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RESUMO 

A presente pesquisa analisa como o processo histórico de construção do 

conceito de célula é apresentado nos l ivros didáticos de Biologia aprovados 

pelo Programa Nacional do Livro Didático  (PNLD). Tal investigação foi 

desenvolvida com livros da 1ª  série do Ensino Médio das noves coleções de 

Biologia aprovadas pelo PNLD 2015, cuja análise é fundamentada na didática 

da Pedagogia Histórico-Crítica (PHC). Para analisar os dados, foi construída 

uma matriz de análise pautada  nos Estatutos Estruturantes da Biologia  

propostos por Nascimento Júnior (2010), com aspectos técnicos e 

pedagógicos, que possibili tou compreender a visão de mundo, Ciência e 

Biologia nesses l ivros. Os resultados obtidos deixam evidente que a 

construção do conceito de célula é permeada por meio de uma visão 

ontológico-mecanicista da Biologia, na qual a Ciência é considerada linear , e 

a produção científica , uma atividade individual.  Com isso, esta pesquisa 

contribui para desvelar o l ivro didático como um recurso didático que pode 

levar a  um trabalho docente alienante , já que revela o modo de apresentação 

do conhecimento, que pode ser  acrít ico e a-histórico em oposição ao proposto 

pela PHC.  

 

Palavras-chave : Citologia. PHC. PNLD. Recurso didático.  Teoria Celular.  

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

The present research analyzes how the historical process of constructing the 

concept of a cell  is presented in Biology textbooks approved in the  National 

Program Textbook (PNLD).  This investigation was developed with books of  

the first  year of high school of the nine Biology collections approved in t he 

PNLD 2015, whose analysis based on the didactics of Historical -Critical 

Pedagogy (PHC). In order to analyze the data, a matrix of analysis was built 

based to the Statutes Structuring of Biology proposed by Nascimento Júnior 

(2010), with technical and pedagogical aspects, that made possible to 

understand the world view, Science and Biology in these books. The results 

obtained make it  evident that the construction of the cell  concept is permeated 

through an ontological -mechanistic view of biology,  in which  sc ience is 

considered linear, and scientific production, an individual activity. Thus, this 

research contributes to unveiling the textbook as a didactic resource that can 

lead to an alienating teaching work, since it  reveals the presentation mode of 

knowledge, which can be uncritically and a -historical in opposition to 

proposed by the PHC.  

 

Keywords : Cytology. PHC. PNLD. Didactic resource. Cellular Theory.  
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INTRODUÇÃO 

 

Esta pesquisa de dissertação é fruto de inquietações que surgiram ao 

longo de minha formação acadêmica e profissional. Desde quando iniciei  o 

curso de Licenciatura em Ciências Biológicas , fui aperfeiçoando minhas 

leituras na área de ensino de Ciências e ficando encantada com o mundo da 

Biologia.  

No Ensino Médio, eu adorava as aulas de Biologia que apresentavam 

descobertas sobre o lado microscópico das Ciências Naturais. Foi, então, que 

no segundo semestre de 2008, ingressei na graduação em Licenciatura em 

Ciências Biológicas, na Pontifícia Universidade Católica de Goiás (PUC -

Goiás). No decorrer de minha graduação, pude participar de diversas 

discussões na área de Biologia e  de Formação de Professores, por meio das 

disciplinas e eventos realizados. Além disso, o papel desempenhado pelos 

professores nas diferentes disciplinas cursadas, principalmente nos estágios 

supervisionados, foram fundamentais para meu envolvimento com as questões 

da Educação e suscitaram a vontade de com preender os processos de ensino-

aprendizagem, levando-me a ampliar as leituras direcionadas ao fazer 

pedagógico.  

De forma concomitante a minha graduação, entre maio de 2010 e 

dezembro de 2012, atuei como estagiária da Pró -Reitoria de Graduação da 

Universidade Federal de Goiás (UFG). Durante es se estágio, estive na  

secretaria do Programa de Pós-Graduação em Educação em Ciências e 

Matemática (PPGECM) da UFG, localizado no Planetário da UFG, o que me 

aproximou da área de Educação em Ciências e me instigou ainda mais a 

continuar os estudos na perspectiva de melhor me qualificar para minha 

profissão. Outro fator motivador da profis são foi o contato diário com o 

professor Juan Bernardino  Marques Barrio, que me demonstrou o privilégio 

de ser professor e o quanto é importante atuar na Educação, buscando 

construir nossos sonhos.  

Minha experiência profissional como professora teve início em 2013,  

quando assumi aulas de Biologia e Ciências para o Ensino Médio e Ensino 

Fundamental, respectivamente, numa escola d a rede pública  estadual  de
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Goiás, no município de Aparecida de Goiânia. Nes sa escola, pude vivenciar 

diversas dificuldades encontradas no ensino público e como o livro didático  

(LD) é muito util izado em sala de aula. Além disso, nas aulas do 1ª série  do 

Ensino Médio, observei que os alunos tinham muita dificuldade com 

conteúdos subjetivos,  como o estudo da célula ; em especial,  por se tratar de 

um constituinte da vida , que é microscópico.  Como consequência, esses 

alunos, ao chegarem a 3ª  série, enfrentavam problemas para entender os 

conteúdos de Genética, cujo pré-requisito são os conceitos da Citologia, que 

deveriam ter sido apreendidos durante a 1ª  série . 

Com isso, percebi a importância de continuar meu processo formativo 

como forma de investir em minha qualificação profissional. Assim, no ano de 

2014, iniciei  o curso de especialização em Tecnologias Aplicadas ao Ensino 

de Biologia (ETAEB), oferecido pelo Instituto de Ciências Biológicas (ICB),  

da UFG, em parceria com o Programa Universidade Aberta do  Brasil  (UAB).  

No decorrer dessa especialização, aprendi diferentes estratégias/metodologias 

de ensino que proporcionaram melhorias em minha atuação como docente.  

Nesse mesmo ano, recebi o convite da professora Marilda Shuvartz e do 

professor Leandro Gonçalves de Oliveira para participar como apoio 

administrativo no Programa Nacional do Livro Didático  (PNLD) do ano de 

2015, para os l ivros de Biologia. Foi nesse período que me apaixonei 

definitivamente por esse recurso didático. Ao participar de todo o proc esso de 

avaliação do LD, pude vivenciar e compreender a importância de ste no 

processo de ensino-aprendizagem e suas implicações ao processo educativo . 

No final do curso de ETAEB, no segundo semestre de 2015, produzi  um 

trabalho de conclusão, o qual optei p or pesquisar sobre como os t ipos básicos 

de célula  (eucarionte e procarionte)  são abordados nos l ivros didáticos 

aprovados pelo PNLD 2015.  Concluí que as cinco coleções analisadas 

abordavam os t ipos básicos de célula, intercalando a l inguagem verbal e 

visual, e que algumas tinham sugestões de textos complementares e 

experimentos práticos que auxilia vam no processo de construção desse 

conteúdo aos alunos. Entretanto encontrei nos l ivros analisados alguns erros 

conceituais referentes às organelas citoplasmáticas, à estrutura da membrana 

plasmática e à evolução das células eucariontes, além d e diagramação mal-

elaborada (PINHEIRO, 2015).  
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Com o término dessa especialização e motivada a buscar mais 

conhecimentos nessa área, candidatei -me a uma vaga como discente do 

PPGECM, nível mestrado. Com a aprovação no programa , iniciei  os estudos, 

em 2016, tendo como objeto de pesquisa a análise do conceito de célula nos 

l ivros didáticos de Biologia aprovados pelo PNLD 2015. Logo,  para o 

mestrado, questionava-me por que a Teoria Celular era demonstrada nos 

l ivros didáticos como resultado de pesquisas de três cientistas  – Robert 

Hooke, Theodor Schwann e Matthias Schleiden  – sem valorizar os trabalhos 

de outros pesquisadores da mesma época e sem contextualizar os enunciados e 

conceitos referentes a essa teoria, possibili tando a compreensão da teoria 

como um conhecimento pronto e acabado  da mente de gênios.  

Assim, o objeto de estudo desta pesquisa foi  sendo construído no 

embate teórico com as disciplinas cursadas no primeiro ano de mestrado, 

pelos eventos que participei, pelas leituras mais aprofundadas e pelas 

discussões realizadas com meu eterno orientador professor Juan Bernardino 

Marques Barrio. 

Infelizmente ele veio a falecer em agosto de 2017, mas fica comigo o 

modo como sempre me motivou e ensinou a buscar novos conhecimentos , 

dando um caráter mais humanitá rio para a pesquisa na área do ensino de 

Ciências.  Não obstante a isso, fui muito bem-acolhida pelos professores José 

Rildo de Oliveira Queiroz e Adda Daniela Lima Figueiredo Echalar como 

novos orientadores , que possibili taram que este trabalho amadurecesse 

mediante um olhar mais pedagógico . 

 

Panorama sobre a pesquisa com l ivros didáticos no Brasil  

 

Associado a meu interesse nesta temática , encontramos numerosas 

pesquisas, em âmbito nacional e internacional, que apontam a importância do 

LD no processo de ensino-aprendizagem. A pesquisa sobre  o LD acontece 

desde a década de 1970, com trabalhos que destacam a qualidade das coleções 

didáticas, os problemas, as crít icas quanto à análise do livro e  as soluções 

para melhorar sua organização e  as abordagens científicas, como os resultados 

obtidos por Freitag, Motta e Costa (1987), Lajolo (1996), Megid Neto  e 
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Fracalanza (2003), Ferreira e Selles (2005), Fracalanza (2006), Andrade 

(2012), Güllich (2012), Martins (2012), Silva (2014) e Neves (2015).  

A tí tulo de revisão de li teratura , foi realizado um levantamento das 

produções de dissertações e teses, n a Biblioteca Digital  de Teses e 

Dissertações (BDTD) da Coordenação de Aperfeiçoamento  de Pessoal de 

Nível Superior (Capes)1.  

Para esse levantamento, foram utilizadas as seguintes palavras -chaves : 

l ivro didático de Biologia; Citologia; Teoria Celular;  e Célula. Inicialmente, 

foram encontrados 986.859 trabalhos, que, após refinada a busca para a área 

de conhecimento de “Educação, Ensino e Ensino de Ciências e Matemática ”, 

foram reduzidos a 70.557. Dentro dessa área, selecionamos como área de 

concentração “Ensino de Ciências e Matemática, Ensino de Biologia e Ensino 

de Ciências”, totalizando 2.007 trabalhos. Por fim, ao refinarmos para a área 

de “Ensino de Ciências e Matemática ”, por ser a  área na qual o programa se 

encontra, identificamos 1.419 trabalhos (Figura 1).  

 

Figura 1 – Panorama do  levantamento  rea lizado  das Disser t ações e Teses sobre o estudo  

do  conce ito de célu la em l ivros d idát icos de Bio log ia  

 

        Fonte :  e laborada pela auto ra .  

 

                                                             
1 D isponíve l em:  <ht tp:/ /cat alogodeteses.capes.gov.br /cat a logo -t eses/#!/>.  Acesso  em: out .  

2017.   
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Dentre esses diversos trabalhos que abordavam  sobre LD e ensino de 

Biologia, encontramos quatro dissertações e uma tese  que analisaram LD de 

Biologia e/ou Ciências que pesquisaram a Biologia Celular ou o conceito de 

célula (Quadro 1).  

 

Quadro 1 – Disser t ações e Tese que anal isam Bio log ia Ce lu lar  em l ivro  d idát ico  

encont rados na BDTD da Capes  

Autor 
Ano de 

defesa  
Modalidade Inst i tuição  Título  

 

E lda Cr ist ina  

Carne iro  da 

S ilva  

2014 Disser t ação  UFPR 

A Teor ia Ce lu lar  em l ivros 

d idát icos de  Bio log ia:  uma  

aná l ise a par t ir  da abordagem 

histó r ico -fi lo só fica da Ciênc ia  

Elisa 

Benchimo l 
2015 Disser t ação  UFRJ  

O pape l do  livro  d idát ico  no  

ens ino  de Bio log ia Ce lu lar :  

incons ist ênc ias e  enganos em 

Bio log ia  Ce lu lar  encont rados em 

l ivros d idát icos  

Miche l 

Soares 

Caur io  

2011 Disser t ação  FURG 
O livro  d idát ico  de Bio log ia e a  

t emát ica Cito log ia  

Ricardo  

Ferre ira  das  

Neves  

2015 Tese UFRPE  

Abordagem do  conce ito  de 

Cé lu la:  uma invest igação  a par t ir  

das cont r ibu ições do  Mode lo  de 

Reconst rução  Educac iona l (MRE)  

Tercio  

Augusto  

Penteado  

Barbosa  

2014 Disser t ação  UNICAMP  

Histo r ic idade e atua lidade do  

estudo  da célu la  nos livros 

d idát icos de Ciênc ias do  Ens ino  

Fundamenta l  

  Fonte :  e laborado pela auto ra.  

 

A pesquisa de Silva (2014) buscou analisar quais as concepções sobre a 

natureza da Ciência estão presentes nos livros didáticos de Biologia  

aprovados pelo PNLD 2012 e  em livros univers itários, quando abordam a 

Teoria Celular. Para isso, uti lizou uma abordagem quali -quantitativa do tipo 

documental e , por meio da análise de conteúdo proposta por Moraes  (1999), 

estabeleceu categorias , a priori , a partir das possíveis deformações que 

podem estar sendo transmitidas no ensino de Ciências, acerca das visões de  

Ciência. 

A autora constatou ainda que os autores de l ivros didáticos devem 

ampliar sua formação com estudos históricos -filosóficos sobre a 

Ciência/Biologia ou estabelecer parcerias com hi storiadores especializados da 

Ciência, procurando evitar que a História e Filosofia da Ciência sejam 

apresentadas sob uma perspectiva deformada nos livros de Biologia.  
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O trabalho de Barbosa (2014) identificou como o estudo da célula e da 

história de seu descobrimento e desenvolvimento são apresentados nos l ivros 

didáticos de Ciências aprovados pelo PNLD 2011. Pautado na análise de 

conteúdo de Bardin, estabeleceu categorias , a priori ,  descrevendo a estrutura 

e o padrão de distribuição do conteúdo sobre célu las, ressaltando suas 

características e propriedades. Com is so, verificou que existe uma grande 

deficiência de conteúdos contextualizados sobre as células e sua historicidade 

nesses l ivros.  

Caurio (2011), por meio de um roteiro de análise , buscou identificar 

como a temática Citologia foi abordada nos l ivros didáticos de Biologia do 

Programa Nacional do Livro para o Ensino Médio  (PNLEM) 2009, analisando 

a presença de figuras, tabelas, quadros comparativos e leituras 

complementares, além de observar a abordagem do tema e a análise de 

conceitos, como a divisão celular. Com is so, percebeu que, em alguns livros ,  

as figuras util izadas não são mencionadas ao longo do texto, havendo ainda a 

presença de erros conceituais , termos técnicos sem explicação dos mesmos , 

leituras complementares e sugestões de experimentação.  

Procurando relacionar o LD à atuação docente, Benchimol (2015) 

analisou os l ivros didáticos de Biologia mais adotados pelos professores do 

município do Rio de Janeiro, especificamente para a área de Biologia Celular. 

Por meio de aplicação de questionários a es ses professores,  identificou que 

95% dos professores entrevistados util izam o LD em sala de aula , e que esses 

l ivros apresentam incorreções conceituais, redundâncias e uma linguagem 

científica já  ultrapassada que podem levar a conceitos equivocados tanto para 

o professor como para o aluno.  

De forma mais detalhada, Neves (2015) investigou a abordagem do 

conceito de célula com licenciandos do 7º período do curso de Ciências 

Biológicas da Universidade Federal de Pernambuco, por meio do Modelo de 

Reconstrução Educacional. Assim, dividiu a pesquisa em três etapas (Análise  

da Estrutura do Conteúdo, Análise do Significado Educacional e Construção 

da Instrução), sendo que , na primeira , util izou os l ivros d idáticos do Ensino 

Médio e Superior para observação do conceito de célula, identificando que o 

mesmo possuía uma abordagem histórica, aspectos morfofisiológicos e de  

caráter sociocientífico com diversas imagens para complementar o conteúdo . 
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Esses trabalhos buscavam correlacionar alguns conceitos ou conteúdos 

expostos nos l ivros didáticos com as diversas práticas pedagógicas util izadas 

em sala de aula , sem, no entanto,  util izar uma teoria pedagógica para 

subsidiar a análise dos mesmos. 

Na revisão de bibliografia realizada por Echalar (2016), foram 

identificadas 67 publicações que fizeram análise de recurso didático para o 

ensino de Ciências  da Natureza, entre 2011 e 2015. Destas publicações, 27 

pesquisas (40,3%) tiveram como objeto de estudo o LD. Ao entrar em contato 

com o autor da dissertação e analisar a planilha de dados disponibilizada por 

ele sobre os 27 artigos supracitados, percebemos que 19 são referentes ao 

conteúdo de Ciências (7) e Biologia (12) , e os demais relacionados  aos 

conteúdos de Química e  Física. Os conteúdos discutidos nos artigos versam 

sobre: eletricidade, radiações ionizantes, micologia, evolução, geradores de 

energia elétrica, atividades didáticas experimentais, dengue, l igações 

químicas, comportamento animal, saúde, flutuação nas pop ulações, 

conservação da natureza, Termodinâmica, Astronomia, sistema nervoso,  

gênero, teias e cadeias alimentares, gráfico cartesiano, Zoologia de  

Vertebrados, modelos atômicos, bioma Caatinga e Física Nuclear. O conteúdo 

mais discutido nos estudos com LD é o de evolução. 

Sendo assim, Vasconcelos e Souto (2003, p. 93) afirmam que os l ivros 

didáticos “representam em muitos casos o único material  de apoio didático 

disponível para alunos e professores”. Tal fato é uma realidade no contexto 

brasileiro devido às poucas condições materiais que as escolas públicas 

possuem, além de uma excessiva jornada de trabalho do professor, que 

dificulta ou impossibilita a busca em outros recursos didáticos. Esta 

afirmação corrobora com os resultados encontrados por Benchimol (2015), 

além de justificar o fato de util izarmos esse material  como objeto de 

pesquisa.  

Autores como Selles e Ferreira (2004) e  Fracalanza (2006)  reforçam 

que os l ivros didáticos são util izados como fonte primária de conhecimento e 

de pesquisa tanto para alunos e professores, como base para organização 

curricular, fonte de exercícios e atividades complementares em sala de aula e 

referencial metodológico-pedagógico.  Nesse sentido, Silva (2014) ressalta a 
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importância de os l ivros não fornecerem visões deformadas das Ciências 

quanto da Teoria Celular.  

Além disso, Lopes (1999) ressalta que eles compõem um tipo de saber 

único em seu gênero a ser ensinado : a lógica do conhecimento a ser ensinado 

não é a mesma lógica do conhecimento acadêmico. Constata  também que o 

conhecimento escolar é um produto de processo de reorganização, 

reestruturação e ressignificação de saberes, que torna o conhecimento mais 

acessível aos alunos, sendo construído por meio das relações dos diferentes 

conhecimentos sociais presente s na escola . 

Vale destacar ainda que Choppin (2004) identificou quatro funções que 

os l ivros didáticos assumem em sala de aula, conjuntament e ou não. Na 

função referencial  curricular ou pragmática , o LD possui um caráter de ser 

fiel  tradutor do programa curricular. Na função instrumental, o l ivro põe em 

prática métodos de aprendizagem com atividades e exercícios que podem 

facili tar o processo de aprendizagem. Quanto à  função ideológica e cultural, o 

LD funciona como um vetor de tentativa de afirmação da língua, da cul tura e 

dos valores das classes dirigentes. E , por fim, esse material  didático apresenta 

a função documental, proporcionando elementos  que, interpretados pelos 

estudantes, favorecem o desenvolvimento d e seu senso crít ico.  

Freitas, L. M. (2016) identificou, em seu trabalho, algumas pesquisas 

que analisam o LD enquanto recurso didático no processo de en sino-

aprendizagem de Biologia  e elencou essas pesquisas em quatros grupos : 

pesquisas que analisam como determinados conceitos/conteúdos específicos 

são abordadas nos l ivros didáticos; pesquisas que investigam aspectos 

estruturais dos l ivros didáticos; pesquisas que analisam a produção de 

material  didático; e pesquisas que analisam o LD no contexto da prática de 

ensino de professores de Ciências.  

Ferreira e Selles (2004) também investigaram a produção acadêmica 

brasileira sobre l ivros didáticos publicados em revistas nacionais voltadas 

para o ensino de Ciências.  Com a intenção de compreender como os l ivros 

didáticos têm se organizado como objeto de estudo , encontraram dezessete 

artigos, publicados desde a década de 1930, que , em sua maioria,  discutem os 

erros conceituais dos l ivros e como es ses erros podem criar dificuldades 

didáticas no entendimento da natureza da Ciência.  Além disso, ressa ltam que 
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devemos analisar os l ivros não somente pelos erros, mas também compreender 

os contextos de produção e utilização des se recurso didático, buscando novos 

referenciais teórico-metodológicos para analisá -los.  

Krasilchik (2008) pode nos acrescentar nesta discussão ao apontar que 

as aulas de Biologia no Ensino Médio, atualmente, ainda são muito 

conteudistas e possuem grande quantidade de terminologias sem conexões 

com o funcionamento dos processos biológicos, sustentando um ensino 

conteudista , fragmentado e descontextualizado.  Na contramão do que está 

posto, acreditamos que os professores precisam ter uma intencionalidade 

pedagógica que proporcione um ensino de Biologia voltado para a 

concretização da práxis2 e que envolva os alunos nas discussões das 

situações-problemas que fazem parte de seu cotidiano.  Nesse aspecto, 

Palmero (1997) ressalta a necessidade de se estudar a Citologia como parte 

fundamental do conhecimento biológico para se entender sobre a vida, bem 

como sobre o funcionamento dos seres vivos micro e  macroscópicos.  

Os Parâmetros Curriculares Nacionais para o Ensino Médio (PCNEM)  

(BRASIL, 2000)  enfatizam que os assuntos referentes à Citologia devem ser 

associados em diversos momentos ao longo do estudo da Biologia, abordando 

temas relacionados a diferentes processos celulares, como, por exemplo, 

fotossíntese, respiração celular, digestão celular, síntese proteica e noções de 

componentes celulares. Ainda, de acordo com os PCNEM:  

 

A co mpreensão  da d inâmica ce lu lar  pode se  est abe lecer  quando  fo r  

poss íve l re lac io nar  e  ap licar  conhec imentos desenvo lvidos,  não  só 

ao  longo  do  curso  de Bio log ia,  mas t ambém em Química  e Fís ica,  

no  entend imento  dos processos que acontecem no  int er io r  das 

cé lu las.  Elaborar  uma s ínt ese,  em que os processos vit a is que  

ocorrem em níve l ce lu lar  se evidenc iem re lac io nados,  per mit e a  

const rução  do  conce ito  sist emat izado  de cé lu la:  um s ist ema que  

t roca subst ânc ias co m o  meio ,  obtém energ ia e se reproduz. 

Compreende- se,  ass im,  a t eo r ia ce lu la r  atualmente ace it a ,  a ss im 

como se abre caminho  para o  ent end imento  da relação  ent re os 

processos celu lares e as t ecno log ias ut il izadas na med ic ina  

o rtomolecu lar ,  a  aplicação  de conhec imentos da Bio log ia e da  

Qu ímica  no  entend imento  dos mecanismos de fo r mação  e ação  dos 

rad ica is l ivres,  a  re lação  desses  ú lt imos com o  enve lhec imento 

ce lu lar  (BRASIL,  2000,  p.  18).  

 

                                                             
2 Sob a perspect iva da Pedagogia Histór ico -Crít ica,  a  práxis  é a cond ição  essenc ia l da 

prát ica educat iva .  Além de ser  so mente a relação  ent re t eo r ia e  prát ica,  const it ui -se co mo  

at ividade humana t ransfo r madora da natureza e da sociedade (SAVI ANI,  2009) .  
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Compreende-se que a Citologia é um assunto de fundamental 

importância para o aprendizado dos estudantes, presente em sua real idade, 

seja na área da Saúde ou até da criminalística, com a Biologia Forense.  

Segundo Palmero e Moreira (1999), a célula é um conceito -chave para a 

compreensão e organização do conhecimento biológico, sendo necessário que 

os alunos o compreendam como uma estrutura fundamental e funcional da 

constituição dos organismos vivos.  

A Teoria Celular é um dos elementos centrais da Biologia. Sua 

promulgação determinou o substrato material  do mundo orgânico, 

demonstrando que as células dos tecidos animais se originav am de forma 

semelhante à dos vegetais, e que qualquer tecido era composto por células. A 

teoria implantou um novo paradigma na Biologia que permitiu realizar uma 

atividade científica que almeja a resolução teórica, a explicação e a 

justificação dos fenômenos que se tornaram seu objeto (NASCIMENTO 

JÚNIOR, 2010).  

Entretanto, segundo Caballer  e Giménez (1992), o ensino de Citologia 

realizado de uma maneira tradicional possibilita uma aprendizagem 

memorística, tendo em vista que a célula é considerada um conteú do 

complexo e subjetivo que se forma no pensamento dos alunos , por ser uma 

estrutura invisível a olho nu e que necessita de equipamentos (não presentes 

no cotidiano dos alunos) para aprofundar seu estudo.  

Os autores supracitados também afirmam que, para os estudantes do 

Ensino Médio, os conceitos relacionados a células são confusos e pouco 

definidos, pois as células são interpretadas como estruturas com 

funcionamento semelhante a seres vivos e que não apresentam aspectos 

macroscópicos. Assim,  muitas vezes, os conteúdos de Citologia ficam focados 

a pontos relevantes da Teoria Celular, favorendo a aprendizagem memorística, 

devido às relações entre os significados e conteúdos que os alunos 

estabelecem ao conhecimento (SILVEIRA, 2013).  

Uma grande dificuldade encontrada pelos docentes ao ministrar es se  

conteúdo diz respeito à técnica de representação das células no papel : a  

bidimensionalidade não proporciona a visualização das estruturas e processos 

biológicos da célula (MORATO; STRUCHINER; BORDONI et al . ,  1998). 

Essa dimensionalidade, apresentada na maioria dos l ivros didáticos, muitas 
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vezes,  é um único contato que muitos professores t iveram com as células e, 

com isso, fazem representações bidimensionais para ensinar aos alunos. Como 

consequência desse processo de aprendizagem, Silveira (2013) constatou que 

alunos do curso de Licenciatura em Ciências Biológicas fazem representações 

das células de forma plana, decorrente do contato que tiveram com es sas 

imagens nos l ivros didáticos e da concepção com que lhes foi ensinada, que 

são objetos planos e que dificilmente conseguiram visualizá -los ou manipulá-

los em seu cotidiano.  

Os dados apresentados acima são coerentes com os estudos 

desenvolvidos por Palmero (2003) e Caballer e Giménez (199 2), ao 

observarem que muitos alunos representam, em formato de ovo,  a estrutura da 

célula. 

Estes autores ressaltam que essa confusão é consequência de como os 

l ivros didáticos do Ensino Fundamental esquematizam as imagens de células  

(por meio de figuras planas, sem organelas e s emelhantes a “ovos fri tos”) e 

também asseveram que muitos l ivros ainda fazem analogias dessa 

representação celular a um ovo, identificando que a casca seria a membrana 

plasmática; a clara, o citoplasma; e o núcleo, a gema. 

Outro ponto relevante à complexidade do estudo da Citologia na 

Educação Básica refere-se à escassez de materiais adequados para seu 

aprendizado em sala de aula. Conforme ressaltado por Nascimento (2016), 

poucas escolas no Brasil  possuem laboratórios devidamente equipados com 

microscópios e vidrarias – materiais de alto custo para Instituições de Ensino 

Básico – para que os estudantes possam relacionar a teoria com a prática, 

fazendo uma contextualização desse conteúdo microscópico – componente 

essencial para a visualização da estrutura cel ular.  

Com isso, os conteúdos de Citologia acabam se tornando de difícil  

entendimento para os alunos  e gerando conflitos com as perspectivas 

científicas. Aliados à  visão fragmentada de muitos professores, que expõem o 

conteúdo de forma simplista, vaga e de sconexa, sem nenhuma 

contextualização, o resultado é a  deficiência do processo de ensino -

aprendizagem. 

Ademais, Palmero (2003) aponta que , mesmo obtendo novas 

informações no decorrer do processo educacional, os alunos tendem a manter 
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a forma de representar  a célula como foi entendido em sua mente, e , por 

conseguinte , aprendem aquilo que consideram mais relevante , deixando de 

lado conteúdos importantes para o seu aprendizado.  

 

O percurso de construção do objeto de pesquisa  

 

Apresentar o método desta dissertação e a metodologia  para efetivação 

de uma pesquisa nos permite percorrer a construção des se objeto de estudo 

desde seu planejamento, estudos teóricos, coleta de dados, até construir os 

mecanismos de análise dos dados que nos permitam ir além dos dados 

aparentes. Assim a base teórico-metodológica deste estudo é o materialismo 

histórico-dialético (MHD) em consonância com a didática  da Pedagogia 

Histórico-Crítica (PHC).  

De acordo com Triviños (2013, p. 51):  

 

O mater ia l ismo  d ia lét ico  é a  base fi lo só fica do  mar xismo  e co mo t al 

rea liza a t ent at iva de buscar  exp l icações coerentes,  lóg icas e  

rac iona is  para os fenô menos da natureza,  da soc iedade  e do  

pensamento  [. . . ]  Ambas as  ra ízes  do  pensame nto  humano  se  une m 

para const it u ir ,  no  mater ia l ismo  d ia lét ico , uma concepção  cient íf ica  

da rea lidade,  enr iquec ida co m a prát ica socia l da humanidade .  

 

Dessa maneira, a compreensão que o pesquisador obterá d e seu trabalho 

torna-se um conceito-chave associado a essa abordagem, visto que sua análise 

é subjetiva e preocupa-se com todo o processo e não somente com os 

resultados.  Além disso, o MHD implica a compreensão dos fenômenos em sua 

processualidade e totalidade no desvendar de sua concretude. Nes se sentindo, 

Martins (2006) afirma que , para identificar a “essência oculta” numa 

investigação, é necessário ir além do aparente .  

 

É prec iso  caminhar  das representações pr imár ias e  das s ignif icações  

consensua is  em sua imed iat ez sens íve l em d ir eção  à descober t a das 

múlt ip las det er minações onto lóg icas do  real,  ( . . . )  não  pode nos 

bast ar  apenas o  que é  visível  aos olhos ,  po is o  conhec imento  da 

rea lidade,  em sua objet ividade,  requer  a visibi l idade da máxima  

intel igência  dos homens (p.  11, gr ifos da  autora ) .   

 

Para compreender os fenômenos em sua totalidade e processualidade, o  

MHD apoia-se nos nexos existentes entre as dimensões singular, particular e 
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universal.  Com isso, busca entender como a  singularidade se constrói na 

universalidade e, simultaneamente e da mesma manei ra, como a 

universalidade se concretiza na singularidade , tendo a particularidade como 

mediação (MARTINS, 2006) . Nesse aspecto, fundamentado nas proposições 

de Luckács (1970), a autora supracitada entende a singularidade como parte 

de um todo, onde está o plano de aparência do fenômeno – o todo. A 

universalidade expõe suas complexidades, conexões internas, sua totalidade 

histórico-social para se realizar na interação das partes singulares.   

De maneira geral, pode-se dizer que o singular e universal coexistem 

como dimensões constituintes do indivíduo, as quais sintetizam em suas 

expressões particulares. Sendo assim, o particular representa “a expressão 

lógica da categoria de mediação entre o específico (singular) e o geral 

(universal),  que não podem ser compr eendidos de modo isolado e por si 

mesmos” (MARTINS, 2006, p. 12).  

Assim, essa tensão dialética entre o singular e o universal, como polos 

contrários, articulam-se e determinam-se, de maneira recíproca, 

manifestando-se na configuração particular do fenômeno . Em sua 

particularidade, o fenômeno identifica as especificidades pelas quais o  

singular se constitui em determinada realidade, sob determinadas condições, 

de modo específico, mas não completo, não universal (MARTINS, 2006).  

Sendo assim, ao buscar compree nder o objeto desta investigação, sob a 

relação dialética singular-particular-universal ,  entendemos que o conteúdo 

apresentado no livro didático representa o conhecimento singular e aparente, 

o ponto de partida.  O universal refere-se ao conhecimento da Biologia,  

mediado pelo trabalho docente e particularizado pela  produção humana 

expressa no conteúdo “célula” . Assim, por meio da abstração , será possível o  

sujeito que utilizará o l ivro – seja aluno e/ou professor – transformar o seu 

pensamento abstrato em concreto pensado, buscando a construção do 

conhecimento sistematizado.  

Nessa mesma direção, Saviani (2004) afirma que a construção do 

pensamento parte do empírico . Pela mediação do abstrato , chega-se ao 

concreto, sendo que o concreto real (real imediato) representa o ponto de 

partida, que, por meio da abstração, possibili ta construir o concreto pensado, 

a apropriação pelo pensamento do real concreto. Consoante com Martins 
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(2006), o concreto real não representa a etapa final do processo, pois suas 

categorias interpretativas serão contestadas com o objeto inicial , que foi 

assimilado em sua totalidade concreta.  

Centrado no objetivo de explicar de que forma o conceito de célula é 

construído nos livros didáticos de Biologia aprovados pelo PNLD, a técnica 

de pesquisa adotada para auxiliar esse método foi a pesquisa documental. 

De acordo com Lüdke e André (2014, p.  38), a pesquisa documental “se 

constitui numa técnica valiosa de abordagem de dados qualitativos, seja 

complementando as informações obtidas por outras técnicas, seja desveland o 

aspectos novos de um tema ou problema”. Com base nisso, na área da 

Educação, esse t ipo de pesquisa permite que o investigador busque nos 

documentos diferentes significados para a organização do sistema de ensino.  

Ao util izar documentos na pesquisa, o pes quisador procura analisar a 

expressão de cada indivíduo da mesma maneira que sua linguagem na 

aquisição de dados que , ao reafirmar, justificam e reforçam as declarações do 

pesquisador. Nesse sentido, Lüdke e André (2014, p. 39) afirmam que os 

documentos são:  

 

Uma fonte poderosa de onde podem ser  ret iradas evidênc ias que  

fundamentem af ir mações e dec la rações do  pesquisador .  

Representam a inda uma fonte “natura l”  de info r mação ,  não  sendo  

apenas uma fonte de info r mação  contextualizada,  mas surge m num 

determinado  contexto  e fo rnecem in fo r mações sobre esse  mesmo  

contexto .  

 

Sendo assim, os LD são caracterizados como sendo de natureza  

instrucional e possibili tam a análise documental, a qual estabelece uma fonte 

rica e estável de dados, apresenta baixo custo e seu us o necessita apenas de 

tempo e atenção do pesquisador na seleção e análise dos documentos mais 

relevantes. Ademais, esse método é considerado uma técnica exploratória, 

pois instiga ideias para pesquisas posteriores ao sinalizar problemas que 

devem ser mais bem-explorados por meio de outros métodos (LÜDKE; 

ANDRÉ, 2014).  

O nosso corpus  de análise foi as nove coleções de Biologia aprovadas 

pelo PNLD 2015. Os livros didáticos analisados são d a 1ª  série  do Ensino 

Médio, visto que o conceito de célula é desenvolvido no primeiro volume das 



34 
 

obras, buscando atender à organização curricular dos conteúdos de Biologia  

propostos pelos PCNEM, além de ser o documento oficial  do edital  que pauta 

o edital  deste PNLD. Essas coleções possuem a versão digital  que contém o s 

objetos educacionais digitais, os quais foram elencados com o intuito de 

identificar  as relações que estabelecem com o conteúdo estudado . Observamos 

ainda,  nesses volumes, as informações contidas no Manual do Professor dos 

mesmos. 

Nesses l ivros, foram analisados os textos e  as i lustrações que compõem 

o capítulo do qual aborda o conceito de célula bem como a descrição da 

Teoria Celular, com os reconhecimentos atribuídos aos cientistas Robert 

Hooke, Theodor Schwann e Mathias Schleiden. Es ses l ivros selecionados para 

análise e seus respectivos códigos de identificação encontram -se no quadro a 

seguir (Quadro 2).  

 

Quadro 2 – Obras do  PNLD 2015 – Bio logia co m re ferênc ias das par t es ana lisadas  

CÓDIGO DE 

IDENTIFICAÇÃO  
REFERÊNCIAS  

LD 1 
LOPES,  S. ; ROSSO,  S.  Cito log ia e envo ltór ios ce lu lares.  In:  

______.  Bio .  2 .  ed.  São  Paulo :  Saraiva,  2013.  v.  1 ,  p .  206-208. 

LD 2 

AMABIS,  J .  M. ; MARTHO,  G.  R.  A descober t a das cé lu las.  In:  

______.  Biologia em contexto .  1.  ed.  São  Paulo :  Moderna,  

2013.  v.  1 .  p .  172-177. 

LD 3 

LINHARES,  S . ; GEWANDSZNAJDER,  F .  Uma visão  gera l da  

cé lu la.  I n:______.  Biologia hoje .  2.  ed.  São  Paulo :  Át ica,  2013.  

v.  1 ,  p .  74-76. 

LD 4 

OSORIO,  T.  C.  et  al.  (Org. ).  Int rodução à Cito log ia.  In:  ______.  

Ser protagonista  Biologia .  2.  ed.  São  Pau lo :  Edições SM,  2013.  

v.  1 ,  p .  64-68. 

LD 5 

BRÖCKELMANN, R.  H.  et  a l.  (Org. ) .  A descober t a da cé lu la.  

In:  ______.  Conexões com a Biologia .  1.  ed. São  Pau lo :  

Moderna,  2013. v.  1 ,  p .  108-112. 

LD 6 

MENDONÇA, V.  L.  Int rodução  à Cito log ia e membranas  

ce lu lares.  In:  ______.  Biologia .  2.  ed.  São  Paulo :  Edito ra AJS,  

2013.  v.  1 ,  p .  162-166. 

LD 7 

SILVA JÚNIOR,  C. ; SASSON,  S . ; CALDINI JÚNIOR,  N .  A 

cé lu la,  unidade fundamenta l dos ser es vivos.  I n:  ______.  

Biologia .  11. ed.  São  Paulo :  Saraiva,  2013.  v.  1 ,  p .  201-205. 

LD 8 

FAVARETTO,  J .  A.  A cé lu la:  um s ist ema e fic ient e.  In:  ______.  

Biologia :  unidade  e d ivers idade.  1.  ed.  São  Paulo :  Sara iva,  

2013.  v.  1 ,  p .  39-40. 

LD 9 
BIZZO,  N.  A o rganização  bás ica da vida.  In:  ______.  Novas 

Bases da Biologia .  2. ed.  São  Paulo :  Át ica,  2013.  v.  1 ,  p .  24-27. 

 

Fonte :  e laborado pela aut o ra.  
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Para esses l ivros selecionados , realizamos uma busca quanto a área de 

formação dos autores de cada coleção. Essas informações  descritas abaixo 

(Quadro 3)  foram coletadas no currículo Lattes e na  contracapa dos l ivros 

didáticos, visto que a maioria deles  não possuía cadastro na Plataforma 

Lattes.  

Quadro 3 -  Área de fo rmação  dos auto res dos LD  ana lisados nest a d isser t ação  

AUTORES DAS COLEÇÕES ANALISADAS  

LIVRO 

DIDÁTICO  
AUTOR(ES)  ÁREA DE FORMAÇÃO 

LD 1 

Sônia Godoy Bueno   

Carva lho  Lopes  

 

Bachare l e  Licenc iada em Ciênc ias  

Bio lóg icas pe la USP  

Mest re em Oceanografia pe la USP  

Douto ra em Ciênc ias Bio lóg icas  

(Zoo log ia)  pe la USP 

Serg io  Rosso  

Bachare l e  Licenc iado  em Ciênc ias  

Bio lóg icas pe la USP 

Mest re e Doutor  em Ciênc ias Bio lóg icas  

(Zoo log ia)  pe la USP 

LD 2 

José Mar iano  Amabis  

 

Licenc iado  em Ciênc ias Bio lóg icas pe lo  

Inst it uto de Bioc iênc ias da USP  

Mest re e Douto r em Ciênc ias,  na área de 

Bio log ia (Genét ica)  pe lo  I nst it uto  de 

Bioc iênc ias da USP 

Gilber to Rodr igues Martho  
Licenc iado  em Ciênc ias Bio lóg icas pe lo  

Inst it uto de Bioc iênc ias da USP  

LD 3 

Sérg io  de Vasconce los  

Linhares  

 

Bachare l e  Licenc iado  em Histó r ia  

Natural pe la UFRJ  

Fer nando  Gewandsznad jer  

Licenc iado  em Bio log ia pe lo  In st it uto 

de Bio log ia da UFRJ  

Mest re em Educação  pe lo  FGV IESAE  

Mest re em Fi loso fia pe la PUC-Rio  

Douto r em Educação  pe la UFRJ  

LD 4 
Tereza Cost a Osor io  

(ed itora responsáve l)  

Bachare l e  Licenc iada em Ciênc ias  

Bio lóg icas pe la UFSCar  

Mest re em Eco log ia  e Recursos Natura is  

pe la UFSCar  

LD 5 
Rita He lena Bröcke lmann  

(ed itora responsáve l)  

Licenc iada  em Ciênc ias e  Bio log ia pe lo  

UNIFEG 

LD 6 Vivian Lavander  Mendonça  

Bachare l e  Licenc iada em Ciênc ias  

Bio lóg icas pe la USP  

Mest re em Ciênc ias Bio lóg icas  

(Zoo log ia)  pe la USP 

LD 7 

César  da S ilva Júnio r  

 

Licenc iado  em Histó r ia Natura l pe la  

USP 

Sezar  Sasson 

 

Licenc iado  em Ciênc ias Bio lóg icas pe la  

USP 

Nelson Ca ld ini Júnio r  

Bachare l e  Licenc iado  em Ciênc ias  

Bio lóg icas pe la USP  

Mest re em Bio log ia Mo lecu lar  pe la  

Esco la Pau l ist a  de Med ic ina da  

UNIFESP 
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LD 8 José Arna ldo  Favaret to  Méd ico  graduado  pela USP  

LD 9 
Nélio  Marco  Vincenzo  

Bizzo  

Licenc iado  em Ciênc ias Bio lóg icas pe la  

USP 

Mest re em Ciênc ias Bio lóg icas  

(Genét ica)  pe la USP 

Douto r em Educação  pe la USP  

Fonte :  e laborado pela auto ra.  

 

Esses LD foram caracterizados como fontes primárias  e dados originais 

pelos quais a pesquisadora buscou traçar relação direta para a constatação dos 

fatos a serem analisados.  

Seguindo a construção dos  instrumentos de coleta de dados, foi 

construída uma matriz de análise  (Quadro 4) pautada nos Estatutos 

Estruturantes da Biologia, propostos por Nascimento Júnior (2010). Também 

foram consultadas outras matrizes de recurso didático, como de Echalar 

(2016) e Lima (2013), no intuito de nos fornecerem elementos para uma 

estrutura de análise coerente ao referencial teórico desta dissertação . 

Os capítulos selecionados para análise de cada LD foram 

individualmente analisados por meio da matriz supra-apresentada. Para cada 

item dessa matriz, foi util izada a escala Likert 3,  com quatro parâmetros: SIM 

(+) – contempla plenamente; SIM (+/ -)  – contempla parcialmente; SIM ( -) –  

contempla superficialmente; e NÃO – não contempla .  

Além disso, para completar as informações obtidas por meio da escala, 

a autora realizou a análise do parâmetro encontrado  em cada item da matriz, 

apontando considerações sob estes na coluna “descrição”. Assim cada um dos 

nove livros didáticos selecionados foram  analisados perante os i tens da matriz 

de análise, e a apresentação des ses resultados compõem esta dissertação no 

formato de apêndices (A, B,  C, D, E, F, G, H e I) ,  localizados ao final do 

trabalho. 

 

 

 

                                                             
3 A esca la Liker t  é um t ipo  de esca la  que demo nst ra a concordânc ia  ou d isco rdânc ia  dos 

aspectos ana lisados,  med indo  o  grau de cada it em perguntado.  Representa a soma das  

respost as dadas a cada it em Liker t ,  medindo -se o  grau de concordânc ia ou d isco rdânc ia  da  

a fir mação  (CRESWELL,  2007) .   
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Quadro 4 – Matr iz de aná l ise do  conce ito  de célu la em livros d idát icos de Bio logia  

 

Fonte :  e laborado pela auto ra. 
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Para Nascimento Júnior (2010) , os Estatutos Estruturantes da Biologia  

são a base de uma abordagem que orienta a compreensão de Biologia, Ciência 

e mundo. Esses elementos constitutivos do pensamento biológico contribuem 

com o ensino do conteúdo de Biologia, possibili tando o estudo da história 

dessa área em qualquer dimensão da visão biológica. Sendo assim, os autores 

seguintes nos explicam que:  

 

Pensando  espec ificamente no  ens ino  do  conhec imento  bio lóg ico ,  

procurou-se,  a  part ir  do  estudo  da histó ria da bio log ia e da f i lo so fia  

da c iênc ia,  ident if icar  e lementos bás icos e est ruturantes  dest a 

c iênc ia,  o s qua is  se  caract er izaram co mo onto lóg ico ,  

ep ist emológ ico ,  conce itua l e  histó r ico -socia l,  co mpondo  o  Est atuto 

da Bio log ia enquanto  Ciênc ia.  A noção de est atuto  se refere a u m 

conjunto  de at r ibutos que s int et izam a const it u ição  da Ciênc ia,  no  

caso  da Bio logia,  no  que diz respe ito  à visão  onto lóg ica do  objeto  

ou fenô meno  invest igado  e  exp l icado ,  aos aspectos re ferentes ao  

processo  de const rução  de conhec imentos c ient íficos ( t eor ias,  le is,  

métodos,  mode los,  et c. ),  ao  contexto  histó r ico -socia l no  qua l o  

processo  de const rução  da ciênc ia ocorreu e,  t ambém sobre o  

conjunto  de t eor ias,  conce itos,  s ímbo los e s ignif icados sobre a  

Natureza e seus  e lementos.  Tais  est atutos são  ind icados co mo 

e lementos o r ient adores para um o lhar  histó r ico  e fi lo só fico  d o  

processo  de const rução  da Bio log ia numa perspect iva  mater ia list a -

d ia lét ica  (NASCIMENTO JÚNIOR; SOUZA; CARNEIRO,  2011,  p .  

229) .  

 

Assim, eles podem indicar a visão de mundo, natureza e homem que se 

tem (Estatuto Ontológico);  sob quais leis, modelos, teoria s se pode explicar 

um fenômeno (Estatuto Epistemológico);  como a Biologia se constrói no 

contexto histórico e social (Estatuto Histórico-Social);  e os elementos que 

permitem estabelecer as bases do conhecimento des ta ciência (Estatuto 

Conceitual)  (Figura 2).  
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Figura 2  –  S ínt ese esquemát ica dos est atutos e suas cat egor ias  

 

Fonte :  Nasc imento  Júnio r  (2010, p .  382) .  

 

Nesse sentido, pode-se dizer que : o Estatuto Ontológico se refere às 

questões centrais de mundo da Biologia, da qual as leis e teorias são 

formuladas; o Estatuto Epistemológico envolve como ocorre a produção do 

conhecimento na Biologia, tratando como teorias e leis buscam explicar os 

fenômenos naturais ;  o Estatuto Histórico-Social está relacionado ao contexto 

histórico-social  em que o conhecimento foi produzido ; e, por fim, o Estatuto 

Conceitual busca identificar os temas estruturadores da Biologia, trata ndo dos 

conceitos, leis e teorias que fundamentam es ta ciência (NASCIMENTO 

JÚNIOR, 2010).  

Desse modo, esses estatutos podem possibili tar a compreensão 

histórico-filosófica do conteúdo biológico  de modo integrado a uma 

pedagogia que possibili te desvelar o mun do em que se vive . Para Nascimento 

Júnior, Souza e Carneiro (2011, p. 226), além de possibilitar o ensino crítico-

reflexivo do conhecimento biológico e m sala de aula, é necessário “buscar por 

um balanceamento entre as necessidades didático -pedagógicas características 

do espaço escolar e aquelas histórico-epistemológicas e, consequentemente, 

constituir estratégias que possibili tem tal  realização”.  

Libâneo (2008, p. 70) acrescenta que:  
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[ . . . ]  o  modo  de lidar  pedagog icamente com a lgo ,  depende do  modo 

de lidar  ep ist emo log icamente com a lgo , cons iderando  as cond ições  

do  aluno  e o  contexto  sociocu ltura l em que e le vive ( va le  d i zer ,  as  

cond ições da rea lidade econô mica,  soc ia l,  et c . ).  Trat a -se,  po rt anto,  

de unir  no  ens ino  a  lóg ica do  processo  de invest igação  com os  

produtos da invest igação  [ . . .]  Não  bast a aprender  o  que aconteceu  

na  Histó r ia,  é  prec iso  pensar  histo r icamente.  Pensa r  

matemat icamente sobre Matemát ica,  bio logicamente sobre Bio log ia,  

l ingu ist icamente sobre Português.  

 

Nesse raciocínio,  pensar biologicamente é percorrer o processo de  

investigação, os modos de  pensar e investigar da Biologia. Para tanto, é 

necessário que o trabalho docente tenha respaldo teórico e pedagógico com 

esse fundamento, indo além do conteudismo no processo de ensino -

aprendizagem. Assim, ao buscar analisar o trabalho pedagógico mediado pelo 

LD, após a coleta desses dados e em consonância com nossa opção teórico-

metodológica, remeter-nos-emos ao referencial pedagógico de análise – a 

PHC. Ela nos fornecerá os elementos didático -pedagógicos para a análise, 

visto que essa pedagogia  e sua didática  corroboram a visão de mundo, escola, 

a reorganização do processo educativo em que nos pautamos. 

Duarte (2010, p. 115), em consonância com Saviani (2003) e Gasparin 

(2003), em seus textos sobre a PHC, propõe a: 

 

defesa de uma pedagog ia mar xist a que  supere a educação  esco lar  

em suas  fo r mas burguesa s sem negar  a  import ânc ia da  t ransmissão , 

pe la  esco la,  dos conhec imentos mais  desenvo lvidos já  produz idos 

pe la humanidade.  (DUARTE,  2010,  p.  115) .  

 

Assim, para a PHC, o saber apreendido nas escolas deve ser um saber 

sistematizado que possibilite a apropriação de conceitos a fim de que se 

tornem instrumentos do pensamento na relação com a realidade, ou seja, não 

se trata de um conhecimento verbal e abstrat o, mas sim de uma dialética entre 

forma e conteúdo (SAVIANI, 2003). 

O didatismo da  PHC não engessa  o processo de ensino -aprendizagem, 

mas viabiliza construções teórico -práticas que possibilit am, por meio da 

didática, organizar o trabalho pedagógico de modo  a atender aos princípios 

educativos propostos pelo professor. Para Libâneo (2012, p. 39):  

 

A d idát ica t em como objeto  de estudo  o processo  de ens ino -

aprend izagem em sua g loba l idade,  isto  é,  suas fina l idades soc ia is e  
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pedagógicas,  o s pr inc íp ios,  as cond içõ es e meios da d ireção  e 

o rganização  do ens ino  e da aprend izagem,  pe los qua is se assegura a 

med iação  docente de objet ivos,  conteúdos, métodos,  fo rmas de  

gest ão  do ens ino ,  t endo  em vist a a  ap ropr iação  das exper iênc ias  

humanas soc ia l e  histo r icamente desenvo l v idas.  

 

Sendo assim, levando-se em consideração a relação indissociável entre 

teoria e prática, Gasparin (2003) propõe uma didática para a PHC em cinco 

momentos/passos de modo a orientar  o trabalho pedagógico , atuando como 

categorias gerais que podem ser t ratadas como momentos de sala de aula, sem 

serem consideradas procedimentos didáticos. São eles: prática social, 

problematização, instrumentalização, catarse e prática social (PINHEIRO,  

2016). Esses momentos/passos serão util izados como categorias de análi se 

dos dados coletados.  

Para Gasparin (2003, p. 24),  

 

a Prát ica Soc ia l I nic ia l é  sempre uma contextua lização  do  conteúdo . 

É  um mo mento  de consc ient ização  do  que ocorre na soc iedade  e m 

re lação  àque le tópico  a ser  t raba lhado ,  evidenc iando  que qualquer  

assunto  a ser  desenvo lvido  em sa la de au la já  est á presente na  

prát ica soc ia l,  co mo par t e const it ut iva de la.  A par t ir  da  

exp l ic it ação  da Prát ica Socia l Inic ia l,  o  pro fesso r  toma  

conhec imento  do  ponto  de onde deve inic iar  sua ação  e o  que fa lt a  

ao  aluno  para chegar  ao  níve l super io r ,  expresso  pe los objet ivos,  o s 

qua is  ind icam a meta a ser  at ing ida.  

 

Logo, para este autor, a problematização “é o fio condutor de todo o 

processo de ensino-aprendizagem” (GASPARIN, 2003, p.  50), o momento 

preparatório que o aluno, após ter sido provocado,  busca as soluções para as 

questões erguidas, por meio da teoria e da prática. A instrumentalização é o 

momento em que a aprendizagem se realiza de maneira efetiva, “é o centro do 

processo pedagógico”  (GASPARIN, 2003, p. 126), em que os alunos, por 

meio do professor, estabelecem uma relação entre conhecimentos cotidianos e 

científicos. 

Com isso, o educando faz um resumo do conhecimento aprendido 

recentemente, a catarse, sendo o momento da “síntese do cotidiano e 

científico, do teórico e  do prático a que o educando chegou, marcando sua 

nova posição em relação ao conteúdo e à forma de sua construção social e sua 

reconstrução na escola” (GASPARIN, 2003, p. 128).  
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Dessa forma, o aluno aprende a atuar de maneira autônoma no momento 

da prática social final , pois representa “a expressão mais forte que de fato se 

apropriou do conteúdo, aprendeu, e por isso sabe e aplica” (GASPARIN, 

2003, p. 146), compreendendo e posicionando sobre a realidade de forma 

consciente.   

Por meio desses momentos, essa pedagogia busca chegar à realidade 

concreta da Educação visando a:  

 

Est imular  a  at ividade e a in ic iat iva do  pro fesso r ; favorecer  o  

d iá logo  dos a lunos ent re s i e  co m o  pro fesso r ,  sem de ixar  de  

va lo r izar  o  diá logo  com a cu ltura acumulada histo r icamente; leva r  

em conta os int eresses  dos a lunos,  o s rit mos de aprend izagem e o  

desenvo lvimento  psico lóg ico ,  sem perder  de vist a a  s ist emat ização  

lóg ica dos conhec imentos,  sua o rdenação  e gradação  para efe itos do 

processo  de t ransmissão -ass imilação  dos conteúdos cognit ivos  

(GASPARIN; PETENUCCI, 2014, p .  4).  

 

É evidente o quanto é importante compreender conteúdos subjetivos,  

como o conceito de célula, para sustentar o ideal pelo qual acreditamos ser 

mais enriquecedor para o desenvolvimento des se tema nos livros didáticos. 

Nesse aspecto, tendo-se como referencial teórico a PHC, compreendemos que 

o conhecimento é construído pela interação entre sujeito e objeto por meio de 

ações socialmente mediadas pela interação dialética entre homem e natureza  

(SAVIANI, 2009) .  

Portanto, a partir dos elementos expostos, elaboramos o seguinte 

problema de pesquisa que orienta este trabalho:  como o processo de 

construção histórica do conceito de célula é apresentado nos l ivros didáticos 

de Biologia aprovados pelo PNLD?  

Como o objetivo geral dessa pesquisa é  de explicar de que forma o 

conceito de célula é construído nos l ivros didáticos de Biologia aprovados 

pelo PNLD, levantamos algumas questões orientadoras:  

  De que maneira se deu o processo histórico da Teoria Celular?  

  Qual a importância dos l ivros didáticos no ensino de Biologia no 

Brasil?  

  Qual a importância das avaliações do PNLD para o processo de 

ensino e aprendizagem?  
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Essas questões orientadoras permitem encontrarmos respostas para os 

seguintes objetivos específicos:  

  perquirir  a historicidade da Teoria Celular, contemplando a evolução 

do conceito de célula no desenvolvimento da Biologia;  

  analisar, à luz da perspectiva histórico -crít ica,  os l ivros didáticos 

aprovados pelo PNLD 2015.  

Visando a contemplar o desenvolvimento desses  objetivos que orientam 

nossa investigação, optamos pela base MHD por meio da pesquisa 

documental ,  analisando os l ivros didáticos de Biologia da 1ª  série  do Ensino 

Médio por meio de uma matriz de análise construída à luz dos estatutos 

estruturantes da Biologia e a análise com respaldo da  PHC. Assim, marcamos 

nossa relação singular -particular-universal a  partir do modo como 

organizamos os capítulos desta dissertação. 

No primeiro capítulo, tratamos da importância do livro didático no 

processo de ensino-aprendizagem, fazendo um breve histórico das polít icas 

públicas brasileiras voltadas para o LD e destacando o PNLD e algumas 

crít icas a esse programa governamental.  

No segundo capítulo, apresentamos um panorama histórico da Teoria 

Celular, com as influências científicas da época da promulgação da teoria, 

seus desdobramentos e a construção do conceito de célula, ressaltando a 

importância do ensino por conceitos.  

No terceiro capítulo, expusemos a análise crít ica dos dados 

encontrados, buscando compreender,  o modo como o conceito de célula é 

apresentado nos l ivros didáticos de Biologia, bem como a visão de mundo que 

tais dados nos oportunizam pensar o processo de ensino -aprendizagem. Para 

tal ,  estabelecemos relações entre os dados encontrados  e a visão de Biologia e 

mundo proposta por uma teoria pedagógica – a PHC.  

E, por fim, nas considerações finais,  retomamos as relações que se 

estabelecem entre a escolha do LD, enquanto um recurso didático e uma 

produção humana, a produção do conhecimento teórico sobre cé lula e o 

trabalho pedagógico com o conteúdo de Biologia. D esenvolvemos uma 

reflexão sobre o tema em destaque nos l ivros didáticos de Biologia, suas 

implicações ao trabalho docente e as possibilidades de futuras pesquisas 

decorrentes desse assunto. 



 

 

CAPÍTULO I 

O LIVRO DIDÁTICO NO BRASIL: IMPLICAÇÕES SOBRE POLÍTICAS 

E O USO NO PROCESSO EDUCACIONAL  

 

Pensar  co m liberdade é uma exper iênc ia re flexiva única  que (pré)  

supõe uma revisão  pro funda da rac io na l idade dominante,  que não  se 

sat is faz co m uma s imples  rea l ização  t écnica,  e  que  nos leva  a  

contextos de incer t ezas que nos fazem crescer  pessoa l e  

int e lectua lmente (Juan Ber nard ino  Marques Barr io ) .  

 

Considerado uma das principais fontes de divulgação científica, o LD é 

util izado na Educação Básica, em muitos casos,  como único material de apoio 

para professores e alunos e, assim, acaba, equivocadamente, direcionando o 

processo de ensino e aprendizagem (LOPES; VASCONCELOS, 2012) . Ao 

mesmo tempo, Lajolo (1996) mostra que esse instrumento determina 

decisivamente, talvez de forma excessiva, os conteúdos e estratégias de 

ensino.  

Logo, a influência do LD no Ensino Médio decorre da condição em que 

o conhecimento científico é apresentado e pode direcionar boa parte da base 

para a construção de novos conceitos, refletindo  nas opções metodológicas e 

organizacionais dos docentes (LOPES; VASCONCELOS, 2012) . Visto isso, é 

importante que o professor realize uma análise minuciosa do LD ao adotá-lo 

como recurso didático. E, é exatamente neste ponto, a escolha do LD que 

guiar-nos-á para justificar sua análise.  

De acordo com a PHC, o conhecimento é oriundo da existência social 

dos homens, e a educação escolar acontece pelos processos de transmissão e 

apropriação da cultura erudita, proveniente do trabalho humano (PINHEIRO, 

2016). Nesse aspecto, o processo de ensino -aprendizagem não pode ser guiado 

pelo LD; deve representar a interação entre professor -conhecimento-aluno de 

modo a garantir movimento dinâmico entre o conhecimento empírico e o 

conhecimento científico,  mediado didaticamente pelo professor e 

proporcionado pelo ambiente escolar.  

Dessarte, a PHC busca um processo educativo que visa  a formar um ser  

social em sua amplitude, a apropriação do conhecimento sistematizado 

(científico, fi losófico e artístico) de modo a favorecer o processo psíquico de
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formação humana. Esse processo de desenvolvimento é planejado 

intencionalmente  pelo docente , consoante com o projeto de humanidade que 

ele almeja formar (PINHEIRO, 2016).  

Desse modo, neste capítulo , abordamos a importância do LD para o 

processo de ensino-aprendizagem, com destaque para o ensino de Biologia.  

Apresentamos ainda um histórico das políticas públicas voltadas ao LD no 

Brasil ,  destacando o PNLD, sua atual configuração e algumas críticas a es se 

programa governamental.  

 

1.1 A importância do livro didático ao ensino e à aprendizagem 

 

O LD é “peça fundamental” no processo de escolarização brasileira, 

sendo parte da cultura e lembranças de muitas gerações.  Sendo assim, é 

instrumento pedagógico importante ao ensino e, por estar presente na maior 

parte das escolas, de certo modo é o suporte no processo de formação da 

sociedade (VASCONCELOS; SOUTO, 2003).  

Em países como o Brasil ,  de acordo com Lajolo (1996), a preocupação 

com essas pesquisas é maior,  conforme já apresentamos na introdução deste 

trabalho, posta a situação precária do sistema educacional , que faz com que o 

LD acabe, muitas vezes, marcando , de forma decisiva , o que se ensina e como 

se ensina nas escolas.  

Segundo Martins (2012), a importância do LD à Educação brasileira 

pode ser entendida, em termos históricos, por meio de sua relação com as 

práticas escolares, sendo certificada pela discussão em torno de sua função na 

democratização de saberes socialmente legitimados que  se relacionam com os 

diferentes campos de conhecimento; pelos interesses econômicos em volta d e 

sua produção e comercialização; mediante os investimentos de governo nos 

programas de avaliação; e pelo debate sobre seu papel como estruturador da 

atividade docente.  

Vale ressaltar que , para a PHC, a escola tem a função de ser mediadora 

entre o conhecimento cotidiano e o conhecimento científico, a fim de que os 

alunos se apropriem de princípios  teóricos, desenvolvendo sua consciência 

para si e articulando, entre o ponto de vista lógico e histórico , cada momento 

da práxis (PINHEIRO, 2016).  
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Um livro, para ser considerado didático, deve ser usado de maneira 

sistemática, consolidado com a disciplina escolar, de aprendizado coletivo e 

orientado por um professor (LAJOLO, 1996). Segundo es ta autora, o LD 

possibili ta o diálogo diário entre docentes e discentes, visto que o l ivro se 

destina, de forma simultânea, a es ses dois leitores.  

Nesse sentido, Vasconcelos e Souto (2003) destacam algumas funções 

que os LD de Ciências precisam apresentar: a) permitir ao aluno uma 

compreensão científica, fi losófica e estética de sua realidade; b) ser um 

instrumento que promova a reflexão sobre os múltiplos aspectos da realidade ; 

e c) estimular a capacidade investigativa do aluno, tornando -o agente para a 

construção de seu conhecimento. Para tanto, esse recurso didático é produzido 

para atender às intenções sociais próprias e distintas das finalidades que 

regem a produção nos campos científicos (FERREIRA; SELLES, 2004).  

Um elemento que merece destaque no LD é o Manual do Professor. Este 

deve ser uma ponte entre o docente e os autores da obra, demonstrando em 

quais concepções pedagógicas são fundamentados e auxiliando os professores 

na execução das estratégias metodológicas. Assim, para que essa relação seja 

concreta, o l ivro do professor  precisa :  

 

Se t ransfo r mar  no  espaço  onde o  auto r põe as cart as na mesa,  

exp l ic it ando  suas concepções de educação ,  as t eo r ias que  

fundamentam a  d isc ip l ina  de que  se  ocupa seu l ivro .  Ou se ja,  

quando ,  no  livro  do  pro fesso r ,  o  autor franquear  a  seus  le it o res -

pro fesso res os bast ido res de seu l ivro ,  most rando  as car t as com que  

faz seu jogo :  os pressupostos t eó r icos que assume e segue  

re lat ivamente t anto a matér ia de que t rat a o  livro  quanto a quest ão 

de educação  e aprend izagem (LAJOLO,  1996,  p .  5).  

 

Com isso, o LD como um todo tem que deixar clara sua 

intencionalidade epistemológica, considerando os conceitos cotidianos como 

fonte motivadora para a assimilação dos conceitos científicos , e as atividades 

propostas devem possibili tar a participação dos discentes na análise e crít ica 

da realidade concreta. Assim, há possibilidade de que o discurso didático se 

incorpore, coerentemente , ao discurso científico (SAVIANI, 2004).  

Cassab, Selles, Santos et  al .  (2012) apontaram o LD como componente 

integrante e constituinte da cultura escolar , na qual sua organização, 

veiculação e util ização possui intencionalidades postas entre dimensões da 

cultura social mais vasta e imperativos escolares, que acabam por adaptar -se 
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aos formatos que a disciplina escolar adquire ao longo do t empo. Ao analisar , 

enfim, o livro de uma determinada disciplina, é importante averiguar quais 

suas finalidades, seus conteúdos e métodos de aprendizagem em consonância 

com o processo histórico da escolarização.  

Sendo assim, fica evidente que o LD pode atuar como um recurso 

didático que influencia o processo de apropriação do conhecimento 

sistematizado pela humanidade . Esse ponto demonstra o quanto é importante 

que os professores saibam avaliar os l ivros disponíveis no mercado, buscando 

participar cada vez mais dos processos de avalição promovidos pelos órgãos 

educacionais governamentais. Entretanto, para que is so se concretize , é 

necessária a descentralização do processo de escolha, possibili tando maior 

participação da escola e atenção à “voz”  do professor na produção desses 

materiais didáticos (LAJOLO, 1996).  

As três categorias construídas por Freitag, Motta e Costa (1989) de 

usuários ou consumidores dos l ivros didáticos , servem-nos ainda hoje para 

análise do LD. São elas: o  Estado, aquele que compra o l ivr o; o professor, 

que o escolhe e o util iza como estratégia de ensino ; e o aluno, que o util iza 

como instrumento de aprendizagem.  

Ao analisar o uso desse recurso pelos docentes, Megid  Neto e 

Fracalanza (2003) reuniram três grupos de professores. No primeiro grupo,  

estão os professores que utilizam simultaneamente várias coleções didáticas 

para elaborar suas aulas durante o ano letivo. N o segundo grupo,  os docentes 

usam o LD como apoio às atividades de ensino e aprendizagem, tanto na sala 

de aula quanto nas a tividades extraescolares, destacando a leitura de textos, a 

resolução de exercícios e as diferentes i lustrações contidas nos l ivros. Por  

fim, no terceiro grupo, estão os professores que util izam o livro como fonte 

bibliográfica, tanto para complementar seu s conhecimentos quanto para as 

pesquisas dos alunos.  

Entretanto, muitas vezes , esses docentes não realizam uma análise 

detalhada do conteúdo do livro nem experiências prévias com os estudantes 

para escolher o LD. De acordo com Freitag, Motta e Costa (1989) , essa 

postura dos professores pode se dever à falta de crítica e informação em 

relação ao processo de escolha, deixa ndo o livro agir como autoridade 

absoluta em sala de aula. Ao fazer es ta afirmação, estas autoras não 
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pretendem desmoralizar o professor pe lo fracasso escolar, mas sim alertar o 

governo da negligência que comet ida nos processos de avaliação, visto que:  

 

Antes de  ed it ar  e  co mprar  livros d idát icos e  d ist r ibu í - los  e m 

grandes quant idades pe lo  Bras i l a fo ra,  cons ideramos ind ispensáve l  

recons iderar  a  quest ão  do  pro fesso r :  sua  fo r mação  pro fiss io na l,  sua  

va lo r ização  enquanto  educador  (proporcionando - lhe um sa lár io  

d igno) ,  suas cond ições de t raba lho  (sobr ecarga de turmas e número  

de a lunos)  [ . . . ]  (FREITAG; MOTT A; COSTA,  1989, p .  115) .  

 

Concordamos com Choppin (2004) ao afirmar que  as reflexões sobre o 

LD possibili tam compreendê-lo como um recurso didático múltiplo associado 

à produção cultural e ideológica, ao caráter instrumental, aos aspectos 

curriculares e quanto a sua função documental.  

As polít icas públicas de Educação são estratégias do governo para 

fortalecer l inhas e programas de ação que provem do diagnóstico 

socioeducacional e/ou dos programas de governo. Nes se sentido, na Educação 

brasileira, essas polít icas buscam ser fatores determinantes aos processos 

escolares por meio do modo como as escolas se organizam em suas estruturas, 

como se mantêm financeiramente e pelos contratos didático -pedagógicos da  

sala de aula, objetivando interferir no currículo e na prática docente 

(GÜLLICH, 2012).  

Diante disso, Magalhães (2006, p. 14) defende que analisar a história 

do livro passa por pesquisar sua gênese, sua natureza, seus significados mais 

profundos com relação ao saber e ao conhecimento , visto que o LD “tem um 

percurso e tempo histórico próprios, no q ual sua representação e apropriação 

se documentam, explicam e narram no quadro da história cultural”. E, assim, 

ao relatar as polít icas públicas voltadas para o l ivro , buscamos estabelecer 

relações entre os acontecimentos extraescolares l igados à polít ica e ao 

mercado do LD, que perpassem pelo interior das escolas, enrijecendo o 

currículo de um modo implícito.  

Apresentaremos, portanto,  uma revisão histórica das polít icas públicas 

adotadas no Brasil ,  para o processo de produção e avaliação dos l ivros 

didáticos. Essa revisão busca compreender o PNLD, que é a maior e mais 

antiga polít ica pública de Educação em termos de aplicação de recursos 
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financeiros no Brasil ,  a qual, atualmente, atende toda a Educação Básica das 

escolas públicas do País4.  

Nesse percurso histórico, ficará claro que , ao longo destes mais de 80 

anos, o Ministério de Educação (MEC) fez diversas alterações no programa,  

alegando tentar prover às escolas públicas um acervo de livros l i terários de 

forma sistemática, regular e gratuita.  Vale ressaltar que esse histórico advém 

de informações divulgadas pelo site  do Fundo Nacional de Desenvolvimento 

da Educação (FNDE) e de pesquisas realizadas no Brasil ,  sobre o LD.  

 

1.2 A historicidade das políticas públicas brasileiras orientadas para o 

livro didático 

 

O LD no Brasil  tem seu marco inicial  em 1929, com a criação do 

Instituto Nacional do Livro (INL),  o qual visava  a legislar sobre as polít icas 

do LD, contribuindo com a legitimidade do processo e auxiliando no aumento 

de sua produção. Passados alguns anos, e m 1938, foi assinado o Decreto-Lei 

nº 1006, de 30 de dezembro de 1938  (BRASIL,  1939) , que insti tuía a 

Comissão Nacional do Livro Didático (CNLD), promulgando a primeira 

polít ica de controle, produção e circulação de LD no País.  

Além disso, neste decreto-lei ,  encontra-se a primeira definição do que 

deve ser  um LD no contexto das polít icas públicas: os compêndios – l ivros 

que exibiam, total  ou parcialmente, a matéria das disciplinas pr esentes nos 

programas escolares  e os l ivros de leitura de classe – livros usados para 

leitura dos alunos em aula (BRASIL,  1939).  

No ano de 1945, devido à possibilidade de reabertura polít ica, com o 

fim da ditadura do Estado Novo, foi promulgado o Decreto-Lei nº 8.460, de 

26 de dezembro de  1945 (BRASIL,  1945) , concretizando-se a legislação sobre  

as condições de produção, importação e util ização do LD e atribuindo-se  

autonomia ao professor para a escolha do livro a ser util izado pelos alunos.  

Este decreto-lei ,  entretanto, mascarava as intenções do governo em se  

manter cuidadoso com os conteúdos explanados pelos l ivros  e, segundo 

Höfling (2006), essa medida centralizou, em nível federal , o poder de legislar 

                                                             
4 Exceto  para os livros da Educação Infant il.  



50 
 

sobre o LD, possibili tando ao Estado ter a responsabilidade pelo processo de  

adoção de livros nos estabelecimentos de ensino bras ileiros. Aos poucos, essa 

função foi sendo descentralizada, com a criação de CNLD em alguns estados.  

A partir da década de 1960, no período da ditadura militar, o MEC 

realizou diversas discussões sobre o papel do LD na Educação e, em parceria 

com instituições de outros países, indicou a necessidade de se 

regulamentarem e se controlarem os l ivros. Assim, em 1966, surgiu um 

acordo entre o MEC e a Agência Norte -Americana para o Desenvolvimento 

Internacional (USAID), que permitiu a criação da Comissão do Livro Técnico 

e Livro Didático (COLTED).  

Esse acordo tinha o objetivo de coordenar as ações referentes à  

produção, edição e distribuição do LD e proporcionar a instalação de 

bibliotecas e curso de treinamento de instrutores e professores em várias 

etapas. O acordo também assegurou ao MEC recursos para a distribuição 

gratuita de 51 milhões de livros , num período de três anos. Porém essa 

“ajuda” norte-americana foi interpretada pelos pesquisadores da área da 

Educação como um mecanismo de controle sobre o processo e ducacional no 

Brasil ,  tanto em nível de mercado quanto de ideologia . 

Ainda sobre esse acordo entre MEC e USAID e fazendo -se uma ressalva  

sobre o LD de Biologia, Ferreira e Selles (2005) afirmam que a origem desse 

convênio aconteceu na época do lançamento d o satéli te artificial  soviético 

Sputnik 1, em 1957. Este evento provocou a ampliação de reformas 

educacionais, tornando-se um marco histórico importante para as mudanças 

curriculares, pois demonstrou a fragilidade científica, tecnológica, militar e 

econômica dos EUA.  

Com isso, esse avanço soviético permitiu a organização de centros e 

comitês para a produção de materiais didáticos e o financiamento de projetos 

em países da América Latina. Essas reformas foram instigadas , porque os 

EUA e a Inglaterra perceberam suas desvantagens tecnológicas, em parte, 

como decorrentes de uma educação deficiente em Ciências. Segundo as 

autoras, a produção de coleções de  LD para o atual Ensino Médio resultou da 

associação de cientistas, educadores e professores nes ses centros e comitês, 

provocando a reestruturação curricular em diversos países l iderados por essas 

nações. No caso do Brasil ,  houve adaptação desses projetos curriculares , de 
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maneira menos intensiva,  no seu contexto escolar , com a criação dos kits  

escolares e a tradução de coleções dos l ivros didáticos.  

Nesse sentido, no início da década de 1960, a USAID sustentou  a 

publicação da coleção de LD produzida pela equipe do Biological Sciences 

Curriculum Study  (BSCS), traduzida e adaptada pelo Instituto Brasileiro de 

Educação, Ciência e Cultura (IBECC).  De acordo com Marandino, Selles e 

Ferreira (2009), a iniciativa dessa comunidade de biólogos criou três versões 

do BSCS 5 para o ensino de Biologia e contou com apoio governamental para 

reformar os conteúdos da disciplina esc olar Biologia nas escolas , a fim de 

tentar abandonar a visão fragmentada dessa ciência, sustentando e 

disseminando a crença numa Biologia moderna e unificada. Mas, ao final dos 

anos 1970, essas versões perderam espaço devido à redução do apoio 

financeiro que recebiam. 

Segundo estas autoras, com o objetivo de produzir e espalhar planos de 

caráter empírico para o ensino de Ciências, o IBECC , com o apoio de recursos 

financeiros estrangeiros, criou materiais de ensino específicos para 

laboratório e adaptou a produção de LD. Esses materiais eram kits  

organizados de acordo um cientista , expondo informações sobre a área de 

estudo do mesmo e orientações para realizar experiências. Des se modo, esse 

insti tuto passou a ser referência na produção de livros didáticos na época, 

tornando-os agentes renovadores do ensino de Ciências.   

Em continuidade ao percurso histórico das políticas públicas do LD, em 

outubro de 1967, foi criada a Fundação Nacional de Material Escolar 

(FENAME), que tinha como finalidade básica a produção e distribuição do 

material  didático para as escolas. Entretanto, por não possuir uma 

organização administrativa nem recursos financeiros suficientes para es sa 

tarefa, foi implementado pelo MEC, em 1970, um sistema de coedição com as 

editoras nacionais para  a edição das obras, com recursos do INL, por  meio da 

Portaria Ministerial nº 35 , de 11 de março de 1970  (HÖFLING, 2006).  

                                                             
5 Est as t rês versões  do  BSCS para o  ens ino  de Bio log ia  –  azu l,  amare la e  verde  – fo ram 

organizadas em to rno  de t emas  cent ra is ,  a  Bio log ia Mo lecu lar ,  a  Cito logia e  a  Eco log ia,  

respect ivamente.  No  Brasil,  a  versão  azu l co rrespondeu a do is vo lumes,  enquanto  a verde 

fo i publ icada  em t rês.  Já a  versão  amare la,  não  fo i t raduz ida  ao  Pa ís  (MARANDINO ; 

SELLES; FERREIRA,  2009) .  
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Na década de 1970, os programas curriculares priorizavam o ensino 

experimental, roteiros com passos detalhados, a vivência do método 

científico, bem como a instrução programada do ensino. Em virtude disso,  

Cassab, Selles, Santos et  al .  (2012) retratam que a quinta edição do 

Compêndio de Biologia Geral6 obteve aumento significativo na quantidade de 

páginas do conteúdo de Citologia, com um maior destaque para as 

experimentações, na busca de construir um currículo focado no engajamento 

do aluno, nas atividades práticas e experimentais.  

No ano de 1971, a COLTED foi  extinta e , por meio do Decreto nº 

68.728, de 9 de junho de 1971 (BRASIL, 1971) , o INL passou a desenvolver o 

Programa do Livro Didático para o Ensino Fundamental (PLIDEF), assumindo 

as atribuições administrativas e do gerenciamento dos recursos financeiros, 

antes de responsabilidade da COLTED. Devido ao fim do acordo 

MEC/USAID, foi necessária a implantação do sistema de contribuição 

financeira dos estados com o Fundo do Livro Didático.  

Höfling (2000, 2006) destaca que , de 1972 até 1975, o INL assumiu a 

responsabi lidade de promover e agilizar, em parceria com as editoras, o 

Programa de Coedição de Obras Didáticas, criando o Programa do Livro 

Didático (PLID),  que abrangia  os diferentes níveis de ensino: o PLIDEF, 

Programa do Livro Didático para o Ensino Médio (PLIDEM), Programa do 

Livro Didático para o Ensino Superior (PLIDES) e Program a do Livro 

Didático para o Ensino Supletivo (PLIDESU).   

Em 1976, por meio do Decreto nº 77.107, de 4 de fevereiro de 1976 

(BRASIL, 1976) , o INL foi extinto, permitindo-se que a FENAME sofresse  

modificações estruturais, sendo encarregada de assumir o PLID.  Os recursos 

que mantinham esse programa provinham do FNDE e das contrapartidas 

mínimas estabelecidas pelos estados. Segundo Höfling (2000) , essa mudança 

proporcionou um aumento na publicação dos l ivros e a criação de um mercado 

seguro para as editoras, devido ao interesse do governo federal em possuir  

                                                             
6 L ivro  d idát ico  de B io log ia de  autor ia dos pro fesso res Waldemiro  Pot sch e Pau lo ,  ambos 

do  Co lég io  Pedro  I I.  O pro fesso r  Waldemiro  era cat edrát ico  de histó r ia  natural e  atuou por 

quarenta décadas nes se co lég io .  O pro fesso r  Paulo  t ambém fo i membro  do co rpo  docente 

do  co lég io  e par t ic ipou de pesqu isas na área da Genét ica (CASSAB,  SELLES,  SANTOS et  

a l. ,  2012) .  
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boa parte dessa t iragem de livros para distribuir às escolas. Com isso, o  

Estado foi assumindo a função de financiador des ses l ivros.  

As polít icas educacionais da década de 1980 são marcadas por  

movimentos sociais após o longo período de regime militar, dentre eles as 

“Diretas Já” (em 1983), a eleição por voto direto de Tancredo Neves e sua  

morte inesperada (em 1985) e a aprovação da Constituição Federal de 1988. 

Nesse contexto, José Sarney assumiu a Presidência em março de 1985, com o 

discurso de transformar a escola num espaço voltado ao assistencialismo 

social. 

Em abril  de 1983, em substituição à FENAME, foi criada a Fundação de 

Assistência ao Estudante (FAE), vinculada ao MEC, que passou a incorporar o 

PLIFDEF. Essa fundação ficou responsável pela execução polít ica 

educacional do País até 1997 e acolheu diversos programas de assistência do 

governo como o Programa Nacional de Alimentação Escolar, o Programa do 

Livro Didático, programas editoriais, de material  escolar e de bolsas de 

estudos, possibili tando que a polít ica do LD fosse vinculada às polít icas 

assistencialistas a crianças carentes (FREITAG; MOTTA; COSTA, 1987).  

 Com o encerramento do sistema de coedição, no ano de 1984, a 

aquisição dos l ivros produzidos pelas editoras participantes do PLID passo u a 

ser realizada pelo MEC. Essa centralização da política assistencialista do 

governo foi crit icada por pesquisadores da polít ica oficial  do LD no Brasil ,  os 

quais apontaram alguns problemas decorrentes dessa ação governamental:  

“dificuldades de distribuição do livro dentro dos prazos previstos,  lobbies  das 

empresas e editoras junto aos órgãos estatais responsáveis, o autoritarismo 

implícito na tomada de decisões na escolha do livro, etc .” (FREITAG; 

MOTTA; COSTA, 1987, p. 9).  

Höfling (1993) demonstra que o papel fundamental da FAE era realizar  

as polít icas compensatórias e sociais propostas pelo governo. A autora 

reconhece a importância do fornecimento dos l ivros e merenda escolar para as 

escolas da época, en tretanto questiona o atendimento voltado à criança 

carente , com o propósito de atingir a equidade social por meio des tas 

polít icas, atribuindo um caráter assistencialista ao PNLD.  

Desse modo, essas crít icas foram repassadas para o Comitê de 

Consultores para a Área Didático-Pedagógica, criado em 1984 e composto por  
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cientistas e polít icos de diversas áreas.  Entretanto esse comitê não obteve 

muito sucesso como as duas comissões anteriores (a CNLD e a COLTED),   

 

Apesar  dos amplos poderes  conced idos  (no  pape l)  ao  co mit ê,  est e 

nunca  chegou a func io nar  co m o  mesmo peso  das duas co missões  

ant er io res (a CNLD e a COLTED).  A atuação  do  comit ê se  

rest r ing iu a a lgumas sugestões,  discut idas a inda com o  pr imeiro  

d iretor  da FAE.  Elas acabaram sendo  parc ia lmente int egradas a o  

Decreto  91.542,  de 19/08/85,  ass inado  pelo  pres idente nos  

pr imeiros meses  de eu fo r ia da  Nova  Repúbl ica.  Logo  em segu ida à  

publ icação  do  decreto,  o  comit ê fo i desa t ivado  pe lo  novo  pres idente 

da FAE (FREITAG; MOTT A; COST A,  1987,  p .  9 ,  gr ifo  do auto r ).   

 

Em maio de 1985, o ministro da Educação, Marco Maciel, encaminhou 

ao presidente José Sarney a proposta “Educação para Todos: caminho para 

mudança”7 com o objetivo de obter a universalização do ensino de 1º grau, 

garantido por padrões de qualidade satisfatóri os. Dentre os principais 

problemas a serem confrontados para melhorar a Educação brasileira, vale 

destacar a baixa produtividade no ensino e a inexistência de um adequado 

fluxo de recursos financeiros para a Educação Básica que possibili tariam 

mudanças na polít ica pública para o LD e buscariam integrar as camadas 

populares nas escolas (CASSIANO, 2007).   

Como reflexo dessa proposta, ocorreu a promulgação do Decreto nº 

91.542, de 19 de agosto de 1985 (BRASIL, 1985) , representando um marco 

significativo na his tória do LD no Brasil ,  visto que deu lugar ao PNLD em 

substituição ao PLIDEF. Assim, esse novo programa trouxe várias mudanças 

significativas que fazem parte das características atuais do PNLD, 

destacando-se dentre elas: a indicação de livros pelo professo r, a reutil ização 

do livro, a extensão da oferta dos livros e o fim da participação financeira dos 

estados (BRASIL,  2017).  

Ademais, de acordo com Höfling (2000), mediante este decreto, 

estabeleceu-se como objetivo o atendimento de todos os alunos de 1ª  a 8ª 

série do 1º grau das escolas públicas federais, estaduais, territoriais, 

                                                             
7 A propost a ,  insp irada  no  documento  “Compromisso  com a Nação ”,  t raz diver sas  med idas  

re lac io nadas co m a implantação  de programas de aper fe içoamento  e va lo r ização  do  co rpo 

docente,  dist r ibu ição  do  LD e mater ia l esco lar ,  fo rnec imento d e merenda e expansão  e 

recuperação  das unidades  esco lares.  Disponíve l  em:  

<ht tp: / /www2.senado . leg.br /bdsf/bit st ream/hand le/ id/200466/educacaoparatodos .pdf?seque

nce=5>.  Acesso  em: 29 jan.  2018.  

http://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/200466/educacaoparatodos.pdf?sequence=5
http://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/200466/educacaoparatodos.pdf?sequence=5


55 
 

municipais e comunitárias do País, com prioridade para os componentes 

básicos “Comunicação” e “Expressão” e “Matemática”. 

No período dessas mudanças, citadas no parágrafo anterior,  a educação 

no país estava pautada numa lógica de trabalho, na Pedagogia Tecnicista. 

Segundo Saviani (2009), essa tendência pedagógica buscava eficiência e 

produtividade, com a qual a formação escolar para as grandes massas tentava 

superar o problema da marginalidade, formando os alunos por meio de uma 

organização racional capaz de minimizar as interferências que colocassem em 

risco a eficiência do processo educacional.  Assim, ficava evidente que o foco 

principal era ter  l ivros didáticos voltados para a formação de mão de obra 

qualificada para o mercado de trabalho, moldada por uma Educação 

estri tamente técnica.  

A polít ica educacional dos anos 1990 foi composta por diversos 

documentos que privilegiam o LD na busca de uma Educação de qualidade. 

Em março de 1990, foi realizada a “Conferência Mundial sobre Educação para 

Todos: Satisfação das Necessidades Básicas de Aprendizagem ”8,  em Jomtien, 

na Tailândia , onde representantes de 155 países e de 150 entidades não -

governamentais cria ram a “Declaração Mundial sobre a Educação para 

Todos” ,  a fim de atender as necessidades específicas da Educação Básica de 

cada país, assegurando a Educação para todos.  

Em dezembro de 1993, aconteceu outro relevante evento, em Nova 

Delhi, na Índia, no qual nove países em desenvolvimento mais populosos do 

mundo, entre eles o Brasil ,  reafirmaram o acordo feito em Jomtien. Com is so, 

assinaram a “Declaração de Nova Delhi”9,  reforçando o compromisso de  

atender às “necessidades básicas de aprendizagem ” bem como ampliar as 

oportunidades de estudo para sua população.  

                                                             
8 Est a conferênc ia fo i fe it a  po r  quat ro organismos int er nac io na is  impor t antes para a 

Educação  e ligados à Organização  das Nações Unidas (ONU):  a  Organização  das Nações 

Unidas para a Educação  (Unesco) ,  o  Fundo  das  Nações Unidas para a I nfânc ia (Unice f) ,  o  

Programa das Nações Unidas para o  Desenvo lvimento  (Pnud)  e o  Banco  Mundia l.  

D isponíve l em: <ht tp: / /unesdoc.unesco .o rg/ images/0008/000862/08 6291por .pdf> .  Acesso  

em: 29 jan.  2018.  
9 Dec laração  na  ínt egra d isponíve l  em:  

<ht tp: / /www.dire ito shumanos.usp.b r / index.php/Dire ito -a-

Educa%C3%A7%C3%A3o/dec laracao -de-nova-de lhi- sobre-educacao -para-todos.html>.  

Acesso  em: 29 jan.  2018.  

http://unesdoc.unesco.org/images/0008/000862/086291por.pdf
http://www.direitoshumanos.usp.br/index.php/Direito-a-Educa%C3%A7%C3%A3o/declaracao-de-nova-delhi-sobre-educacao-para-todos.html
http://www.direitoshumanos.usp.br/index.php/Direito-a-Educa%C3%A7%C3%A3o/declaracao-de-nova-delhi-sobre-educacao-para-todos.html
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Como resultado do compromisso internacional assumido em Jomtien, 

foi estabelecido no Brasil  o “Plano Decenal de Educação para Todos” (1993-

2003)10,  priorizando o LD como recurso pedagógico essencial e prevendo 

polít icas públicas que o privilegiassem, com o intuito de adequar-se as 

realidades do capitalismo. Este documento fez crít icas ao processo de 

condução do PNLD, ressaltando problemas ligados à aquisição e distribuição 

dos l ivros didáticos, prejudicando a chegada dos mesmos à escola no início do 

ano letivo. Além disso, questionou a qualidade dos l ivros escolhidos e 

recebidos pelas escolas (CASSIANO, 2007).  

Segundo ainda a  última autora, como decorrência desse plano, em 1994, 

foi publicada a Definição de Critérios para Avaliação  dos Livros Didáticos 

pelo MEC mediante os resultados obtidos pela comissão governamental que 

analisou a qualidade dos conteúdos programáticos e dos aspectos pedagógico -

metodológicos dos l ivros adquiridos pelo MEC para os anos iniciais do 

Ensino Fundamental. Essa comissão identificou que esses l ivros eram 

preconceituosos, desatualizados e com vários erros conceituais  (CASSIANO, 

2007). 

Consequentemente,  conforme abordado por Leão e Megid Neto (2006), 

essas conclusões alertaram para a necessidade de melhorar a qualidade dos 

programas de Educação Básica, buscando aprimorar os conteúdos 

educacionais e materiais didáticos, além de implantar outras reformas 

necessárias aos sistemas educacionais.  

Em seguida, em 1996, foi implementado, oficialmente, o processo de  

avaliação pedagógica dos l ivros por meio de comissões divididas por áreas de 

conhecimento. Essas comissões estabeleceram quais os critérios de análise e 

avaliação dos LD. Como fruto desse processo, surgiram os Guias de Livros 

Didáticos para orientar os profe ssores na escolha do LD. Outrossim, foram 

adotadas medidas que asseguraram a ampliação da aquisição do livro para 

todas as disciplinas do Ensino Fundamental e a distribuição planejada des ses 

materiais didáticos.   

                                                             
10 Dec laração  na  ínt egra d isponíve l  em: 

<ht tp: / /www.domin iopubl ico .gov.br /download/ t exto /me002599.pdf>.  Acesso  em: 29 jan.  

2018.  

 

http://www.dominiopublico.gov.br/download/texto/me002599.pdf
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A partir de 1997, com a extinção da FAE, a  responsabilidade pela 

polít ica de execução do PNLD fica sob o controle do FNDE, autarquia federal 

vinculada ao MEC criada em 1968. O programa é  também ampliado, passando 

a atender estudantes do Ensino Fundamental (1ª  a 8ª  série), com livros de  

Língua Portuguesa, Matemática, Ciências, Estudos Sociais, História e 

Geografia para os alunos da rede pública (BRASIL,  2017).  

Com a universalização da entrega dos LD  para todas as séries do Ensino 

Fundamental e a elaboração dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PC N), o 

PNLD foi se reestruturando  com possíveis melhorias ao processo educativo . 

Nesse contexto, o governo insti tuiu que , para recebimento dos l ivros ,  as 

escolas deveriam fazer o cadastro no Censo Escolar, realizado pelo Instituto 

Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais (INEP) anualmente. Quanto à 

distribuição dos livros, a responsabilidade coube à  Empresa Brasileira de 

Correio e Telégrafos (ECT), a qual possibilitou aos correios do Brasil  uma 

logística de grande complexidade e demanda (CASSIANO, 2007).  

Leão e Megid Neto (2006) afirmam que , em continuidade ao programa, 

nos anos posteriores , surgiram as versões do PNLD com seus respectivos 

guias, resultantes das análises e avaliações das coleções didáticas. Sendo 

assim, o PNLD/1999 avaliou , pela primeira vez, os l ivros destinados às séries 

finais do Ensino Fundamental (5º a 8º anos) nas áreas de Língua Portuguesa,  

Matemática, Ciências, História  e Geografia. O PNLD/2001 voltou a analisar 

l ivros para as séries iniciais  (1º a 4º anos) nas áreas de Língua Portuguesa,  

Alfabetização, Matemática, C iências e Estudos Sociais. 

Essa ampliação do PNLD deve -se  ao fato da promulgação da LDB/96  

(BRASIL,  1996), que designou como dever do Estado ofertar o Ensino 

Fundamental, obrigatório e gratuito, aos educandos com materia l  didático-

escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde por meio de programas 

suplementares do governo.  

Ainda conforme dados expostos pelo site  do FNDE, no ano 2000, o 

PNLD começou a distribuição de dicionários da Língua Portuguesa. E em 

2001, o programa passou a atender, de forma gradativa, os alunos com 

deficiência visual matriculados no ensino regular das escolas públicas, com 

LD em braille. Atualmente, os alunos com deficiência auditiva  também são 

atendidos com livros em libras .  
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Somente no ano de 2003, foi insti tuído o PNLEM pela 

Resolução/CD/FNDE nº 38, de 15/10/2003, na qual a avaliação de LD para o 

Ensino Médio aconteceu em 2004, tendo os l ivros de Português e Matemática 

chegado às escolas em 2005. Essa resolução define que os l ivros sejam  

selecionados a partir do processo de escolha dos l ivros pelos professores, nas 

escolas, e que o financiamento desse programa ocorra com recursos 

provenientes da Lei Orçamentária da União e de contratos de empréstimos 

internacionais (BRASIL, 2003).  

Pode-se observar a natureza do PNLEM no contexto d e sua origem, no 

texto legal dos dois primeiros artigos da Resolução nº 38/2003:  

 

Art .  1º –  Prover  as esco las do  ens ino  méd io  das redes est adua l,  do 

Dist r it o  Federa l e  munic ipa l de livros didát icos de qua lidade,  para  

uso  dos alunos,  abrangendo  os componentes curr icu lares de  

Português e Matemát ica po r  meio  do  Programa Nac io na l do  Livro  

para o Ens ino  Médio  – PNLEM.  

Ar t .  2º –  A execução  do  Programa Nac iona l do  Livro  para o Ens ino  

Médio  – PNLEM no  seu Pro jeto -Pilo to  (2005 – 2007) obedecerá aos  

segu int es cr it ér ios:   

I .  o  at end imento  será rea lizado  de fo r ma progress iva  aos a lunos de  

1ª,  2ª  e  3 ª sér ies,  mat r icu lados em esco las públ icas,  a lém dessas,  

naque las loca lizadas nas reg iões no r t e e  no rdest e,  pr io r it ar iamente.   

I I .  as esco las que int egram os s ist emas de educação  est adual e  

munic ipa l menc ionadas  no  inc iso  I  deverão  est ar  cadast radas no  

Censo  Esco lar ,  rea lizado  anua lmente pe lo  [ . . . ]  INEP (BRASIL,  

2003,  p .  1).  
 

Desse modo, a partir de 2007, as regiões passa ram a ser atendidas pelo 

programa e outras disciplinas foram gradualme nte inseridas, destacando-se a  

Biologia, a qual tem sua primeira distribuição de livros. Nes se mesmo ano, 

foi aprovada a Resolução CD/FNDE nº 18, de 24 de abril  de 2007 (BRASIL,  

2007), que regulamenta o Programa Nacional do Livro Didático para a 

Alfabetização de Jovens e Adultos (PNLA), com a distribuição de obras 

didáticas parceiras do Programa Brasil  Alfabetizado (PBA),  buscando a 

escolarização de pessoas a partir de 15 anos de idade. No ano de 2008, foram 

incluídos os l ivros de Química e História e, em 2009, integrados os l ivros de 

Física e Geografia  (BRASIL, 2017).   

Por conseguinte, no final de 2009, ocorre a publicação de duas novas 

resoluções: Resolução CD/FNDE nº 51, de 16  de setembro de 2009 (BRASIL,  
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2009a), e Resolução CD/FNDE nº 60, de 20  de novembro de 2009 (BRASIL,  

2009b). 

A primeira regulamenta o Programa Nacional do Livro Didático para a 

Educação de Jovens e Adultos (PNLD EJA) e busca atender estudantes jovens 

e adultos também em sua fa se de alfabetização. 

Logo a segunda estabelece novas regras para participação no PNLD: a  

partir de 2010, as redes públicas de ensino e as escolas federais deve riam 

aderir ao programa para receber os l ivros didáticos; inclui as escolas de 

Ensino Médio no âmbito de atendimento do PNLD, extinguindo o antigo 

PNLEM; adiciona a língua estrangeira (com livros de Inglês ou Espanhol) aos 

componentes curriculares distribuídos aos alunos de 6º ao 9º ano s11;  e ,  para o 

Ensino Médio, foi adicionado o componente curricul ar l íngua estrangeira 

(com livros de Inglês e  Espanhol), além dos livros de Filosofia e Sociologia 

(em volume único e consumível).   

Em 2010, foi publicado o Decreto nº 7.084, de 27  de janeiro de 2010 ,  

regulamentando a avaliação, seleção, aquisição e distri buição de materiais 

didáticos para toda a Educação Básica e a regularidade da distribuição dos 

l ivros. Com este decreto, ficaram instituídos dois grandes programas: 

Programa Nacional do Livro Didático para a Educação Básica e Programa 

Nacional Biblioteca na Escola (PNBE).  

A partir de 2012, como obras l igadas ao PNLD, as coleções 

apresentadas para avaliação obtiveram um acréscimo, os l ivros digitais. 

Assim, como também no PNLD 2015, es ses l ivros inscritos pelas editoras 

deveriam ter obras multimídias, com li vro impresso e digital . Esse novo 

material  digital  inclui ria jogos educativos, simuladores, vídeos, imagens,  

textos complementares e infográficos animados, conhecidos como objetos 

educacionais digitais (OED) (BRASIL, 2014).  

Essa medida buscou inserir a inclusão digital  via ambiente escolar 

como sinônimo de inclusão social,  atendendo às premissas da polít ica 

neoliberal. Consoante a esse olhar, Echalar e Peixoto (2016)  asseveram que a 

                                                             
11 Vale  ressa lt ar  que ,  em fevere iro  de 2006,  fo i pro mulgada a Lei  nº  11.274  de 6 de  

f evereiro de 2006 ,  inst it u indo  o  Ens ino  Fundamenta l de nove anos de duração  com a  

inc lusão  das cr ianças de 6 anos de idade,  ocorrendo  a inserção  da pré -esco la ou a 1º  ano  

do  Ens ino  Fundamenta l.  Ass im,  a segunda fase do  Ens ino  Fundamenta l passa a ser  do  1º 

ao  9º  ano (BRASIL,  2006) .   
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inserção das Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC) na escola não 

garante a melhoria da renda e o acesso à Educação, devido à manutenção da 

desigualdade social  presente no Brasil .  

Além do mais, as medidas governamentais consideram que o uso das 

tecnologias permite aproximar as pessoas e aprimorar sua condição de vida, 

disseminando “a ideologia de uma mudança de ati tude com vistas à correção 

de comportamentos que colocam as pessoas em condição de marginalidade” 

(ECHALAR; PEIXOTO, 2016, p. 49).  

Em contramão às designações internacionais , a edição mais recente do 

PNLD, no ano de 2018, não fez menção no Edital  de Convocação para a 

inscrição de obras didáticas aos OED. Essa alteração se deve ao fato de que 

apesar de ter sido anunciado pelo governo federal que as escolas seriam 

contempladas com livros didáticos digitais por meio do PNLD 2015, esse  

material  não foi disponibilizado para as escolas. De acordo com o Presidente 

da Abrelivros 12,  Antônio Luiz Rios da Silva, o governo não concretizou a 

compra dos OED, provavelmente devido à restrição orçamentária que assolava  

os cofres públicos (NITAHARA, 2017).  Além disso, as escolas públicas 

necessitam de melhorar sua infraestrutura para que seja possível o uso das 

TIC, enquanto recursos didáticos.  

Dado esse percurso histórico das polít icas públicas voltadas ao LD , fica 

evidente que, ao longo do processo de desenvolvimento do programa , diversas 

reformulações aconteceram, indicando o LD como o possível condutor de 

melhorias na qualidade de ensino. Is so evidencia a importância de desvincular 

essa polít ica de Estado das medidas assistencialis tas e atribuí-la às comissões 

que tratam de currículo e programas pedagógicos.  

No caso da disciplina de Biologia, até o presente momento , ocorreram 

cinco edições deste Programa de Avaliação dos Livros Didáticos: 

PNLEM/2007, PNLEM/2009, PNLD/2012, PNLD/2015  e o mais recente , 

PNLD/2018.  Portanto, buscando atender aos objetivos desta pesquisa, no 

terceiro capítulo, apresentamos uma análise mais detalhada dos l ivros de  

Biologia aprovados pelo PNLD/2015.  

 

                                                             
12 Assoc iação  Bras ile ira de Ed itores de Livros Esco lares.  
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1.3 Análise crítica sobre a produção de livros didáticos no B rasil  

 

O LD ocupa um papel de grande relevância na Educação, devido ao fato 

de ter se tornado um material  de importante  apoio ao ensino. Nos últimos 

anos, conforme afirma Quesado (2012), es se papel ganhou um maior destaque 

por meio das polít icas governamen tais voltadas para o LD, que financiam sua 

produção e distribuição, tornando -se um dos recursos mais importantes que se  

emprega nas escolas.  

Dadas essas considerações, diversas pesquisas realizadas, nos últimos 

anos (HÖFLING, 2000; MEDIG NETO; FRANCALANZA, 2003; CHOPPIN, 

2004; CASSIANO, 2007) , abordam sobre as crít icas de como o LD é tratado 

no processo de ensino e aprendizagem. Essas crít icas se devem ao fato  de que 

“as diversas forças que atuam no sentido da padronização do sistema escolar 

também atuam na produção dos livros escolares, acabam por amalgamar os 

manuais que, então, são organizados conforme padrões preestabelecidos” 

(FRACALANZA, 2006, p. 177).  

Uma crít ica relevante é quanto ao atendimento aos alunos da Educação 

Básica. De acordo com o FNDE, a distribuição do LD acontece consonante 

aos dados informados no Censo Escolar referente a dois anos anteriores ao 

ano do programa vigente, e , com isso, ocorrem divergências entre o número 

de alunos matriculados e a quantidade de livros distribuídos.  

Para sanar essa deficiência, o FNDE afirma que busca fazer o  

remanejamento desses exemplares entre as escolas; entretanto, em muitas 

unidades escolares , isso não acontece, principalmente, aquelas que ofertam o 

ensino de jovens e adultos, no período noturno.  

Desse modo, concordamos com Selles e Ferreira (2004) que o LD pode 

se situar sob uma tripla dimensão pedagógica pautada n o currículo, na ação 

didática e na formação de professores. No âmbito da dimensão curricular, o 

LD fundamenta suas intenções tanto nas  comunidades disciplinares13 quanto 

                                                             
13 Comu nidades d isc ip l inares são  re lações de subgrupos int ernos,  facções pro fiss io na is  

com perspect ivas d iferenc iadas,  subjet ivações produz idas na  po lít ica de curr ícu lo ; a tuam 

com a int enção  de manter  est abil idade curr icu lar  da d isc ip l ina e,  co m isso ,  promo vê - la no  

mercado  do conhec imento  (GOODSON, 1997) .  
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nas autoridades educacionais, devido ao PNLD , que traz o discurso do MEC 

nos materiais didáticos por ele organizados.  

Quanto à ação didática, observa -se que o LD traz além dos conteúdos a 

ser ensinados, uma proposta pedagógica que pode influenciar , de modo 

decisivo, a atuação do professor. E , por fim, sobre a formação docente, 

percebe-se que o LD se intercala num caminho que vai da universidade à 

escola, no qual  é aceito como sucessor de  uma formação mais só lida, e , por 

isso, torna-se materia l  didático acrit icamente recomendado. 

Nessa perspectiva, uma crít ica feita por Freitag , Motta e Costa (1987)  

que ainda condiz com os dias atuais e que  reflete claramente o poder 

econômico do LD, atualmente, é a de o l ivro atuar como mercadoria produzida 

pela indústria cultural,  devido aos seguintes fatores:   

 

Em pr imeiro  lugar ,  t rat a -se de uma produção  em grandes  

quant idades,  dest inada a grandes massas [ . . . ]  Como segunda  

caract er íst ica de produto da indúst r ia  cu l tural é  import ante sa lient ar  

a  padronização .  Os cr ít icos do  livro  d idát ico  são  unânimes na  

const at ação  de que as diferenças ent re um l ivro  e out ro,  uma ed ito ra 

e outra,  um auto r  e  outro ,  são  mín imas [ . . . ]  Sua t erceira  

caract er íst ica enquanto  produto da indúst r ia  cu ltura l é  sua  

perecibi l idade .  A indúst r ia  cu ltura l fabr ica e d ist r ibu i produtos 

cu ltura is  e fêmeros [ . . . ]  Como quar t a caract er íst ica,  cabe dest acar  o  

carát er  ideo lóg ico  do  produto  da indúst r ia  cu ltura l  (FREITAG; 

MOTTA; COSTA,  1987,  p .  45-46,  gr ifo  do  autor).  

 

Com isso, essa padronização citada pelas autoras demonstra que as 

grandes editoras são empresas que produzem produtos mercadológicos. Nessa 

disputa, util izam-se de fortes estratégias de marketing  para conquistar uma 

parte do mercado de um dos programas governamentai s mais rentáveis do 

País. Assim, os LDs são produzidos para um mercado com expectativas e 

demandas definidas, que serão estabelecidas por meio da aprovação pelo 

PNLD e da escolha realizada pela escola, que servirão de referência para que 

as editoras elaborem suas novas coleções para os próximos processos de  

avaliação. 

Sobre esta questão, da forte presença das editoras na definição da  

polít ica pública para o LD, Höfl ing (2006) afirma que a relação entre os 

grupos editoriais (setor privado) e o Estado interfe re no desenvolvimento do 

PNLD, podendo comprometer a natureza do programa. De acordo com a 

autora, uma das consequências dessa parceria intensa  é a compra de milhões 
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de livros didáticos pelo Estado de um número reduzido de editoras. Esse dado 

foi constatado por meio de diversas pesquisas realizadas por ela que 

evidenciaram a forte centralização da participação de alguns grupos editorais, 

nos quais os recursos públicos eram destinados para um grupo com menos de 

20% do total de editoras inscritas no programa.  

Essa acentuada centralização prejudica as medidas que buscam trazer  

melhorias ao PNLD,  

 
Na med ida em que,  po r  sua pos ição  no  mercado ,  dispõem de  

mecanis mos mais  e f ic ient es de d ivu lgação  e de market ing ent re os 

setores compradores e consumidores de seus p rodutos,  esses grupos 

ed ito r ia is a lcançam grande poder  de penet ração  e c ircu lação  ent re 

seus c l ient es [ . . ]  cond ic io nando ,  em grande med ida,  a  e sco lha fe it a  

pe lo  pro fesso r  (HÖFLING,  2006, p .  29) .  

 

Consoante com esses dados, Cassiano (2007) identificou o for te 

oligopólio no mercado brasileiro dos l ivros didáticos, por meio da compra dos 

grandes grupos empresaria is, principalmente de empresas espanholas, de 

empresas familiares brasileiras que dominavam o setor dos didáticos nos 

últimos anos do século XX. Esse  oligopólio reflete o controle da indústria 

cultural,  estrangulando a Educação brasileira, fazendo dela um campo de 

negócios econômicos promissores.   

De forma semelhante, Zambon e Terrazzan (2013) acrescentam que a 

organização do processo de escolha do LD p elas escolas se dá, inicialmente, 

mais por intermédio das ações das editoras do que pelas orientações do 

FNDE. As editoras vão até as escolas divulgar suas obras com estratégias que  

cativem os professores, por meio de um atendimento personalizado, como: 

entrega individual dos l ivros que estão disponíveis para escolha; forte 

argumentação/explicação dos representantes da editora; entrega de brinde s 

e/ou convites a eventos; etc. Assim, os autores identificaram o forte peso das 

editoras no processo de seleção dos l ivros, ao ponto de que , caso um LD não 

chegue às escolas, terá uma mínima chance de ser escolhido.  

 Outro aspecto relevante quanto aos LD s considera que, muitas vezes, 

os autores buscam incorporar os avanços educacionais e os fundamentos 

conceituais da  área de Ciências nas diversas seções dos livros (páginas 

iniciais, aberturas de capítulos, int rodução do Manual do Professor).  

Entretanto essas ideias não aparecem no decorrer do texto do livro ou nas 
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atividades propostas. Com isso, esses l ivros continuam  apresentando uma 

disposição linear das informações, com um conhecimento fragmentado, 

antropocêntrico e sem localização espaço -temporal, que permitem ao aluno 

ser passivo e atuar como um depositário de informações desconexas e 

descontextualizadas (MEDIG NETO; FRACALANZA, 2003).  

Além disso, Quesado (2012) reforça que o espaço destinado à 

construção de conceitos científicos importantes para o ensino de Ciências nos 

LD é pequeno, possibili tando a construção de concepções que reforçam a 

ideia de que o valor de uma teoria está em seu produto final e não em seu 

processo de construção.  

Dessa maneira, as crít icas elencadas  acima são correlacionadas com as 

mudanças necessárias ao programa para suprir algumas deficiências que 

existiam na criação do PNLD e ainda perma necem na atual configuração do 

PNLD, como:   

 

1.  que a esco lha dos livros d idát icos não  se faça nem em c ima da  

hora,  nem em abst rato ; que o  Est ado  garanta que todo  pro fesso r  

t enha  acesso  a todos  os l ivros que const it uem o  acervo  dent re o  

qua l serão  esco lhidos os livros a serem adotados;  

2 .  a  d ivu lgação ,  com antecedênc ia de muit as  semanas do  prazo  fina l  

para o  result ado  da se leção ; que se assegure [ . . . ]  t empo  su fic ient e,  

dentro das horas pelas quais o  Estado lhe paga  para,  em conjunto 

com seus co legas,  e fetuar  a  se leção ;  

3 .  que o  Est ado  não  de ixe  em mãos de cada  ed ito ra a t arefa  de  

encaminhar  aos pro fesso res os exemplar es de seus livros que serão  

objeto  da se leção .  [ . . . ]  a  não  med iação  do  Est ado  acaba favorecendo  

as ed ito ras maio res,  que d ispõem de cadast ros mais go rdos e seto res 

de d ivu lgação  mais áge is ;  

4 .  que o Est ado assuma a obr igação  de garant ir  à  soc iedade que a  

se leção  dos livros,  em cu ja  co mpra se invest e t anto  de nossos 

suados impostos,  seja fe it a  com ser iedade e competênc ia (LAJOLO,  

1987,  p .  3-4,  gr ifo  do  auto r) .  

 

Assim sendo, já que a escolha do livro a ser adotado pelo professor  

perpassa por questões subjetivas da consciência e intencionalidade do docente 

relacionadas com sua formação acadêmica e as políticas educacionais  do LD, 

faz-se importante conhecer melhor o processo de avaliação dos l ivros 

didáticos no PNLD.  

Ademais, no processo de mediação didática docente, o LD age na 

atuação pedagógica com uma forte influência, muitas vezes , impondo-se no 

contexto. Essa influência é refletida na organizaçã o do planejamento do 
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professor bem como no desenvolvimento d e sua prática pedagógica , na sala de 

aula.  Desse modo, esse recurso não pode atuar como responsável direto da 

mediação didática do processo de ensino -aprendizagem, hibernando o 

potencial criativo e pedagógico do professor, o agente desta ação.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

CAPÍTULO II  

ESTUDO E EVOLUÇÃO CONCEITUAL DE CÉLULA  

NO ENSINO DE BIOLOGIA 

 

É melhor  enfrentar -se a uma par t e do  mundo  segu indo  nossa  

consc iênc ia do  que enfrentar -se a nossa  própr ia consc iênc ia para  

segu ir  essa par t e do mundo  (Juan Ber nar d ino  Marques Barr io ) .  

 

 Neste capítulo, discutiremos a importância da Teoria Celular para a 

disciplina de Biologia no Ensino Médio e exporemos um panorama histórico 

da Teoria Celular, com as influências científicas da  epóca da publicação da 

teoria e a historicidade da construção do conceito de célula.  

Compreende-se que o conhecimento científico é mediado e que a 

Educação é um espaço de mediações intencionais entre a vida do indivíduo e a 

História. Nesse processo, a  escola toma papel fundamental, pois é nela que se 

encontra um saber sistematizado e um não saber qualquer ; “a escola diz 

respeito ao conhecimento elaborado e não ao conhecimento espontâneo; ao 

saber sistematizado e não ao saber fragmentado; a cultura erudita e não a 

cultura popular” (SAVIANI, 2003, p. 14).  

Em outras palavras, a escola é uma instituição que tem a função da 

socialização do saber sistematizado, buscando maneiras para que esses 

conhecimentos sejam apropriados pelos indiv íduos e contribuindo para a 

formação de novas gerações.  

Procurando buscar a apropriação de conceitos a fim de que se tornem 

instrumentos do pensamento na relação com a realidade, os alunos precisam 

de uma Educação que permita que sejam sujeitos d e sua própria história. Com 

base nisso, documentos oficiais afirmam que a Biologia atua como uma 

disciplina escolar com saberes primordiais na formação escolar de um aluno, 

sendo um componente curricular que se preocupa com os diversos aspectos da  

vida e com a formação de uma visão do homem sobre si próprio e seu papel 

no mundo (BRASIL, 2000 , 2002).  

Lopes (1999) afirma que o processo de disciplinarização é o principal 

constituinte do conhecimento escolar, no qual os conhecimentos científicos 

são adequados a um tempo e espaço escolar e , por meio de processos de
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mediação didática , adquirem características peculiares e distintas. Nessa  

mesma direção, Marandino, Selles e Ferreira (2009) entendem que os 

conteúdos de Biologia se fundamentam em conhecimen tos científicos, mas 

com práticas e valores contidos no cotidiano dos alunos.   

O conhecimento científico  deve ser concebido como produzido e 

acumulado historicamente , e a apropriação se dá no desenvolvimento de 

relações reais e efetivas do sujeito com o mundo. Por meio desse 

conhecimento científico apreendido, o aluno conseguirá compreender e 

analisar seu cotidiano e poderá transformar sua consciência e realidade  

(SAVIANI, 2003) .  

 É importante que o professor considere a realidade do aluno e da escola 

em que atua para construir formas de articular as várias disciplinas da área de 

conhecimento e organizar um programa de trabalho para o desenvolvimento 

intelectual dos alunos. Isso se justifica pelo fato de que o educando é um 

sujeito histórico, um ser prátic o e social que busca aprimorar um 

conhecimento científico como parte da cultura geral acumulada, carregado de 

intencionalidades com ações interligadas que procura o desenvolvimento 

humano (FAVORETO; FIGUEIREDO; ZANARDINI, 2017).  

 Com a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional  

(LDBEN), em 1996,  o Colegial,  agora denominado Ensino Médio, tornou-se a  

etapa final da Educação Básica, tendo como finalidades: a consolidação dos 

conhecimentos adquiridos no Ensino Fundamental;  a preparação do educando 

para a cidadania e o trabalho; o aprimoramento do estudante como pessoa 

humana; e a compreensão dos fundamentos científico-tecnológicos dos 

processos produtivos, possibili tando a relação teoria -prática em cada 

disciplina (BRASIL, 1996).  

 Dessa maneira, para que a Educação promova a democratização social e 

cultural,  as aulas não podem ser momentos em que os alunos atuam como 

receptores de um conhecimento padronizado.  Nesse contexto, este capítulo 

destacará a importância da Biologia, pontualmente o conteúdo da Teoria 

Celular, elucidando a diversidade das Ciências da Natureza 14 de modo a 

investigar a natureza e os desenvolvimentos tecnológicos  e compartilhando 

                                                             
14 Área de conhec imento  que compreende o s conhec imentos cient íf icos re lat ivo  a  Bio log ia,  

Fís ica e Qu ímica .   
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l inguagens que promovam a sis tematização do conhecimento de fenômenos ou 

processos naturais e tecnológicos (BRASIL, 2002).  

 

2.1 A Teoria Celular como um dos al icerces para  a Biologia 

 

O ensino de Biologia no Ensino Médio precisa contribuir para que os 

estudantes compreendam os processos e conceito s biológicos, a importância 

da Ciência para o cotidiano e sensibilizar para o interesse pelos diferentes 

seres vivos (KRASILCHIK, 2008).  Assim, para que os alunos construam  o 

conhecimento científico  desta área, os professores de Biologia devem ficar 

atentos às escolhas sobre o que ensinar, pois essa área  de conhecimento é 

primordial para a formação do estudante/cidadão, possibili tando entender o 

ambiente em que está inserido e como aplicar os conceitos básicos da 

disciplina em seu dia a dia. 

Nesse aspecto, o trabalho pedagógico pautado na PHC proporciona que 

o resgate da realidade social do aluno se encontre com a especificidade 

teórica da sala de aula e que este retorne para o aprendizado da totalidade 

social.  Com isso, na lógica histórico-crít ica, o professor deve fazer a 

mediação de fora para dentro, se ndo um agente cultural externo  ao permitir 

aos alunos o contato com a realidade científica, a fim de valorizar e  

interpretar a informação a ser mediada aos estudantes, sempre como uma 

atividade orientadora e com diálogo entre ambos  os atores (GASPARIN, 

2003).  

 Assim, ao aprender Biologia na Educação Básica, o aluno constrói  

conhecimentos sobre o mundo vivo e sobre a capacidade de intervenção do ser  

humano no meio ambiente. Por estes aspectos, o ensino de Biologia permite :  

 

[ . . . ]  ent ender  a fo r ma pe la qua l o  ser  humano  se re lac io na com a  

natureza e as  t ransfo r mações que  ne la p romove.  Ao  mesmo t empo ,  

essa c iênc ia pode favorecer  o  desenvo lvimento  de modos de pensar  

e  ag ir  que per mit em aos ind iv íduos se s it uar  no  mundo  e de le  

par t ic ipar  de modo  consc iente e cons equente (BRASIL,  2002,  p .  

34) .  

 

 Desse modo, os alunos precisam aprender a observar e conhecer os 

fenômenos biológicos, util izar nomenclatura s científicas para descrevê-los,  
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elaborar explicações sobre os processos , debater com argumentações 

científicas e, com isso, saber util izar a Ciência como recurso para 

interpretação e intervenção da realidade.  

Com isso, é necessária uma melhor compreensão sobre o processo da 

construção da Teoria Celular, para fundamentar as interpretações r eferentes a 

essa temática, permitindo que os estudantes consigam relacionar a célula a 

seus principais componentes e funções. Para isso, a próxima seção dedica-se a 

uma apresentação histórica da Teoria Celular, relevante ao processo formativo 

do conceito de célula. 

Para delinear a visão geral da construção des sa teoria, primeiramente, 

apontamos uma reflexão de um dos mais importantes historiadores das 

Ciências do século XX, o francês Georges Canguilhem  (1904 – 1995). Em sua 

obra O Conhecimento da Vida ,  com versão original de 1965, o autor aborda 

diferentes textos que discutem sobre a História das Ciências, juntamente a sua 

relação com a Filosofia. Ao tratar sobre a Teoria Celular, o autor inicia a 

discussão, questionando se essa teoria tem caráter racional ou experimental, 

já que: 

 

[ . . . ]  São  os o lhos da  razão  que veem as ondas lumino sas,  mas  

parece que são  os o lhos,  ó rgãos dos sent idos,  que ident if icam as  

cé lu las de um cort e vegeta l.  A t eo r ia  ce lu lar  ser ia ,  ent ão,  uma  

compilação  de pro toco los de obser vação .  O  o lho  ar mado  com o  

microscópio  vê o  vivo  macroscópico  composto  de célu las t a l co mo 

o  o lho  nu vê o  vivo  macroscópico  compondo  a biosfera.  E ,  no 

entanto ,  o  microscóp io  é mais o  pro longamento  da int e ligênc ia  do  

que o  pro longamento  da vist a.  Ademais,  a  t eo r ia ce lu lar  não  é a  

a fir mação  de que o  ser  se  co mpõe de  cé lu las,  mas,  em pr imeiro  

lugar ,  de que  a cé lu la é  o  único  co mponente de todos os seres  

vivos ; e  em segu ida que toda cé lu la provém de uma cé lu la  

preexist ent e.  Ora,  não  é o  microscópio  que auto r iza a d izê - lo .  O 

microscópio  é,  no  máximo ,  um dos meios de ver if icá - lo  quando  o 

d izemo s.  Mas  de onde ve io  a ide ia  de d izê - lo  ant es de ver if icá - lo ? 

É aqui que a histó r ia da fo r mação  do conce ito  de célula t em sua  

import ânc ia (CANGUILHEM, 2012,  p .  44 -45,  gr ifos do  auto r ).  

 

Nesse sentido, buscamos, no decorrer da próxima seção, acontecimentos 

históricos importantes para a construção do conceito de célula , como uma 

resposta aos problemas que faziam parte das pesquisas biológicas do século 

XX, pois, para compreender a célula, não basta apenas vê-la sob as lentes do 

microscópio; é necessária a existência de uma teoria para abrigar o objeto 

investigado (JACOB, 1983) .  
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É importante ressaltar que  o estudo histórico apresentado a seguir 

culmina em ideias provenientes de diversos autores que se dedicavam a este 

tema, encontradas em fontes secundárias com apoio de publicações originais. 

Esses trabalhos util izados apresentam abordagens diferentes devido às 

contribuições dos vários pesquisadores envolvidos, às concepções fi losóficas 

pertinentes e ao contexto histórico da época, permitindo que os 

acontecimentos históricos que culminaram na construção da Teoria Celular 

possam ser analisados sob diversos pontos de vista.  

Dessa maneira , a descrição dos episódios históricos e as concepções 

fi losóficas que influenciaram o processo de constr ução da Teoria Celular não 

serão descritas como objetivo de uma pesquisa histo riográfica, mas sim como 

subsídio para analisar como esses acontecimentos são expostos nos l ivros 

didáticos de Biologia e como podem influenciar na construção do concei to de 

célula para os alunos de Ensino Médio. 

 

2.2 Episódios históricos envolvidos na construção da Teoria Celular  

 

 O processo de formulação da Teoria Celular é resultado de longos anos 

de estudos e experimentos de uma co munidade científica que discutiam o 

crescimento científico da célula e, portanto, não é somente as pesquisas de 

um único cientista conforme retratado na maioria dos livros. Com base nisso,  

desde a primeira vez que a célula foi vista por Robert Hooke, em 1663, 

passaram-se 176 anos para a publicação da Teoria Celular por Theodor 

Schwann e Mathias Schleiden, quando destacaram que as células são 

componentes fundamentais para o processo da vida . 

 Com o delineamento da Ciência moderna, a partir do século XVI, o uso 

dos microscópios propiciou aos cientistas o alcance da  parte micro das 

variadas formas de vida e a consequente compreensão de alguns fenômenos da 

natureza. Assim, Silva (2014) afirma que as lentes dos microscópios 

contribuíram para que as células fossem transformadas em objetos de análise, 

permitindo-se compreendê-los e, posteriormente, estruturá-los em teoria. 

Segundo a mesma autora, a partir do momento  em que a ideia da 

“individualidade do todo” ressaltou a relação  entre as estruturas elementares 
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do ser vivo e seu corpo todo,  foi estabelecido um maior significado para as 

observações realizadas via microscópio, doravante o século XVII.  

 Para tanto, quando se fala sobre o início do estudo das células, o 

cientista em destaque é Robert Hooke  (1635 – 1703), um físico inglês membro 

ativo da Royal Society15.  De acordo com Prestes (1997), Hooke teve o seu 

reconhecimento científico aos 27 anos, quando foi nomeado para o cargo de 

“Curador de Experiências da Royal Society” e t inha que apresentar, 

semanalmente, três ou quatro experimentos por sua livre iniciativa e preparar 

os outros solicitados pelos membros da insti tuição.  

Assim, além de investigar fenômenos da Física e da Química, Hooke 

proporcionou contribuições a diversas áreas do conhecimento como a 

Meteorologia, Astronomia e Geologia e a fenômenos biológicos. Sua grande 

obra, Micrographia ou Algumas Descrições Fisiológicas de Pequenos Corpo s,  

Feitas com Lentes de Aumento com Observações e Investigações sobre os 

Mesmos  (HOOKE, 1665) (Figura 3), foi publicada  em 1665 e retratou cerca de 

60 observações biológicas realizadas via microscópio composto construído 

pelo próprio cientista , que detalhavam partes de insetos, plantas, penas de 

aves e fios de seda.  

 

Figura 3  –  Cont r ibu ições import antes de Rober t  Hooke  

 

Fonte: adaptada de Neves (2015). 

 
                                                             
15 A Royal  Society  fo i fundada em 28  de novembro  de 1660,  no  Gresham College ,  em 

Londres,  como uma inst it u ição  para promoção  do  conhec imento  cient íf ico  que procurava  

segu ir  o  pensamento  de Franc is  Bacon,  fug indo  de especu lações t eór icas  vaz ias e  

ded icando -se mais ao  conhec imento  direto  da na tureza.  Seus membros va lo r izavam muito  a  

observação  e a exper imentação  (MARTI NS,  2011).   
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 Dentre as observações realizadas por Hooke, a fina fatia de cortiça 

rendeu mais fama e o coloca como peça fundamental na Teoria Celular 

(Figura 3). Assim, a terminologia utilizada por ele (cell  – em português,  

célula) o tornou uma referência na Citologia, pois, ao estudar o “fenômeno da 

cortiça”, Hooke queria conhecer as propriedades que lhe dava leveza, 

elasticidade e flutuabilidade.  Para isso, ele cortou a fatia de cortiça 

transversal e perpendicularmente, projetou -a via microscópio e concluiu que:  

[ . . . ]  a  ju lgar  pe la leveza e flexib i l idade da co rt iça,  que cer t amente a 

t extura não  poder ia ser  mais  cur iosa [ . . . ]  se eu usasse a lgumas  

out ras aplicações ad ic io na is,  eu poder ia d iscerni - la  co m u m 

microscópio  [ . . .]  e  inc id indo  uma luz  sob uma lent e espessa  p lano -

convexa,  pude perceber  c laramente que e la era t oda perfurada e  

po rosa como um favo  de mel,  mas os po ros não  eram regu lares,  

contudo  não  se diferenc iavam de um favo  de mel nesses det a lhes  

(HOOKE 16,  1665,  p .  112-113,  apud  SILVA,  2014,  p .  101,  t radução 

nossa) .  

 

 

Sendo assim, Hooke não tinha interesse teórico sobre o assunto . Seu 

interesse era microscópico, apesar de ter observado diversos objetos 

biológicos, como fios de seda, areia, vidro, entre outros.  Com isso, deve-se a  

ele a importância para o início da Biologia por suas observações, descrições e 

desenhos realizados em seu livro. O dom artístico de Hooke possibili tou um 

nível de nitidez e detalhamento elevado , dando a impressão de se estar 

observando um objeto tridimensional (BARBOSA, 2014).  

Entretanto vale ressaltar que , ao analisar as referências a Hooke em 

livros didáticos de Biologia, Tavares e Prestes (2012) encontraram diversos 

equívocos historiográficos  que atribuíram a ele o mérito de ser o “descobridor 

da célula” e de que ele originou a Citologia, dado que o observado e  descrito 

por Hooke não é o que, atualmente, entendemos por célula.  

Sendo assim, continuando as descobertas relevantes para a promoção da 

Teoria Celular , a partir das últimas décadas do século XVII e no decorrer do 

século XVIII, diversos cientistas util izaram o microscópio como ferramenta 

essencial para as pesquisas sobre os seres vivos.  

Com o aperfeiçoamento dos microscópios, as observaç ões se tornaram 

mais precisas, permitindo a identificação de novos componentes e detalhes 

                                                             
16 HOOKE,  R.  Micrographia :  or  some phys io log ica l descr ipt ions o f minute bodies made 

by magnifying g lasses with obser vat ions  and inqu ir ies t hereupon.  Pr int ed by J.  Mar t yn and  

J.  Allest r y,  to  t he Roya l Soc iety.  London,  1665.  
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das amostras analisadas das possíveis células animais e vegetais (NEVES, 

2015). Nesse sentido, compreendemos ser importante realizar uma breve  

apresentação sobre o microscópio, pois o mesmo foi peça fundamental para a 

construção do conceito de célula.  

Para Neves (2015), a palavra “microscópio” foi cunhada por dois 

cientistas: o i taliano Demisiano, em 1618 , e o alemão Giovanni Faber, em 

1624. Sua construção foi realizada para permitir maior nitidez das amostras 

analisadas, buscando alcançar o que não se enxergava a olho nu.  

De acordo com Silveira (2013), o primeiro microscópio foi elaborado 

em 1590, pelos holandeses Hans  Janssen (1534 – 1592)  e seu filho, Zacharias 

Janssen (1580 – 1638). Esses fabricantes de óculos perceberam que , ao 

montar duas lentes num cilindro, era possível aumentar o tamanho das 

imagens, permitindo que os objetos invisíveis a olho nu fossem observados de  

forma mais detalhada, entretanto eles não utilizaram esse microscópio para 

fins científicos. 

Vale ressaltar a contribuição de Robert Hooke para a história da 

microscopia, quando, em 1665, aperfeiçoou um microscópio óptico composto 

com aumento de aproximadamente 40 diâmetros . Hooke trouxe importantes 

inovações com a construção desse microscópio, pois ele t inha, segundo 

Martins (2011, p. 13), “formato compacto e pequeno tamanho; um poderoso 

sistema de iluminação, [. . .]  a introdução de uma lente intermediári a entre a 

objetiva e  a ocular ,  [ . . .]  o sistema de sustentação do microscópio, e uma 

plataforma giratória” (Figura 4).  

 

Figura 4  –  Microscóp io  ópt ico  composto fe it o  por  Rober t  Hooke 17 

 

Fonte :  Mart ins (2011,  p .  117).  

                                                             
17 Est e microscópio  fo i apresentado  por Hooke em seu livro  Micrographia  (HOOKE,  1665) ,  

em 1665,  na prancha 1.  
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O primeiro cientista que construiu  um microscópio e o utilizou para 

investigar fenômenos científicos da natureza foi Leeuwenhoek. Martins 

(2011) afirma que o simples holandês comerciante de tecidos Antonie van 

Leeuwenhoek (1632 – 1723) se interessou pelas lentes e microscopia devido 

aos trabalhos de Hooke. Ele, provavelmente, foi a primeira pessoa a observar  

células vivas individualmente, mas, por não ser um cientista, suas anotações 

foram reconhecidas pela Royal Society  somente após Robert Hooke chegar às 

mesmas conclusões, quase uma déca da depois (BARBOSA, 2014).  

Em adição a isso, com o auxílio de apenas uma lente de alta resolução, 

Leeuwenhoek criou um microscópio simples (Figura 5), em 1674, e conseguiu 

observar amostras de esperma, sangue e água, identificando a existência d e 

microrganismos e fazendo a l igação entre seres microscópicos e o surgimento 

de uma nova vida  (MORATO; STRUCHINER; BORDONI et al . ,  1998).  

 

Figura 5  -  Microscópio  s imples const ruído  por  Antonie van Leeuwenhoek  

 

Fonte :  Silve ira  (2013,  p .  135) .  

 

A partir  do surgimento do microscópio simples, as primeiras 

descobertas referentes à célula foram iniciadas . Com o passar das décadas, as 

lentes foram aperfeiçoadas bem como os l imites de resolução, proporciona ndo 

que novos  tipos de microscópios (Figura  6) fossem elaborados (como o 

microscópio eletrônico de transmissão ), permitindo que as imagens fossem 

vistas por micrografia ou fluorescência e acendendo novos caminhos para um 

conhecimento desconhecido da visão humana (NEVES, 2015).  
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Figura 6  –  Panorama do  desenvo lvimento  do microscópio  

 

Fonte :  Neves (2015,  p.  63) .  

 

Por conseguinte , os estudos sobre Citologia continuaram durante todo o 

século XVIII.  Nesse período, diversos cientistas tenta ram entrar em consenso 

sobre a constituição celular dos vegetais, até que , em 1805, o fisiologista 

alemão Gottfried Treviranius conseguiu isolar as células de um tecido vegetal 

(SILVA; AIRES, 2016).  

Ainda durante esse século, vários cientistas investigaram sobre a 

anatomia vegetal e animal, ident ificando-a no nível dos tecidos.  Jacob (1983) 

ressalta que, nessa época, o tecido era considerado o componente elementar 

dos seres vivos,  que , oriundo da articulação das moléculas, permitia que os 

seres constituíssem suas características próprias.  

No início do século XIX, alguns cientistas,  entretanto,  criticavam esta 

ideia de os tecidos serem a unidade morfológica dos seres vivos devido ao 

estabelecimento do “paradigma globular 18”. Essa discussão teve como 

acontecimento precursor a observação de um fio de cabelo, em 1673, por 

Leeuwenhoek.  

De acordo com Silva e Aires (2016), essa pesquisa permitiu que os 

glóbulos sanguíneos fossem as únicas estruturas microscópicas de origem 

animal vistas por mais de um século, individualmente. E, assim, por muitos 

anos, os microscopistas identificaram os glóbulos em variadas partes isoladas 

dos animais, como na pele, nos músculos e no cérebro.  

                                                             
18 Os g lobu list as acred it avam que muit os t ecidos animais t inham g ló bu los,  mas não 

e labo raram uma t eo r ia que  sust ent asse essa fundamentação ,  po is perceberam que os 

g lóbu los nem sempre eram uma mesma co isa em todos  os animais ana l isados (PRESTES, 

1997) .  
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Seguindo o percurso das descobertas que influenciaram a formulação da 

Teoria Celular, vale ressaltar a importância dos traba lhos de alguns cientistas 

considerados precursores à elaboração da Teoria Celular, dentre eles: Oken  

em 1805 e Henri Dutrochet  em 1824. 

Segundo Prestes (1997), o fi lósofo e naturalista alemão Lorenz Oken  

(1779 – 1851) divulgou, em 1805, uma análise em que afirmava que os 

organismos são gerados a partir de pequenas células ou bexigas ,  

reconhecendo, portanto,  a importância dos glóbulos para os tecidos animais e 

estabelecendo uma homologia com as células vegetais. Todavia os trabalhos 

de Oken não foram aceitos  pela comunidade cient ífica, pois eram relatos de 

observações empíricas registradas sem um aporte teórico.  

Nessa mesma linha, o francês fisiologista de plantas René Henri 

Dutrochet  (1776 – 1847) também teve suas ideias rejeitadas pela comunidade  

científica. Em 1824, assegurou à similaridade dos glóbulos animais às células 

vegetais. Entretanto, devido às correções realizadas por causa das distorções 

ocasionadas pelas lentes cromáticas, os pesquisadores desconfiaram d e suas 

descobertas por via das ilusões de óptica relacionadas aos glóbulos e pelo fato 

de não ter maiores detalhes que sustentassem sua argumentação  (SILVA; 

AIRES, 2016).  

Dessarte , diversos resultados das pesquisas realizadas na época 

indicavam que, para a Teoria Celular fundamentar -se na comunidade 

científica , era necessário que , além da membrana que delimitava a célula , 

fossem reconhecidos o núcleo e o protoplasma  como partes integrantes a ela. 

Assim, em 1833, o botânico inglês Robert Brown , ao estudar as células de 

orquídeas oriundas de sua expedição na Austrália, fez a seguinte afirmação:  

 

[ . . . ]  Em cada  cé lu la  da ep ider me de grande par t e dessa famíl ia  

[Orquidaceae] ,  espec ia lmente daque las com fo lhas membranosas,  é  

observada uma auréo la única,  gera lmente mais  opaca que a  

membrana da cé lu la [ . . . ]  Est a auréo la,  ou núc leo  da cé lu la co mo  

t alvez  deva ser  chamada,  não  é conf inada na ep ider me,  sendo  

t ambém encont rada [ . . .]  em muitos casos,  no  parênqu ima ou cé lu las  

int er nas  do  t ecido .  Posso  obser var  aqu i que estou d iante de um caso  

de aparente exceção  ao  núc leo  so lit ár io  em cada ut r ícu lo  ou cé lu la  

(BAKER 19,  1949, apud  SILVA,  2014,  p.  106) .  

 

                                                             
19 BAKER,  J .  R.  The  ce l l- t heor y:  a  rest at ement ,  histo ry,  and cr it ique.  Par t  I I .  Quarte ly 

Journa l of Microscopica l Science ,  p .  87-108,  march,  1949.  
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Com isso, Brown foi o primeiro a descrever, nomear e identificar a 

presença do núcleo em todas as células de plantas, após analisar diversas 

espécies. Vale ressaltar que, nessa época, não se tinha conhecimento da 

função do núcleo na célula como é conhecido atualmente, mas o importante 

para o momento foi a presença  do mesmo nas células (BARBOSA, 2014). 

Todavia as descobertas de Brown somente se consagraram na literatura  do 

estudo das células, em 1838, com Schleiden e Schwann, ao perceberem que o 

núcleo era o componente fundamental para o funcionamento das células 

animais e vegetais.  

De tal modo, ao estabelecer a teoria “formação livre de células”, em 

1838, Schleiden sugeriu que a constituição do núcleo se dava pela 

cristalização da matéria granular dos componentes celulares, que, a partir 

disto,  cresceria e formaria uma nova célula em torno de si  mesmo. Mesmo 

com controvérsias,  nas décadas seguintes a essa descoberta, Sc hleiden 

possibili tou um grande salto para a Citologia se consolidar ao tentar explicar 

a origem de novas células por meio de suas experiências (MAYR, 1998).  

Desse modo, o autor ressalta que esses resultados defendidos por  

Schleiden foram aceitos pela comunidade cient ífica devido à ideia da 

formação meramente físico-química do núcleo e das células por cristalização 

serem importantes para os fisicalistas e reducionistas da época.  

O botânico Matthias Jacob Schleiden  (1804 – 1881) abandonou sua 

profissão de advogado para pesquisar sobre a geração da vida, grande 

incógnita da Biologia no século XIX. Um de seus trabalhos distinguiu a  

existência do “núcleo” (chamado de citoblasto por ele) e a individualidade 

das células por serem a “fundação indispensável e primeir a” para as plantas. 

Entretanto, a originalidade de seu trabalho foi a investigação do processo de 

formação das células, sendo que o núcleo era o responsável por esse processo.  

Para Schleiden, as células eram formadas por sobreposição de camadas  

no blastema, no qual primeiro surgia o citoblasto, seguido do citoplasma e, 

finalmente , a membrana e parede celular  (MESSIAS JÚNIOR, 2010) .  

Atualmente, sabe-se que o núcleo tem papel fundamental ,  e esse processo de 

formação acontece pela divisão de uma célula em duas  células-filhas.  

Tais estudos demonstram que Schleiden tinha como preocupação teórica 

a explicação do papel do núcleo na célula e ,  por isso, não prolongou seus 
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estudos sobre a multiplicação celular por divisão. Em 1838, em seu livro 

Contribuições à Fitogênese ,  Schleiden definiu a estrutura celular dos vegetais 

como seres totalmente individualizados, independentes e distintos, as células.  

Além de esclarecer a origem das células, também descobriu o 

corpúsculo do núcleo, que se destacava como forma de mancha e  de um 

glóbulo oco. Desse modo, observou que os núcleos celulares se formavam no 

interior da célula como uma massa de pequenos glóbulos mucosos e , quando 

se desenvolvia, constituía uma vesícula pequena em sua superfície, a jovem 

célula, a qual sobressa ía ao núcleo (ARAÚJO-JORGE, 2010). 

Nesse contexto, surgiram as contribuições científicas de Theodor 

Schwann (1810 – 1882), um microscopista alemão que , quase sempre, 

investigava um problema fisiológico. A publicação d e seu livro Pesquisas 

Microscópicas sobre a  Analogia da Estrutura e do Desenvolvimento entre as 

Plantas e Animais ,  em 1839, relatou a observação do mesmo fenômeno visto 

por Schleiden em tecidos embrionários, como a carti lagem e o tecido nervoso,  

em fibras musculares e vasos capilares (MAYR, 1998).  

Neste trabalho, Schwann registrou que o processo de formação das 

células descoberto por Schleiden também se aplicava aos animais  e que os 

tecidos animais, após a formação no embrião, seguem por um processo de 

desenvolvimento e especialização que esvanece a configuração celular no 

tecido adulto, mas, ainda assim, todos os tecidos são celulares em sua origem  

(SILVA, 2014).  

Com esses resultados, Schwann reduz a concepção do organismo para 

célula, encontrando nela a base de todas as funções vitais. Além de tr azer uma 

resposta para um grande debate da época: as ideias do vitalismo X 

mecanicismo. Ele ressalta que a diferença entre orgânico e inorgânico é como 

se organizam suas partes, demonstrando a existência de uma força própria do 

ser vivo, um poder que lhe é  peculiar, sem transcendência à matéria 

(PRESTES, 1997).  

A compreensão desse contexto filosófico que envolve o processo da 

construção da Teoria Celular é essencial para a compreensão dos ideais que 

influenciaram a fundamentação deste conhecimento. Sendo assim, Mayr 

(1998) afirma que a disputa entre as duas correntes filosóficas opostas  – 

vitalismo e mecanicismo – quanto a compreensão do fenômeno da vida,  
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ocorreu desde os tempos dos epicuristas20 e de Aristóteles até as primeiras 

décadas do século XX.  

Mayr (1998) explica que o mecanicismo, difundido pelas ideias de René 

Descartes, associava o ser vivo a um produto mecânico que poderia ser 

desmontado para explorar suas partes e conhecê -lo, como se fossem máquinas. 

Assim, não diferenciavam de maneira significat iva uma pedra de um 

organismo vivo e para explicar os processos vitais pautavam na força 

materialista invisível. Por outro lado, o vitalismo reconhecia que nos seres 

vivos existem processos que vão além das leis da Química e da Física.   

Defendiam a ideia que o organismo é um todo formado pela união de várias 

partes regidas por uma força imaterial e oculta, que possui propriedades que 

não poderiam ser encontradas na matéria inerte. Dessa maneira, para muitos 

biólogos, o vitalismo com a ideia de testar a afir mação dogmática de uma 

força vital ,  impediu o desenvolvimento da biologia. Entretanto, o autor 

supracitado, defende que o movimento do vitalismo foi importante para tentar 

explicar a vida sob um olhar da metafisica.  

Nesse cenário, Jacob (1983, p. 124) afirma que Schwann demonstra que 

“a célula possui todos os atributos do ser vivo e que é a origem de todo corpo 

organizado”.  Resumindo a importância da generalização de Schwann para a 

Biologia, Mayr (1998, p. 731) assevera que:  

 

O fato de t anto  os animais co mo as p lantas cons ist irem no  mesmo  

e lemento  fundamenta l,  as cé lu las,  cons ist iu  uma peça ad ic io na l de  

evidênc ia  da unidade  da vida,  e  fo i  ce lebrado  como uma das  

grandes t eo r ias bio lóg icas,  a  t eo r ia ce lu lar .  I sto  ajudou a confer ir  

subst ânc ia  à pa lavra “bio log ia”  (cunhada  por  Lamarck e  

Treviranus) ,  que era at é ent ão um programa bast ante vago .  

 

Nascimento Júnior (2010) afirma que , com essas descobertas, Schleiden 

e Schwann resumiram numa teoria homogênea as provas teóricas, as 

observações desconexas e as dúvid as que, até então, disseminavam-se na 

anatomia microscópica da fisiologia animal e vegetal.  Eis que surge o grande 

                                                             
20 Adeptos da dout r ina f i lo só fica cr iada  pe lo  grego  Epicuro  (342 -271 a.  C. ),  acred it avam 

que todas as co isas são  fo rmadas po r  átomos imutáve is,  que se ag it am e co lidem ao  acaso ; 

est abe leceu uma exp l icação  ma ter ia líst ica e laborada do  mundo  inanimado  e vivo ,  onde 

todas as co isas acontecem por  causas  naturais.  Além d isso ,  int roduziu o  conce ito  da 

exist ênc ia de par t ícu las  muito  pequenas  e inv is íve is,  o  que mais  t arde se  tomou um dos  

conce itos impor t antes da genét ica.  
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marco da Biologia, a promulgação da Teoria Celular, no século XIX, com um 

discurso teórico unificado para explicar as formas orgânicas e as o perações, 

sustentado por uma concepção mecanicista da vida . Nesse raciocínio, Silva 

(2014) ressalta que , ao reconhecer a “individualidade do todo”, a Teoria 

Celular passa a ter significado e garante sua importância e proposição.  

A promulgação da Teoria Celular aconteceu no contexto do 

desenvolvimento da Revolução Industrial  e da ascensão da burguesia ao poder 

na Europa. O desenvolvimento científico que essa teoria proporcionou se  

situa num dos momentos mais explosivos do movimento cultural,  marcado 

pelos “gigantes atormentados do século XIX” como Beethoven, Hegel, Marx, 

entre outros. Além disso, a teoria pode ter sido influenciada  pela fi losofia  

hegeliana, a qual também influenciou o marxismo (ARAÚJO-JORGE, 2010).  

Nesse mesmo contexto, Jacob (1983, p. 123) assinalava a relevância da 

Teoria Celular nesta nova descoberta , afirmando que, ao ser estabelecida por 

Schleiden e Schwann, essa teoria resolve dois problemas aparentemente 

distintos: “decompondo os seres em células, cada uma delas dotadas de t odas 

as propriedades do ser vivo, dá  à sua reprodução ao mesmo tempo um 

significado e um mecanismo”. 

Essa ideia de organização da Teoria Celular,  proveniente da concepção 

filosófica do organicismo,  procurou explicar  os processos vitais com as ideias 

defendidas pelo mecanicismo e vitalismo, em diferentes momentos.  Além 

disso, o vitalismo permitiu que o organicismo  explicasse os processos no 

nível molecular por mecanismos físico -químicos (MAYR, 1998).  

De acordo com Araújo-Jorge (2010), os resultados de Schwan n buscam 

explicar as características gerais da fisiologia celular por meio de uma mesma 

unidade funcional constituída por uma massa citoplasmática com um n úcleo 

em seu interior . São destaque também as forças fundamentais de cada uma das 

células individuais : a força plástica , responsável pela combinação das 

moléculas para formar a célula,  e a resistência metabólica  que decorre das 

mudanças químicas da composição da matéria viva e d e sua organização no 

citoplasma circundante.  

A partir de 1840, outros autores ampliaram as pesquisas sobre  a 

fisiologia das células e seus componentes , e algumas mudanças na Teoria 

Celular de Schwann e Schleiden foram realizadas. Um resultado encontrado 
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foi referente à divisão das células animais, quando , em 1852, o embriologista, 

fisiologista e neurologista alemão Robert Remak demonstrou que o ovo da rã 

é uma célula, e que novas células se desenvolvem no embrião, por meio da 

divisão de células preexistentes (MAYR, 1998).  

Além disso, em 1855, o patologista alemão Rudolf Virchow estab eleceu 

a famosa frase “omnis cellula e cellula”, ou seja,  todas as células surgem de 

outras células. De acordo com Mayr (1998),  essas conclusões de Virchow, 

baseadas nas ideias de Remak, foram encontradas em sua pesquisa com 

tecidos normais e patológicos de animais e do homem, demonstrando que toda 

célula surge por meio da divisão de células preexistente s. Essa conclusão 

abdicou a teoria da geração espontânea tanto no desenvolvimento das partes 

individuais quanto no organismo como um todo.  

Desse modo, ao longo dos anos, diversas novas pesquisas foram 

realizadas, contribuindo para novos rumos da Teoria Celular, sempre 

permeada por contribuições de diferentes cientistas com influências 

fi losóficas diversas. Entretanto vale ressaltar a fundamental importância d e 

Hooke e  dos companheiros Schleiden e Schwann para o caminhar da Teoria 

Celular, conforme citado por Prestes (1997 , p. 12):  

 

A cé lu la,  para Hooke,  era apenas um e lemento  a mais const it uindo  o 

gabinet e de  cur ios idades  t íp ico  de seu t empo ,  sem nenhum conte xto 

t eó r ico  subjacente.  Para os do is a lemães,  a  cé lu la era dotada de uma 

pro fund idade t eór ica que per mit ia  t ransfo r má - la no  pr inc íp io  que  

exp l ica a vida.   
 

Sendo assim, Canguilhem (2012, p. 80) afirma que a Teoria Celular tem 

o sentido de uma expansão do método analít ico à totalidade dos problemas 

teóricos formulados pela experiência, ressaltando os entraves provocados por 

ela e as soluções que ela permite, possibili tando o “rejuvenescimento 

provocado por ela no terreno biológico do velho debate concernente  às 

relações do contínuo e do descontínuo”.  

A Teoria Celular, portanto,  implantou um novo paradigma, modificando 

as ideias sobre a estrutura dos seres vivos e iniciando a unificação teórica da 

Zoologia e da Botânica (NASCIMENTO JÚNIOR, 2010).  Sendo assim, a 

promulgação da Teoria Celular determinou o substrato material  do mundo 

orgânico, ao constatar que as células dos tecidos animais se originavam , de  
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forma semelhante , dos vegetais, e que qualquer tecido era composto por  

células.  

 

2.3 Desdobramentos da Teoria  Celular 

 

De maneira geral, a Teoria Celular apresenta duas características 

específicas: foi constatada por meio de experiências e  possibili tou a 

investigação biológica , favorecendo o desenvolvimento da Biologia Geral, por 

meio das ideias que passava e  pela reorganização de técnicas de investigação,  

assinalou o início da Biologia Celular  (ARAÚJO-JORGE, 2010).  

Com o passar das décadas , os resultados oriundos da Teoria Celular 

foram caminhando para o estudo da ferti lização devido à divisão celular e às 

conclusões de Virchow.  Assim, Mayr (1998, p. 733) afirma que essa nova 

descoberta da célula permitiu perguntas referentes ao papel das cél ulas na 

ferti lização: “se todas as partes do corpo consistem em células, será isso 

válido também para as gônadas (ovários e testículos)?” Baseado nesse 

argumento, Silva (2014) demonstrou que , anos depois dessa indagação , os 

ovócitos e espermatozoides foram definidos como células, possibili tando 

entender que  a hereditariedade fosse advinda dos estudos da célula e do 

núcleo.  

Desse modo, a ideia de reprodução passou a ser destaque no campo das 

modificações da Teoria Celular, além das contribuições adquiridas do 

aperfeiçoamento do microscópio. Nesse sentido, Jacob (1983, p. 132-133)  

ressalta que: 

 

Na o r igem de todo  o o rganismo ,  há,  po rtanto ,  uma unidade ext ra ída  

da geração  precedente.  Est a unidade se  d ivide  pe la segmentação  e 

as cé lu las ass im fo r madas se d ifere nc iam para executar  funções  

d iferentes,  assoc iam-se em t ec idos e em ó rgãos,  const it uem 

est ruturas de onde pouco  a pouco  emerge a arqu it etura do  animal ou 

da p lanta .  

 

Conforme Araújo-Jorge (2010), outras modificações da Teoria Celular 

foram as investigações  da estrutura e  do funcionamento das organelas 

presentes no citoplasma celular. Essas aná lises, no final da década de 1930, 

resultaram no surgimento da Biologia Molecular, que util iza conhecimentos 
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da Bioquímica, da Biofísica e da Genética para explicar a base molecular da 

vida e o funcionamento do código genético.  

Dentre as discussões sobre a autonomia da célula após a teoria, vale 

destacar as controvérsias entre os reducionistas e não -reducionistas. Estes 

defendiam a existência de macroprocessos fisiológ icos nos quais a atividade 

celular era dependente, enquanto aqueles afirmavam que o estudo das células 

representava o único caminho possível para a explicação da vida.  Logo,  

Bastos (1992, p. 64) discorre que:  

 

ent re 1870 e 1880,  ext ensos segmentos da co mu nidade c ient íf ica  

est avam compro met idos com a ide ia  de que os o rganismo s  

mult ice lu lares  são  uma mera  so ma de cé lu las  do tadas de vida  

própr ia e  autônoma.  E mbora t enha representado  uma visão  replet a  

de exageros e d isto rções,  o  reducionismo  do  sécu lo  XIX fo i 

e lemento  ext remamente import ante do  desenvo lvimento  da 

Bio log ia,  po is a ler tou os natura list as  para o  fato  de que as  

propr iedades  macroscópicas dos o rganismos  est avam re lac io nadas a  

uma rea lidade microscópica que necess it ava ser  estudada.  

 

Diante dos acontecimentos expostos, para elucidar os principais marcos 

históricos da Teoria Celular e do desenvolvimento da Biologia  Celular, 

aponta-se o Quadro 5 abaixo, com os eventos mais significativos e 

importantes para a formulação do conceito de célula.  

 

Quadro 5 – Desenvo lvimento  da Bio log ia Ce lu lar  at é a  fo rmulação  da Teor ia Ce lu lar  

ANO  ACONTECIMENTOS  

1450-1630 
Desenvo lvimento  do  método  cient ífico  (de Leonardo  da Vinc i a  René 

Descar t es) .  

1590 Janseen invent a o microscópio  s imples.  

1626 Red i postula que as co isas vivas não  surgem por  geração  espontânea.  

1628 Harvey demo nst ra a circu lação  do  sangue por  vasos.  

1655 Hooke descreve as “cé lu las” na co rt iça.  

1661 
Malp ighi descreve a c ircu lação  cap ilar  no  pu lmão  e t raba lha  e m 

Histo log ia e Hemato log ia (1665-1666) .  

1669-1759 
Estudos de Embr io log ia de rã (Swammerdam em 1669)  e de ga linha  

(Malp ighi em 1673 e  Wo lff em 1759) .  

1672-1679 
Histo log ia  de p lantas co m os t raba lhos de Grew (1672)  e  Malp ighi 

(1675-1679).  

1652-1697 
Traba lhos de Leeuwenhoek com cé lu las de vida livre e muitos out ros 

espéc imes.  

1674 Leeuwenhoek descobre os protozoár ios .  Vê bact ér ias 9  anos depo is.  
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1800-1850 
Cr iação  dos víncu los pesqu isa -ens ino ,  com a cr iação  de um laborató r io 

po r cát edra univers it ár ia ,  levando  ao desenvo lvimento dos inst rumentos.  

1825 Comerc ia l ização  dos microscóp ios de lent es acromát icas.  

1830 

Cr iação  das  lent es ap lanát icas que co rrig iam as aberrações es fér icas e  

int enso  t raba lho  de microscopist as como Purkinje (1787 -1869) ,  

Ba il larger  (1809-1890)  e  Remak (1815-1865) .  

1833 
Dujard in descreve o  c it oplasma nas infusões,  e ,  a  is so ,  segue-se a  

redescober t a dos movimentos cit oplasmát icos.  

1838 
Schle iden (1804-1881)  e Schwann ( 1810 -1882)  propõem a  Teor ia  

Ce lu lar .  

 

Fonte: adaptado de Araújo-Jorge (2010). 

 

Em virtude desses desdobramentos que foram apresentados no quadro 

acima, vale destacar o posicionamento de Georges Canguilhem sobre as 

l imitações da Teoria Celular, que , por meio de novas pesquisas , permite à 

Ciência ter dinamicidade e ser  contestada: 

[ . . . ]  Quisemo s s implesmente most rar que os obst ácu los e os limit es  

dessa t eo r ia não  escaparam a muitos sábios e fi ló so fos  

contemporâneos de nasc imento,  mesmo ent re os que mais  

aut ent icamente cont r ibu ír am para sua e laboração .  De modo  que a 

necess idade atua l de uma t eo r ia mais maleáve l e  mais co mpreens iva  

surpreende  apenas os esp ír it o s incapazes de buscar  na histó r ia das  

c iênc ias o  sent imento  de poss ibi l idades t eó r icas d iferentes daque las  

com as qua is unicamente o  ens ino  dos ú lt imos resu lt ados do  saber  

os to rnou famil iar izados,  sent imento sem o  qua l não  há nem cr ít ica  

c ient íf ica,  nem futuro da ciênc ia (CANGUILHEM, 2012, p .  82) .   

 

Dessa maneira , esta análise da Teoria Celular demonstra como a 

produção coletiva do conhecimento científico é necessár ia para a construção 

de uma teoria com embasamento conceitual e empírico. Logo, fica evidente 

que estes quase 200 anos de histórias referentes  à célula são fundamentais 

para o ensino de Ciências. A inserção histórica nos l ivros didáticos de 

Biologia também pode permitir que alunos e professores possam ter acesso 

aos trabalhos realizados nesse período, até as definições de células 

apresentadas atualmente, além de possibili tar uma formação cient ífica 

adequada e consistente aos alunos de Ensino Médio.  

Neste sentido, corroboramos com as ideias de Bastos (1992) que 

valoriza o ensino de citologia contextualizado a partir do estudo histórico da 

construção do conceito de célula. Assim, o referido autor afirma que os 

conhecimentos cotidianos dos alunos apresentam p ontos em comuns com os 

processos de construção da Ciência. Desse modo, ao ter acesso os 
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pensamentos e pesquisas que orientaram os ideais dos cientistas, os 

estudantes podem ter mais condições de construir os conhecimentos 

científicos. Além disso, a históri a das ciências no ensino de Biologia pode 

possibili tar a compreensão dos processos sócio -históricos da construção do 

conhecimento, dos aspectos da natureza das ciências e da dimensão humana 

da ciência.   

Para Saviani (2003) , a aquisição do conhecimento cien tífico é tarefa 

fundamental da escola , e esse processo deve ser pautado por meios 

necessários para que o aluno apreenda o processo de sua produção e como 

acontecem as tendências de sua transformação.  Sendo assim, de acordo com 

este autor, os conteúdos tido como clássicos são aqueles que resistiram ao 

tempo e permanecem contribuindo de forma fundamental para o 

desenvolvimento cultural da humanidade. Esse saber sistematizado 

(conteúdo), quanto mais difundido for , tornar-se-á potencialmente mais 

eficaz,  podendo ser um instrumento propulsor para as transformações sociais  

e permitindo que a aprendizagem continue a existir.   

 

2.4 O ensino por conceitos e a evolução do conceito de célula  

 

A atividade docente se pauta  em mediar o conhecimento científico de 

modo ampliar o desenvolvimento das capacidades mentais dos estudantes , por 

meio dos conteúdos. Assim, ao realizarem a mesma ação do professor e se 

apropriarem do conteúdo científico e correlacioná -lo para seu cotidiano, por 

meio da análise e comparação, os estudantes ampliam suas redes conceituais 

de modo a incorporar nelas os conhecimentos anteriores, transformando-os em 

científicos (GASPARIN, 2003).   

Assim, é fundamental construir meios para desenvolvimento da  

consciência e da internalização dos conceitos c ientíficos escolares. Vygotsky 

(2013, p. 69) considera que “a função principal quanto ao processo de 

formação de conceitos – ou quanto a qualquer atividade dirigida para um 

objetivo – é a questão dos meios pelos quais essa operação é realizada”.  

Dessa forma, para a PHC, o processo de formação de conceitos é 

resultado de uma atividade complexa que exige o desenvolvimento de diversas 

funções intelectuais básicas (atenção deliberada, memória lógica, abstração, 
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comparação e diferenciação)  e o desenvolvimento das ações mentais 

superiores (atenção, memória, imaginação, percepção, pensamento abstrato e 

l inguagem). Esse processo envolve  a compreensão de um novo termo, seu uso 

e assimilação real (GASPARIN, 2003).  

Neste sentido, dentre as funções psicológicas superior es observa-se  a 

formação conceitual, que pode ser compreendida como a capacidade de o ser 

humano pensar, analisar e generalizar a realidade. Desse modo, o conceito é 

um instrumento simbólico, uma representação mental de um objeto ideal ou 

real do pensamento por meio de abstrações, que possibili ta fazer a mediação 

cognitiva para o conhecimento da realidade (VYGOTSKY, 2013).  

Freitas, R. A. M. M. (2016), ao discutir a formação de conceitos na 

aprendizagem escolar , tendo como referência os princípios de Davydo v,  

afirma que o conceito é a maneira refletida e pensada do objeto, de modo 

abstrato, geral e universal, atuando como um sistema de re lações dentro de 

uma área do conhecimento. Nesse sentido, consonante com os ideais de 

Vygotsky, a formação dos conceitos científicos acontece na tensão 

problematizadora de variadas atividades que colocam o pensamento em curso, 

por meio de um ensino com ações didáticas específicas (MARTINS, 2013).  

Visto isso, Vygotsky afirma que o verdadeiro conceito compõe um 

sistema de conceitos apto ao domínio das leis objetivas, influenciando a 

existência de todos os fenômenos e estabelecendo uma rede de relações  

lógico-concretas. Os conceitos científicos são mediados por outros conceitos 

por meio de um sistema de conexões internas, possi bilitando que o objeto se 

apresente ao pensamento de forma multilateral e profunda . Junto a isso,  o 

processo de formação de conceitos é a base sobre o qual o psíquico se 

desenvolve, permitindo a realização da educação escolar  (MARTINS, 2013).  

Vygotsky (2009) afirma que a formação conceitual é um processo 

produtivo e não de reprodução, visto que os conceitos são construídos durante 

operações complexas que são orientadas para solução de problemas. Destarte, 

“a memorização de palavras e sua associação com os o bjetos não leva, por si 

só, à formação de conceitos”. Dessa maneira, para o início do processo de 

formação de conceitos é fundamental “surgir um problema que só possa ser  

resolvido pela formação de novos conceitos” (VIGOTSKI, 2009, p.157).  
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Logo, pode-se interpretar o processo de formação de conceitos pelo 

seguinte caminho cognitivo: percepção; comparação; inferência ; verificação 

da inferência e/ ou repetição da inferência e generalização . Com isso, a 

aprendizagem de algum conteúdo perpassa pelo aprender dos  procedimentos 

pelos quais se articulam os temas específicos da disciplina.  Então, para 

Vygotsky (2009),  nesse processo o signo é representado pela palavra, que será 

a mediação para a formação do conceito, tornando -se o símbolo. Assim, os 

conceitos evoluem como significados das palavras, por atos de generalização , 

independentemente do nível de desenvolvimento do pensamento, ou seja:  

 

Em qua lquer  idade,  um conce ito  expresso  por  uma pa lavra  

representa uma genera l ização .  Mas os s ignif icados das pa lavras  

evo luem.  Quando  uma pa lavra nova,  ligada a um deter minado  

s ignif icado ,  é  aprend ida pe la  cr iança,  o  seu desenvo lvimento  est á 

apenas co meçando ; no  iníc io  e la é  uma genera l ização  do  t ipo  mais  

e lementar  que,  à  med ida que a cr iança se desenvo lve,  é  subst it u ída  

po r  genera lizações de  um t ipo  cada vez mais  e levado ,  cu lminando  o 

processo  na fo rmação  dos verdade iros conce itos  (VYGOTSKY,  

2009,  p .  246) .  

 

Pensando por meio da teoria  vigotskiana os conceitos teóricos com as 

diversas áreas de conhecimento, Freitas , R. A. M. M. (2016) expõe, como 

exemplo, o conceito de célula, o qual , para a Biologia , refere-se à unidade 

morfofisiológica básica da vida, atuando como um elemento de distinção entre 

ser vivo e não vivo. Entretanto esse conceito , fora do campo biológico,  

apresentará outra relação geral básica associada a outro sistema conceitual.  

De acordo com a última autora, para aprender um termo formando seu 

conceito teórico, o aluno deve descobrir sua universalidade , sua relação geral 

básica e essencial,  por meio de alguma representação, para continuar o estudo 

desse termo e conseguir identificar a presença dessa relação universal e 

abstrata com outras relações particulares e concretas. Com isso, o estudante 

terá capacidade de usar o conceito para analisar, refletir e  compreender o 

termo em qualquer área de conhecimento em que se apresentar.  

Araújo-Jorge (2010) nos remete ao fato de que os conceitos são produto 

e processo de uma atividade de construção mental da realidade que traz um 

discurso como resposta a um determinado problema.  Nesse contexto, é 

importante ressaltar a relação que os conhecimentos adquiridos no cotidiano 

dos alunos possuem com os conhecimentos sistematizados oriundos da escola , 

chamados de conceitos cotidianos e conceitos científicos, respectivamen te. 
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Para Vygotsky (2009), os conceitos cotidianos ou espontâneos são 

adquiridos ao longo das atividades pessoais, concretas e diárias, tem como 

característica  a ausência de sistematicidade. Enquanto, os conceitos 

científicos são construídos por meio do ens ino sistematizado nas escolas , 

apropriados na interação professor-aluno-conhecimento durante o processo de 

ensino-aprendizagem. Apesar de  se diferenciarem quanto aos caminhos 

seguidos e a dinâmica, esses dois processos estão intimamente relacionados , 

por meio de uma unidade dialética :  

 

[ . . . ]  independentemente de fa lar mos  do desenvo lvimento  dos 

conce itos espontâneos ou c ient íficos,  t rat a -se do  desenvo lvimento  

de um processo  único  de fo r mação  de conce itos,  que se rea liza sob 

d iferentes cond ições int ernas e  e xt ernas  mas cont inua  ind iv iso  por  

sua natureza e não  se const it u i da  lut a,  do  conflit o  e do 

antagonismo  ent re duas fo rmas de pensamento  que desde o  iníc io  se  

exc luem.  (VIGOTSKI,  2009, p .  261).  

 

Sendo assim, de acordo com os  estudos de Vygotsky e para a PHC, os 

conceitos científicos possibili tam estrutura para o desenvolvimento crescente 

dos conhecimentos espontâneos do aluno para seu uso consciente e 

deliberado. Visto isso, o desenvolvimento do conceito científico ocorre de 

cima para baixo, partindo do abstrato para o concreto e pode desenvolver um 

papel decisivo no desenvolvimento intelectual do aluno (GASPARIN, 2003).  

Desse modo, o  processo de apropriação dos conceitos científicos resulta 

na reconstrução dos conceitos cotidianos com articulação e t ransformação 

recíprocas. Sua construção fundamenta-se nos conceitos vividos e cotidianos 

do aluno. Gasparin (2003, p. 65)  retrata que “só é possível realizar essa  

assimilação por meio de uma relação mediatizada pelo mundo dos objetos, 

isso é, uti l izando outros conceitos previamente elaborados”.  

Neste aspecto, ao util izar palavras t ípicas de um determinado 

componente  escolar, como célula, não significa dizer que os alunos, 

necessariamente, tenham construído, de maneira correta , esse conceito. A 

elaboração dos conceitos científicos é um processo interativo da prática social 

em que o aprendizado antecede o desenvolvimento.  Sendo assim, ao trabalhar 

o conceito de célula em sala de aula é importante relacion á-lo com as 

especificidades e singular idades dos principais componentes celulares e os 

processos realizados no interior da célula.  
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Além disso, a  complexidade na construção de conceitos científicos se  

deve ao processo de evolução deles bem como do mundo e das Ciências. 

Ademais, a visão unilateral e fragmentada do conhecimento permite que os 

estudantes construam conceitos de forma simples e desconectada que não 

permitem uma visão crít ica e abrangente do assunto em situações mais 

complexas (NEVES, 2015).  

Dessa maneira , fazendo uma síntese da Teoria Celular estabelecida por 

Schwann, pode-se dizer que ela  está fundamentada em três pontos conceituais:  

todas as células se originam de células preexistentes; todos os seres vivos são 

feitos de uma ou mais células;  a célula é a unidade básica da vida, a m enor 

parte de um ser vivo que cont inua vivendo. Esses pontos são validados pela 

academia. O conceito de célula , porém, já avançou em sua definição inicial  e 

agrega componentes responsáveis por caracterizar os organismos e ser o lócus 

das diversas funções vitais dos seres vivos .  

Dentre essas exceções das células, tem -se o caso dos vírus. Esses são 

considerados parasitas intracelulares obrigatórios por conseguir em se 

multiplicar somente no interior das células e para produzir novos ví rus. São 

formados por uma parte central que tem a informação genética codificada de 

ácido desoxirribonucleico (DNA) e/ou ácido ribonucleico  (RNA), a qual é 

protegida por uma estrutura que o envolve, o  capsídeo. Assim, ao entrar em na 

célula, induzem a maquinaria sintética dela a si ntetizar as moléculas que irão 

formar novos vírus ao invés de produzirem novas moléculas para a própria 

célula (JUNQUEIRA; CARNEIRO, 2015).  

Nesse contexto, conforme relatado nos tópicos anteriores, os resultados 

obtidos desde a visualização da cortiça por Hooke até as observações de 

Schleiden, Schwann, Virchow e outros pesquisadores , permitiram a 

promulgação da Teoria Celular e a definição de que todos os seres vivos são 

constituídos por células. Desse modo, ainda hoje , concordamos com a 

afirmação de Jacob (1983) de que a compreensão da célula transformou os 

estudos sobre a vida, possibili tando seu entendimento para compreender as 

características dos seres vivos.  

Corroborando esta afirmação, Neves (2015) destaca que, a partir do 

século XV, a descoberta da célula foi iniciada devido às concepções abstratas 

da época e aos poucos recursos microscópicos que havia. Assim, com o passar 
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dos anos, as pesquisas foram aperfeiçoando-se, e as concepções adquiridas 

possibili taram traçar um processo de “e volução” conceitua l da célula (Figura  

7). 

Sabemos que as observações dos primeiros microscopistas nem sempre 

eram as células que conhecemos hoje em dia. De acordo com Araújo -Jorge  

(2010), eram estruturas que não representavam o mesmo tipo básico 

compartilhado por vários seres e alternavam muito quanto ao termo 

designado: “poros microscópicos” (Hooke, Grew); “utrículos” e “sáculos” 

(Malpighi);  “bolhas” e “bexigas” (Grew); “células” (Hooke, Grew e  

Leeuwenhoek); e “fibras” (Haller).  

Vale destacar que, ao mencionar essas diversa s definições do conceito 

de célula, não pretendemos dizer se estão corretas ou não. Objetivamos 

demonstrar que esses conceitos são advindos de diferentes perspectivas e 

concepções científicas pelas quais esse objeto de estudo é observado e  

analisado. 
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Figura 7  –  Evolução  do  conce ito  de cé lu la at é o  surgimento da mo lécu la de DNA  

 

 

 

Fonte: adaptada de Araújo-Jorge (2010) e Neves (2015). 
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Fazendo essa correlação entre a importância do ensino por conceitos, o  

movimento entre conceitos científicos e cotidianos com os pontos principais 

da Teoria Celular e do conceito de célula formulados pela comunidade 

científica,  objetiva-se destacar  que o processo de formação conceitual  

necessita dos conceitos cotidianos estarem bem “maduros”, para que os alunos 

possam elevar o nível  daquilo que já tem consciência da existência e 

reconstruir este conceito espontâneo e posteriormente, abrir caminhos para as 

áreas do desenvolvimento intelectual que ainda não foram percorridas.   

Assim, compreender o conceito de célula é importante e pertinente, pois 

esse conteúdo encontra -se correlacionado com muitos temas da Biologia : as 

funções vitais do ser humano; os grupos de seres vivos; a hereditariedade ; e 

aspectos da Biologia Molecular que fazem parte do cotidiano – clonagem, 

transgenia e terapia gênica.  Logo, é estudado em várias fases do Ensino 

Fundamental e Médio.   

Feitas essas reflexões, observa-se que a construção do conceito de 

célula no processo de ensino-aprendizagem precisa ser realizada de uma 

maneira mais orgânica entre a forma e o conteúdo , das partes e do todo 

complexo que a área das Ciências Biológicas, tendo-se condições para que o 

saber sistematizado seja construído pelos alunos por meio da apropriação do 

percurso lógico-histórico desse conhecimento. 

Sendo assim, conforme ressaltado por Prestes (1997), os conceitos de 

célula apresentados nos recursos didáticos atualmente alternam entre essas 

concepções, surgindo várias definições: “unidades estruturais”; 

“compartimentos membranosos p reenchidos por material  gelatinoso, no 

interior dos quais ocorrem as reações químicas fundamentais à vida”; “massa 

descontínua limitada por uma membrana plasmática”; “menor porção da 

matéria viva dotada de autoduplicação independente”.  

O ensino do conhecimento teórico, ou seja, por conceitos, tem 

importância fundamental no processo de ensino -aprendizagem. Consonante 

com Gasparin (2003), entendemos que é necessário conhecer a relação 

existente entre os conceitos científicos e cotidianos ao se trabalhar um 

determinado conteúdo de alguma disciplina. Visto que o desenvolvimento dos 

conceitos científicos segue por um caminho oposto ao desenvolvimento do 

conceito espontâneo do aluno. Assim, é importante estabelecer as vias do 
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desenvolvimento de cada conceito para que a ação docente seja centrada na 

organização de conteúdos que permitem a assimilação correta dos conceitos 

científicos. Posto que para se apropriar de um determinado conceito científico 

o aluno recorre a  ele para resolver uma situação-problema, colocando em teste  

as l imitações e fragilidades do conceito cotidiano.  

Para tanto, Favoreto, Figueiredo e Zanardini (2017) afirmam que o 

docente precisa estar atento ao processo de desenvolvimento dos alunos, 

posto que o processo de ensino -aprendizagem se concreti za na apropriação 

dos conceitos trabalhados em sala de aula. Ademais, as atividades teórico-

práticas são dirigidas para envolver e desenvolver o processo reflexivo e a 

apreensão dos estudantes.  

Dessa maneira, a transposição das ideias referentes ao concei to de 

célula num LD do Ensino Médio requer a util ização de uma linguagem 

acessível a esse nível de ensino sem a simplificação do processo histórico de  

construção desse conhecimento. Entretanto compreendemos que a 

historicidade detalhada  do processo de construção do conceito de célula não 

prevalece nos l ivros didáticos utilizados pelas escolas, provavelmente porque 

os autores não possuem formação em História e Filosofia da Ciência, e pelo 

fato de os livros universitários adotados como apoio para elaborar os l ivros 

da Educação Básica não realizarem essa historicidade da Teoria Celular.  

Posto isso, no contexto brasileiro, o LD é um importante instrumento 

que sistematiza os conteúdos a serem ministrados em aula . Além de seu 

aspecto público, há ainda o comercial devido sua produção e distribuição no 

Brasil  e seu aspecto social , que reproduz e representa os  percursos de uma 

sociedade.  



 

CAPÍTULO III  

DO REAL IMEDIATO AO CONCRETO PENSADO: 

OS LIVROS DE BIOLOGIA DO PNLD 2015  

 

Tratar  o  conhec imento  cient íf ico  como verdade abso lut a,  resu lt ado 

do  t raba lho  de c ient ist as genia is,  deses t imula e d ist anc ia o  a luno , 

desvincu lando  o  ens ino  da própr ia c iênc ia ( Juan Ber nard ino  

Marques Barr io ) .  

 

Este capítulo objetiva apresentar uma análise mais minuciosa  do 

conceito de célula em livros didáticos de Biologia aprovados pelo PNLD 

2015. Essa análise busca avaliar  os aspectos técnicos e pedagógicos desses 

l ivros,  como diagramação, i lustrações , OED dos livros  e conteúdo por meio 

dos Estatutos Estruturantes da Biologia.  

Nesse sentido, buscamos estabelecer relações entre a visão de Biologia 

e mundo presentes nos livros didáticos por meio da análise do conceito de 

célula e a luz da PHC e dos Estatutos Estruturantes da Biologia.  Com isso,  

visamos uma análise crítica ao que se produz e se denomina de construção do 

conhecimento cient ífico. 

 

3.1 O corpus  de análise: os l ivros de Biologia do PNLD 2015  

 

Conforme detalhado no primeiro capítulo, o PNLD é um programa do 

governo federal em parceria com o MEC, a Secret aria de Educação Básica 

(SEB) e o FNDE que mais destina recursos  financeiros21 à Educação, 

buscando inscrever, avaliar e distribuir obras didáticas para todas as escolas 

públicas de Educação Básica do Brasil . 

Cada PNLD segue um edital de convocação, lançado em ciclos  trienais 

alternados, destinado a cada etapa da Educação Básica (anos iniciais e finais

                                                             
21 Confo r me dados est at íst icos d isponíve is no  si te  do  FNDE,  onde ,  so mente no  PNLD 

2015,  fo ram invest ido s um tot al de  R$ 1.175.967.978, 38 na aqu is ição  de exemplares  par a  

benef ic iar  30.601.344 a luno s de 123.947 esco las de toda a Educação  B ás ica.  Disponíve l  

em: <ht tp: / /www.fnde.gov.br /programas/programas -do - livro / livro -d idat ico /dados-

est at ist icos>.  Acesso  em: out .  2017.  
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do Ensino Fundamental e em todos os anos do Ensino Médio). Desse modo, no 

site  do FNDE, encontram-se as diversas etapas de funcionamento do programa 

como pode ser observado na Figura  8 , em seguida. 

 

Figura 8 – Etapas do func io namento  do PNLD no  Bras il  

 

Fonte :  e laborada pela  auto ra a part ir  de dados co let ados no  si te  do FNDE. 

 

No que concerne à análise para o estudo em questão, temos como 

alicerce o PNLD 2015-Biologia : Ensino Médio. Seu edital  foi lançado em 

201322,  com o objetivo de convocar editoras para o processo de inscrição e 

avaliação de obras didáticas destinadas aos alunos e professores do Ensino 

Médio de escolas públicas que aderiram ao PNLD. 

Consequentemente , as editoras precisavam observar com cautela as 

recomendações contidas no edital ,  o qual define critérios e prazos para 

inscrição das coleções. No PNLD 2015, as obras didáticas escritas precisaram 

se encaixar num dos dois t ipos: obras do tipo 1 (obras multimídia, l ivros 

impressos e digitais) ou obras do tipo 2 (obras impressas compostas por l ivros 

                                                             
22 Edit a l de Convocação  nº  1/2013 – Coordenação -Geral dos Programas do  Livro  (C GPLI).  

Disponíve l em: <ht tp: / /www.fnde.gov.br /programas/programas -do- livro /consu lt as/ed it a is -

programas- livro / it em/4032-pnld-2015>.  Acesso  em: jan.  2018.   

 

http://www.fnde.gov.br/programas/programas-do-livro/consultas/editais-programas-livro/item/4032-pnld-2015
http://www.fnde.gov.br/programas/programas-do-livro/consultas/editais-programas-livro/item/4032-pnld-2015
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impressos e  em portable document format  – PDF). Foram inscritas ao total  16 

obras de Biologia, sendo 13 do tipo 1 e 3 do tipo 2. 

O LD de Biologia é considerado um livro reutilizável, pois o aluno 

deverá usá-lo durante o ano letivo e , no final desse período, devolvê-lo à  

escola para utilização por outro estudante , no ano conseguinte de vigência do 

programa (BRASIL, 2013).  

Ainda de acordo com o edital do PNLD 2015, as coleções didáticas 

inscritas necessitavam construir uma proposta pedagógica de ensino e 

aprendizagem que servissem ao longo dos três anos do nível médio, 

organizadas por ano e sob conjuntos organizado s em volumes. Essas coleções 

deveriam ser inéditas e apresentar os conteúdos de forma interdisciplinar, 

sempre que possível, fazendo referência a outras áreas do conhecimento  

(BRASIL, 2013) .  

Quanto ao Manual do Professor, foi exigido que se oferecessem 

orientação teórico-metodológica, articulações com os conteúdos do livro entre 

si  e com outras áreas do conhecimento, bibliografias adicionais e sugestões de 

leitura que contribuam para o bom desenvolvimento do conteúdo em sala de 

aula (BRASIL, 2013) .  

Após o processo de inscrição e cadast ramento das coleções, as obras 

passaram por um processo de avaliação e seleção realizado pelo Instituto de 

Pesquisas Tecnológicas do Estado de São Paulo (IPT), que analis ou se as 

obras inscritas se enquadravam às exigências técnicas e físicas do edital . 

Posteriormente, os l ivros escolhidos foram encaminhados à SEB/MEC, órgão 

responsável pela avaliação pedagógica e composto por pesquisadores do 

Ensino Superior e professores da Educação Básica.  

Em relação à disciplina de Biologia no PNLD 2015, a avaliação 

pedagógica das obras foi de responsabilidade da Universidade Federal de 

Goiás (UFG), que convidou 37 professores e pesquisadores da área de 

Biologia e Ensino de Biologia 23 (Apêndice J). Os docentes atuavam tanto na 

Educação Básica quanto em Instituições de Ensino Superior (IES) de diversas 

regiões do País.  Dentre esses avaliadores, três lecionavam em escolas 

públicas estaduais e os demais eram professores e pesquisadores de 

                                                             
23 A maio r ia dos ava l iadores eram crede nc iados da Assoc iação  Bras i le ira de E ns ino  de 

Bio log ia (SBEnBio) ,  um dos cr it ér ios de esco lha est abe lec ido  pe la coordenação .  
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universidades públicas e estaduais  (com mestrado ou doutorado em 

Educação). Essa inicia tiva da coordenação da avaliação pode ter possibilitado 

que o processo avaliativo  tivesse mais crit icidade devido aos diversos olhares 

de profissionais que atuavam no ensino de Biologia.  

Primeiramente, os avaliadores receberam as coleções inscritas  de forma 

descaracterizada (sem autoria e editora) para uma análise inicial .  Seguindo o 

processo de avaliação, realizou -se uma primeira reunião entre eles para  se  

discutirem os critérios da avaliação e  se estabelecerem os pontos da ficha de 

análise  (Anexo A).  

Para auxiliar esses avaliadores na análise do livro digital ,  houve a 

presença de uma equipe técnica, composta por um professor e quatros alunos 

estagiários do Instituto de Informática da UFG.   

A avaliação pedagógica dessas obras foi pautada por critérios 

eliminatórios comuns a todas as áreas, critérios eliminatórios da área de 

Ciências da Natureza e suas Tecnologias e critérios eliminatórios específicos 

para o componente curricular Biologia.  Dentre os critérios comuns a todas as 

áreas de conhecimento, destacam -se:  

 
Respe ito  à leg is lação ,  às d iret r izes e às no r mas o fic ia is re lat ivas ao  

ens ino  méd io ; observânc ia de pr inc íp ios ét icos necessár ios à  

const rução da cidadania e ao  convív io  socia l republicano ; coerênc ia  

e adequação  da abordagem t eó r ico - metodo lóg ica assu mida  pe la obra  

no  que d iz respe ito  à propost a didát ico -pedagógica exp l ic it ada e  

aos objet ivos visados; respe ito  à perspect iva int erd isc ip linar  na  

apresentação  e abordagem dos conteúdos; co rreção  e atualização  de 

conce itos,  info r mações e proced imentos; obse r vânc ia  das  

caract er íst icas  e f ina l idades  espec íf icas  do  Manua l do  Pro fesso r  e  

adequação  da obra à l inha  pedagóg ica  ne la  apresentada ; adequação  

da est rutura edito r ia l e  do  pro jeto  gráfico  aos objet ivos d idát ico -

pedagógicos e ao  t exto  impresso ; pe r t inênc ia e adequação  do 

conteúdo  mult imíd ia ao  pro jeto  pedagógico  e ao  t exto  impresso  

(BRASIL,  2014,  p .  10) .  

 

Os critérios que estabelecemos na matriz de análise desta dissertação 

levam em consideração a exigência do edital  em atender a proposta 

pedagógica dos PCNEM, além de buscar compreender a construção do 

pensamento biológico como um processo sociocultural e histórico. Desse  

modo, podemos pensar o LD como um recurso cultural didático que pode 

possibili tar, no contexto da sala de aula,  a mediação do professor para 

construção do conhecimento científico.  
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Neste mesmo momento, os cinco professores especialistas , que 

integravam a equipe de avaliadores, das áreas de conhecimento da Biologia  

(Botânica, Citologia Animal e Vegetal,  Ecologia, Embriologia, Genética, 

Fisiologia Animal  e Vegetal, Histologia Animal e Zoologia) , realizaram uma 

análise mais detalhada dos conhecimentos biológicos das coleções.   

Numa segunda reunião, os professores avaliadores emitiram pareceres 

sobre as coleções, juntamente com as análises realizadas pelos especialistas 

das áreas específicas da Biologia, resultando na elaboração de um documento 

consolidado da avaliação de cada coleção. Com isso, a equipe de 

coordenadores e a comissão técnica finalizaram os textos desses pareceres e 

submeteram o material a leitores crít icos (uma professora da Educação Básica 

e um professor universitário que atua na formação in icial  de professores de  

Biologia), buscando adequar a l inguagem do Guia do Livro Didático  ao 

público destinado. 

Ao final do processo de avaliação, aprovaram-se nove coleções, todas 

do tipo 1, ou seja, obras multimídias que apresentam OED diversos que 

podem auxiliar as aulas (BRASIL, 2014).  Essas coleções aprovadas t iveram 

resenhas elaboradas e foram descritas no Guia do Livro Didático de Biologia . 

Sete l ivros contemplaram a presença de OED, exceto os LD 3 e 4. Os 

OED presentes ressaltam a importância dos microscópios para o estudo da 

célula e trazem informações quanto ao surgimento e avanços tecnológicos dos 

microscópios, portanto correlaciona ndo-se ao assunto do texto. 

Mesmo não sendo objeto de estudo desta dissertação, acreditamos ser 

importante identificar a presença dos OED nes ses l ivros, por serem 

considerados um elemento adicional do PNLD 2015, quando comparado aos 

anteriores e ao de 2018.  

 

3.2 Os livros de Biologia do PNLD 2015 quanto aos aspectos gráfico -

editoriais: o desvelar inicial do objeto estudado  

 

Neste tópico, apresentaremos nossas reflexões a partir dos i tens 

analisados nos “aspectos técnicos” que compõem a matriz de análise util izada 

nesta pesquisa (Tabela 1). 
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Conforme apresentado abaixo, todos os l ivros atenderam integralmente 

ao critério “legibilidade”, visto que apresentam adequação quanto ao tamanho 

da letra e à nitidez da leitura no verso. Esse critério refere -se ao projeto 

gráfico-editorial  das coleções e integrava os i tens de exclusão das obras no 

edital  do PNLD 2015. Sendo assim, observou -se que esses l ivros possuem a 

impressão em preto do texto principal, o espaçamento entre letras e l inhas  e o  

formato e as dimensões adequados do ponto de vista dos objetivos didático -

pedagógicos do edital .  

 

        Tabela 1 -  Aspectos t écnicos dos livros de Bio log ia ana l isados  

 
ELEMENTO DE ANÁLISE  LIKERT SÍNTESE DOS DADOS 

L
e

g
ib

il
id

a
d

e
 Adequação  do  t amanho  das let ras  9  + Todos os livros at enderam 

int egra lmente.  

A impressão  per mit e nit idez da 

le it ura no  verso  

9 + Todos os livros at enderam 

int egra lmente.  

Q
u

a
li

d
a

d
e

 

V
is

u
a

l 

Textos e ilu st rações bem 

d ist r ibu ídas nas pág inas  

7 + 

2 +/ - 

 

Nos LD 3 e LD 6,  a  d ist r ibu ição  ent re 

as imagens e t extos most rou -se muito  

carregada,  com imagens re lat ivamente 

grandes na mesma pág ina.  

I
lu

s
tr

a
ç

õ
e

s
 

São  claras,  prec isas e adequadas 

ao  entend imento do  conteúdo  e 

na le it ura dos t extos 

9 + Todos os livros at enderam 

int egra lmente.  

Legendas e esca las adequadas em 

re lação  às ilust rações  

7 + 

2 +/ - 

Os LD 1 e LD 6 não  t rouxeram 

in fo r mações  quanto  a esca la e  co res das  

i lust rações e fo tos.  

O
b

je
to

s
 

E
d

u
c

a
c

io
n

a
is

 

D
ig

it
a

is
 

Estão  presentes no  t exto  7 + 

2 NÃO 

No LD 8,  a  presença do  OED é o  único  

mo mento  em que se faz re ferênc ia à  

histó r ia da Teor ia Ce lu lar .  

Correlac io nam co m o  assunto do  

t exto  

5 + 

2 +/ - 

2  NÃO 

O uso  do  OED pode poss ibi l it ar  

versat il idade e d ivers idade ao  processo 

de ens ino -aprend izagem,  de aco rdo  com 

as int enc io na l idades pedagóg icas de  seu  

uso  pelo  docente e dest e com a 

t ecno log ia .  

Fonte :  e laborado pela auto ra com base nos dados co let ados .  

  

Além disso,  esses l ivros possuem impressão em papel suficientemente 

opaco que favorece a leitura, possibili tando que palavras e sombras de outras 
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páginas não influenciem na nitidez do texto impresso , e encadernação com 

miolo costurado com linha ou costura de cola, que permite a abertura 

completa do livro para leitura em folhas planas.  

O item “qualidade visual” foi atendido por sete l ivros,  sendo que, nos 

demais l ivros (LD 3 e LD 6), a distribuição entre as imagens e textos 

mostrou-se muito carregada, com imagens relativamente grandes na mesma 

página, podendo causar confusão ao aluno no momento da leitura  (Figura 9).  

 

 

Figura 9 – Excesso  de imagens numa única pág ina – LD 3 

 

Fonte :  Linhares (2013 ,  p.  79) .  

 

As representações visuais podem possibili tar melhorias na qualidade do 

processo de ensino-aprendizagem, sejam através de ilustrações, intercalando -
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se ao texto verbal;  sejam como forma de explicação , complementando o texto. 

Conforme identificado por Neves (2015), o uso de imagens nos l ivros 

didáticos é importante para colaborar com o trabalho do professor na 

abordagem de conteúdos subjetivos  de Biologia. A presença imagética permite 

uma relação entre o concreto e o abstrato ao aproximar o conceito do real.  

Entretanto a inserção de textos e imagens numa mesma página não 

garante a melhoria da aprendizagem, haja vista que a interação entre 

l inguagem verbal e visual devem estar harmonizadas  de modo a contribuir de 

maneira efetiva com a aprendizagem de conceitos (JOTA; CARNEIRO, 2009).  

Além disso, conforme destacado na introdução desta dissertação, foram 

encontrados exemplos de representaç ões bidimensionais para a célula , tanto 

no decorrer do texto do capítulo quanto nas atividades propostas  (Figura 10).  

Nessas imagens, as células são apresentadas como figuras planas ou 

bidimensionais, assemelhando-se ao formato de ovo, conforme identificado 

por Silveira (2013). Esse modo de representação reforça a ideia errônea que 

muitos alunos possuem quanto a dimensionalidade da célula, permanecendo a 

concepção que não pode manusear ou observar a célula no cotidiano.  

 

Figura 10 -  Representação  bid imens io na l da cé lu la  –  LD 2 e LD 4 

     

             A                     B  

Fonte :  A – Amabis  e  Mar tho  (2013,  p.  176) ; B – Osor io  et  al.  (Org.)  (2013, p .  77) . 

 

Quanto o item que avaliava se as “ilustrações” tinham “legendas e  

escalas adequadas em relação às i lustrações”  identificou que sete l ivros 

(exceto livros 1 e 6) informam não apresentar  a mesma proporção de tamanho 

original  e util izam cores-fantasias para compor a i lustração  (Figura 11). Nas 

ilustrações do tipo foto, os l ivros fazem indicação da resolução da escala 
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util izada no aumento da imagem, exceto os l i vros 1 e 6, que não dispõem da 

informação da escala util izada nas fotos e i lustrações ou nos esquemas. 

 

Figura 11 –  Fa lt a  de esca la nas i lust rações – LD 1 e LD 6 

 

A 

 

B 

Fonte :  A – Lopes e Rosso  (2013, p .  207); B – Mendonça (2013,  p.  167) . 

  

 

Com relação ao item que avalia se as “ilustrações” “são claras, precisas 

e adequadas ao entendimento do conteúdo e na leitura dos textos” , todos os 

LD atenderam ao mesmo. Assim, concordamos com Heck e Hermel (2014) ao 

afirmarem que a presença de ilustrações nos l ivros didáticos para estudo de 

células é uma boa forma de apresentação do conteúdo, visto que a célula 
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possui dimensões microscópicas , e os alunos acabam limitando-se somente à 

imaginação, tornando o conteúdo  mais abstrato e distanciando a 

contextualização do conceito.  

O uso de imagens é um elemento importante para os estudos científicos 

no ensino de Biologia, devido ao seu grande potencial informativo, 

permitindo o raciocínio, a argumentação e a soc ialização entre discentes e 

docentes. Consonante com V ygotsky (2013,  p. 70), “todas as funções 

psíquicas superiores são processos mediados , e os signos constituem o meio 

básico para dominá-las e dirigi-las”. Assim, a imagem pode representar um 

signo de acordo com sua necessidade e , mais tarde, tornar-se símbolo 

fundamental ao processo para formação de um conceito.  

O objeto virtual do LD 8  é o único momento em que se faz referência à  

história da Teoria Celular  (Figura 11) . Esse ponto nos causa incômodo, poi s  

os l ivros digitais não foram adquiri dos pelo MEC e não chegaram às escolas, 

e o LD 8 não possui a historicidade conceitual que compreendemos ser  

importante para a aprendizagem dos estudantes . 

 

Figura 12 – OED em fo r mato  de t ext o  presente no  LD 8 , abordando  a Teor ia Ce lu lar  

  

Fonte :  livro  dig it a l de Favaret to  (2013, p .  40) . 
 

Corroborando Echalar (2016), entendemos que o uso das TIC pode 
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possibili tar versatil idade e diversidade ao processo de ensino-aprendizagem, 

representando novos meios de pensar e agir,  pois apresentam os conteúdos 

desenvolvidos a partir de uma perspectiva histórica e cultural de uma 

sociedade e de suas relações com as mídias digitais.  Além do mais, o uso dos 

OED não fornece garantia de que uma aula seja melhor, mas sim a relação das 

intencionalidades pedagógicas de seu uso  pelo docente e deste com a 

tecnologia , bem como o contexto histórico, social e econômico d os estudantes 

e da escola em que ele atua. 

 

3.3 A análise sobre o aparente no conceito de célula prese nte nos livros de 

Biologia 

 

Nesta seção, iremos destrinçar os resultados encontrados quanto aos 

“aspectos pedagógicos”  ressaltados na matriz de análise, fundamentados pelos 

pressupostos da PHC e dos Estatutos Estruturantes da Biologia . A tabela a 

seguir apresenta os dados da ficha técnica dos aspectos analisados: 

 
Tabela 2 -  F icha t écnica dos aspectos pedagógicos dos livros de Bio log ia ana l isados  

 
ELEMENTO DE ANÁLISE  LIKERT SÍNTESE DOS DADOS 

F
ic

h
a

 T
é

c
n

ic
a

 

Apresenta os objet ivos de 

aprend izagem de fo r ma c lara?  

2 + 

4 +/ - 

3  -  

Não  apresentar ,  de mane ira c lara,  o s 

objet ivos de aprend izagem d if icu lt a  o  

p lane jamento  do pro fesso r .  

Per mit e a lcançar  os objet ivos 

propostos no cap ítu lo?  

5 + 

2 +/ - 

1  -  

É  import ante os t extos do  capítu lo  

est arem coerentes co m os objet ivos 

propostos para o rganização  do 

p lane jamento  da aula.  

É  compat íve l co m as o r ient ações 

curr icu lares propost as pe los 

PCNEM? 

9 +/- 
Ressa lt am a lóg ica da pedagogia das  

competênc ias e habi l idades.  

Esc larece sua fundamentação  

pedagógica?  

3 +/ - 

2  –  

4 NÃO 

Reve lam o  esvaz iamento  cient ifico  da 

esco la.  

O manua l do  pro fesso r  cont r ibu i 

para o t raba lho  docente?  
9 + 

O Manua l do  Pro fesso r  pode representar 

um “curso  de fo r mação” para os 

docentes ao  t razer  opções de at ividades  

que poss ibi lit am a int erd isc ip l inar idade  

e a contextua lização .  

Fonte :  e laborado pela auto ra com base nos dados co let ad os.  

 

Ao analisar os l ivros da 1ª  série  do Ensino Médio das nove coleções 

aprovadas pelo PNLD 2015, foi possível observar que  esses l ivros abordam a 

Teoria Celular de forma generali sta. O conhecimento científico  é apresentado 
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como verdadeiro e definitivo, proveniente de resultados de pesquisas de 

alguns cientistas, considerados os únicos responsáveis pelo surgimento da 

Citologia.  Esses resultados são consoantes com Caurio (2011) quanto à visão 

de Ciência fragmentada, descontextualizada e fornecida como algo pronto, em 

detrimento da Ciência como um processo de construção humana.  

Em todos os l ivros, destacam-se como o início da Citologia (com as 

observações do cientista inglês Robert Hooke ) e o apogeu da Teoria Celular 

se deram com as descobertas de Theodor Schwann e Matthias Schleiden. Com 

isso, de forma unânime, não é ressaltado que esse período de descobertas 

foram quase 200 anos de pesquisas . Nesses anos,  diversos pesquisadores se 

interessaram pelo descobrimento da célula, como Leeuwenhoek, Malpighi, 

Grew, Treviranus, Oken e Dutrochet, e ,  por meio de observações 

microscópicas dos seres vivos,  deixaram muitas contribuições para o 

estabelecimento da Citologia, como área de estudo da Biologia. Essas 

afirmações podem ser comprovadas pelos trechos24 a seguir :  

 

Embora Hooke já  houvesse obser vado  a cé lu la e m 1665,  somente em 

1838 fo i co mprovada por  Schle iden a exist ênc ia da cé lu la e m 

p lantas e  em 1839 fo i co mprovada por  Schwann a exist ênc ia  da  

cé lu la em anima is.  

Esses do is c ient ist as,  Schle iden e Schwann,  est abe leceram o  que 

f icou conhec ido  co mo dout r ina ce lu lar :  “todo  ser  vivo  é  fo r mado  

por célu las” (MENDONÇA, 2013,  p .  166) .  

 

Medig Neto e Fracalanza (2003, p. 151 ) nos acrescentam que tal  

conduta possibili ta a ideia de encontrar o “conhecimento científico como um 

produto acabado, elaborado por mentes privilegiadas, desprovidas de 

interesses polít ico-econômicos e ideológicos”.  

Em dissonância ao supracitado, localizamos , no bloco D, i tem D.09 do 

Guia PNLD 2015, o seguinte critério  para avaliação do LD: 

 

Auxil ia  na const rução  de uma visão  de que o  conhec imento  

bio lóg ico  e as t eo r ias em Bio log ia se const it uem em mode lo s  

exp l icat ivos,  e laborados em determinados contextos socia is e  

cu ltura is,  superando  a visão  a -histór ica de que a vida se est abe l ece  

como uma ar t icu lação  mecânica de par t es (BRASIL,  2014,  p .  15) .  

 

                                                             
24 Excer tos ext ra ídos dos LD ana l isados serão  apresentados dent ro  de ca ixas  de t exto ,  para 

d iferenc iarem- se das c it ações d iret as.  
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A construção do pensamento biológico acontece por meio da ideia da 

não linearidade da História da Biologia; da relação entre o conhecimento 

biológico e as transformações tecnológicas; dos conhecimentos biológicos 

como interpretações dependentes do contexto social em que foram produzidas; 

da origem polít ica das sociedades científicas e dos elementos ideológicos do 

conhecimento biológico (NASCIMENTO JÚNIOR, 2010).  

Ainda possibili tando uma cor relação entre os dados extraídos da análise 

do LD e os critérios presentes no Guia PNLD 2015, podemos destacar , no 

bloco E, i tem E.05, o seguinte critério: “apresenta conceitos biológicos de 

modo a favorecer superar visão finalista e antropocêntrica do fen ômeno 

biológico” (BRASIL, 2014, p. 15).  

Acrescenta-se ao objetivo de  “favorecer superar visão finalista e 

antropocêntrica do fenômeno biológico” o i tem E.08 , que diz que:  

 

Apresenta organização  dos conhec iment os bio lóg icos em to rno  de 

t emas est ruturadores  como:  o r igem e evo lução  da vida; ident idade  

dos seres vivos e d ivers idade bio lóg ica ; t ransmissão  da vida,  ét ica e  

manipu lação  genét ica ; int eração  ent re os seres  vivos e  desses  co m o  

ambiente; qua lidade de vida das  populações humanas (BRASI L,  

2014,  p .  15).  

 

A “transmissão da vida, ética e manipulação genética”  e a “qualidade 

de vida das populações humanas” também possuem um olhar antropocêntrico. 

Discute-se a necessidade de não termos , sobre a Ciência , um olhar com 

centralidade no homem, e sim na sociedade, pois a natureza não está aí  para 

nos atender , como pode ser representado no excerto abaixo:  

 

Port anto ,  não  é só  a cur ios idade e a necess idade de co mpreender  a  

natureza que fazem os c ient ist as estudarem a cé lu la.  Est e estudo  – a 

Cito log ia –  a juda o  c ient is t a  a  compreender  melhor  a o r igem das  

doenças e fac i l it a  t ambém a  pesqu isa  de novos med icamentos e 

t ecno log ias (LINHARES; GEWANDSZNAJDER,  2013,  p.  72 ) .  

 

Assim, na visão antropocêntrica , ainda há uma dicotomia entre natural e  

cultural ,  e coloca-se a natureza como útil  ao homem. Assim, tem suas origens 

na ética antropocêntrica humanista e no pensamento cartesiano, que situa o 

homem fora do mundo natural. A natureza só tem valor quando for útil  para o 
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homem, que julga ter direito e posse sobre ela, sobretudo po r meio da Ciência 

moderna e da tecnologia.  

Em contradição ao exposto até o momento , o bloco G, destinado ao 

Manual do Professor,  em seu item G.11, ressalta que o papel mediador do 

docente é “como auxiliar na condução das atividades didáticas, numa 

perspect iva de rompimento com uma visão finalista e antropocêntrica do 

fenômeno biológico e uma visão empirista e indutivista” (BRASIL, 2014, p.  

18). 

Com a realização da prática social inicial  e da problematização, 

momentos/passos da PHC devem levar em consideração a visão finalista e 

lógica antropocêntrica que marcam o guia, na busca por superar esta 

característica pela compreensão do conhecimento biológico enquanto unidade 

biológica-cultural .  Aliado a isso, essa consciência permite ao docente  

transformar o conhecimento em questões problematizadoras da sociedade em 

que vivemos,  levando-se em conta as dimensões do conteúdo e criando-se  

motivos de aprendizagem do conhecimento cient ífico pelos estudantes 

(GASPARIN; PETENUCCI, 2014).  

Quanto à ficha técnica desses aspectos pedagógicos, o i tem “apresenta 

os objetivos de aprendizagem de forma clara” foi atendido por apenas dois 

l ivros (LD 2 e 4) ao exporem, no início do capítulo/unidade, os objetivos que 

pretendem alcançar no decorrer da apresentação do conteúdo  (Figura 13).  

Os livros 5,  6, 7 e 9 contemplaram parcialmente esse i tem, pois ,  no 

Manual do Professor, identificamos quais os objetivos gerais do capítulo  ou 

da unidade com os diversos temas tratados no texto.  

Os livros 1,  3 e 8 abordam superficialmente quais são os objetivos do 

capítulo ou da unidade no Manual do Professor, na seção destinada aos 

comentários do capítulo  ou da unidade. Esses l ivros somente destacam que é 

importante compreender a célula para ter o entendimento da vida.  
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Figura 13 – Apresentação , no  iníc io  do  cap ítu lo ,  dos assuntos a serem estudados – LD 4 

 

Fonte :  Osorio  et  al.  (Org.) .   (2013,  p.  66) .  

 

Tais dados se correlacionam com o item da matriz de análise em que 

analisamos se o LD “esclarece sua fundamentação  pedagógica”.  Esse item foi 

atendido parcialmente por três l ivros (LD 1, 2 e 5), os quais explicam, no 

Manual do Professor, os pressupostos teórico -metodológicos que integram a 

obra.  

Ressaltamos que é importante que o l ivro apresente, de maneira clara , 

os objetivos de aprendizagem e esclareça sua fundamentação pedagógica para  

auxiliar no planejamento do professor . Visto que, o planejamento das aulas  

envolve um conjunto de ações que se relacionam com as finalidades 

educativas e intencional idades sociais que pretende alcançar por meio de sua 

atuação docente. 

Entretanto, os LD 3 e LD 9 não apresentam claramente sua  

fundamentação e objetivos, assim marcam uma confusão entre a concepção 

teórica que adotam e a forma como os conteúdos são apresentados, como 

destacado nos trechos do Manual do Professor abaixo: 

 

O objet ivo  dessa abordagem é promover  uma conexão  ent re os 

conce itos que os a lunos t razem para  a esco la (conce itos prévios)  e  

os conce itos c ient íficos import antes para a compreensão  do mundo  

(LINHARES; GEWANDSZNAJDER,  2013,  p .  317 ).  
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Em resumo,  o  que a co leção  pret ende é to rnar  a  aprend izagem mais  

s ignif icat iva para o  aluno ,  apresentando  t extos,  questões e 

at ividades que desper t em sua cur ios idade e o  est imulem a fo r mular  

hipó teses para reso lver  problemas [ . . .]  (LINHARES; 

GEWANDSZNAJDER,  2013,  p .  329 ).  

 

Por outro lado,  nesse mesmo livro, o objetivo a ser alcançado pelo  

capítulo de célula é trazer uma visão geral da célula e seus meios de estudo,  

como pode ser observado na  Figura  14.  

 

Figura 14  –  Visão  geral do  capítu lo  de cé lu la –  LD 3 

  
Fonte :  Linhares  e  Gewandszna jder  (2013,  p .  75 -76) .  

 

Os demais l ivros (LD 4, 6, 7 e 8) tanto no decorrer do capítulo quanto 

no manual do professor não explicitaram sua opção pedagógica.  

Nos últimos itens observados nesta  parte técnica dos aspectos 

pedagógicos nos LD -“é compatível com as orientações curriculares propostas 

pelos PCNEM” e o “manual do professor contribui para o trab alho docente” - 

todos os l ivros analisados contemplaram plenamente . A importância  desse 

aspecto se deve ao fato do PCNEM ser o documento orientador deste PNLD e 

a necessidade desses l ivros deixarem claro ao professor o que se esperar desse 



110 
 

recurso e qual sua possível contribuição para o trabalho docente . Assim, pode 

auxiliar na diminuição do tempo de pesquisas com recursos que estão fora  do 

que o professor almeja enquanto intencionalidade pedagógica  para o processo 

de ensino-aprendizagem. 

Corroborando com as conclusões obtidas por Duarte (2004) ao analisar 

os parâmetros curriculares e o Relatório Jacques Delors , observa-se nesses 

l ivros didáticos o caráter do lema “aprender a aprender” presente no discurso 

oficial  desses documentos que sustentam a configuração do PNLD . Destarte, 

esta “pedagogia das competência s e habilidades”  posta nos LD trazem ilusões 

da sociedade do conhecimento, refletindo a necessidade da sociedade 

capitalista de desenvolver a criatividade  dos estudantes, a capacidade de 

resolver problemas imediatos e a flexibilidade diante dos desafios postos pela 

modernização. 

Além disso,  o autor supracitado afirma que a escola passa a ter a tarefa 

de preparar os cidadãos para adaptar -se às alienadas e alienantes relações 

sociais que sustentam o capitalismo, mais uma vez acarretando o 

esvaziamento do trabalho educativo escolar, tornando -o um processo sem 

conteúdo, sem a apropriação do conhecimento, do saber objetivo construído 

historicamente. Esse lema pode ser observado n a figura 15 abaixo, bem como 

nos dados apontados na tabela 2, apresentada no início deste tópico: 

 

Figura 15 – Trecho  do  Manua l do  Pro fesso r  – LD 1 e LD 8 

                  

             A                     B  

Fonte :  A – Lopes e Rosso  (2013, p .  351, gr ifo  nosso ) ; B – Favaret to  (2013, p .  326,  gr ifo  

nosso ) .  
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Quanto ao Manual do Professor, vale ressaltar que ele pode representar 

um “curso de formação” para os docentes ao trazer opções de atividades que 

possibili tam a interdisciplinaridade  e a contextualização, reforçam a 

importância de se estudar Biologia no Ensino Médio, e  sugerem textos 

complementares para os conteúdos estudados.  

Sendo assim, uma outra consequência dessa tendência é o “recuo da 

teoria” ou esvaziamento científico da escola . Libâneo (2014) afirma que esse 

esvaziamento aponta para a sobrevalorização da experiência imediata, do 

conteudismo da narrativa simbólica e descritiva. Logo, o perigo desse 

contexto é o de articular o ensino baseado em resultados com proteção social, 

em que se tenha uma escola com evidente esvaziamento dos conteúdos 

científicos e formação docente centrada no neotecnicismo.   

Desse modo, a  relação de autonomia proposta ao estudante é perversa,  

pois não estão postos meios de lhe garantir autonomia de pensamento , e sim a 

responsabilização por seu fracasso.  Com isso, fortalece o ideal  de que a 

construção do conhecimento deve ser guiada pelos interesses e necessidades 

do aluno sem se levarem em consideração as condições mat eriais concretas e 

contextos de cada sujeito, para que ele consiga se adequar ao sistema 

produtivo da sociedade capitalista.  

 

3.4 A busca pela apropriação do conceito de célula nos livros de Biologia: 

analisando os conteúdos por meio dos estatutos e da PHC  

 

A seção do “conteúdo” buscou articular os Estatutos Estruturantes da 

Biologia propostos por Nascimento Júnior (2010) para compreender como 

ocorre a construção do conceito de célula nesses l ivros didáticos e os 

momentos/passos propostos por Gasparin (2003)  para a PHC.  

É importante salientar  que essa relação é sugestão da nossa  

interpretação e que sua utilização depende da intencionalidade do professor 

ao realizar seu planejamento de aula, pois o processo pedagógico é  

intencional e precisa ser orientado pelos objetivos  educacionais que se 

pretendem alcançar. 

Ao pensarmos o conhecimento ontológico vinculado ao conceito de 

célula, observamos que os LD analisados apresentam a ideia de que a célula é 
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a unidade constituinte dos seres vivos, sendo fundamental conhecê-las para 

entender o fenômeno da vida , e que, ao compreender a estrutura e o 

funcionamento delas, pode-se entender a intrincada rede de interações 

necessárias para a manutenção da vida  (Tabela 3).  

 

Tabela 3 -  Defin ição  de célu la,  o rganismo  e natureza a part ir  de um o lhar  onto lógico  

 ELEMENTO DE ANÁLISE  LIKERT SÍNTESE DOS DADOS  

O
n
to

ló
g
ic

o
 

E luc ida o  movimento  histó r ico  de 

const rução do  conce ito de vida?  

 

9  +/ - 
Fundamenta l para ent ender  o 

func io namento dos seres vivos.  

Esc larece a const rução  histó r ica do  

conce ito  de organismo ?  

 

6  + 

3 +/ - 

S ist ema em int eração  necessár io  para 

manter  a  célu la viva.  

Per mit e perceber  o  movimento de 

const rução do  conce ito de 

natureza?  

9 +/ - 
Rede de int erações necessár ias para a 

manutenção  da vida.  

Fonte :  e laborada pela auto ra com base nos dados obt idos pe la mat r iz  de aná l ise .  

 

Essa tabela apresenta as compreensões de organismo , célula  e natureza,  

sinalizando que esses l ivros trazem a concepção de célula associada à 

complexidade da vida, sendo fundamental compreendê -la para entender a 

evolução dos seres vivos, os quais são  formados por elas, exceto os vírus.  

Essa afirmação pode ser evidenciada pelos seguintes trechos:  

 

[ . . . ]  com exceção  dos vírus,  o s seres vivos são  fo rmados por  

cé lu las,  e  a  co mpreensão  de co mo e les  surg iram e  evo lu ír am passa  

pe la  co mpreensão  de co mo a cé lu la  surg iu e evo lu iu  ( LOPES; 

ROSSO,  2013, p .  207).  

 

[ . . . ]  compreendendo  melhor  o  que é uma cé lu la e  co mo e la  

func io na,  você poderá t ambém co mpreender  melhor  “o  que é  a  

vida”,  o  fenô meno  que é o  objeto de estudo  da Bio log ia  

(MENDONÇA, 2013,  p.  163) .  

 

Nesse sentido,  esses trechos possibili tam pensar  uma visão 

indissociável da relação entre célula, natureza e organismo num sistema 

interligado e organizado que interage com o meio e com os outros seres vivos.  

Assim, a visão de organismo também é vista como um sistema que vive em 

interação e transformação para manter a célula viva, como detalhado no 

trecho abaixo: 
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A cé lu la é a  est rutura mais s imples capaz de desempenhar  todas as 

at ividades t íp icas de um organismo  vivo : crescer ,  desenvo lver -se,  

reproduz ir -se e int erag ir  com o  meio  que a cerca,  ext raindo  de le  

nut r ient es e  energ ia e devo lvendo - lhe pr odutos de seu metabo lismo  

(SILVA JÚNIOR; SASSON; CALDINI JÚNIOR,  2013, p .  205).  

 

A concepção de natureza nesses l ivros é entendida como uma intrincada 

rede de relações, um todo dinâmico  em que os componentes e processos agem 

em estabilidade , e qualquer alteração em suas partes desequilibra seu 

funcionamento: 

 

[ . . . ]  procurar  compreender  a est rutura e func io namento  das cé lu las,  

o  que é fundamenta l para que possamos  entender  a int r incada rede  

de int erações necessár ias para a manutenção  da vida  (LOPES; 

ROSSO,  2013, p .  207).  

 

Desse modo, entendemos então, que os l ivros didáticos consideram 

importante, no ensino da Teoria Celular , que os alunos compreendam as 

definições de célula, organismo e natureza numa compreensão sistêmica sobre 

a natureza e a manutenção da vida.  

Tal compreensão pode permitir ao professor trabalhar de modo a 

efetivar o momento didático da prática social inicial  na qual ele busque 

conhecer quais os conhecimentos adquiridos pelos alunos sobre célula, 

organismo e natureza . Por meio do diálogo coletivo e direcionado pelo 

docente, pode-se perceber qual a vivência próxima e cotidiana do conceito de 

célula antes de ser ensinado em sala de aula. Com isso, “o professor toma 

conhecimento do ponto de onde deve iniciar sua ação e o que falta ao aluno 

para chegar ao nível superior, expresso pelos objetivos, os quais indicam a 

meta a ser atingida” (GASPARIN, 2003, p. 24).  

Outro momento da PHC que pode ser trabalhado é a problematização,  

realizando discussões  das diferentes visões de célula, natureza e organismo 

que podem ser discutidas no ensino da Biologia.  Neste momento, o professor 

realiza a mediação entre o conhecimento espontâneo e a cultura elaborada por 

meio de questões problematizadoras, demonstrando a importância de se 

aprender o conhecimento sistematizado como uma construção histórica.  

Embora se articulem os conceitos de vida, organismos e natureza, de 

forma geral, todos os l ivros abordam sucintamente a construção do 
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conhecimento científico,  seu estatuto epistemológico, ressaltando apenas que 

é essencial para compreensão da Biologia enquanto Ciência. 

Assim, esses l ivros analisados  expõem a Teoria Celular como 

conhecimento cientí fico verdadeiro e definitivo resultado de pesquisas de três 

cientistas “gênios” que descobriram a célula e formularam a teoria. 

Apresentam ainda o método científico como empírico-indutivista , expondo 

enunciados da Teoria Celular e,  com isso, trazendo a definição simples e 

direta do conceito de célula sem relacionar com outras Ciências (Tabela 4).  

 

Tabela 4 -  I t ens do  Est atuto Epist emo lóg ico  

 ELEMENTO DE ANÁLISE  LIKERT SÍNTESE DOS DADOS  

E
p

is
te

m
o

ló
g

ic
o

 

Favorece o processo  de const rução 

da t eor ia ce lu lar ,  s ina lizando  

mode los consonantes com ver t ent es 

ep ist emológ icas contemporâneas?  

4 + 

3 +/ - 

2  -  

Conhec imento cient íf ico  como um 

conjunto  de info r mações verdade ir a e 

de fin it ivas .  

Apresenta o  método cient íf ico  na 

t eo r ia ce lu lar ?  

2  + 

2 +/ - 

5  -  

C lá ss ico ,  apresentando  et apas de f in idas 

de const rução  da Teor ia Ce lu lar .  

Apresenta o  método cient íf ico  na 

t eo r ia ce lu lar ?  

2  + 

2 +/ - 

5  -  

C lá ss ico ,  apresentando  et apas de f in idas 

de const rução  da Teor ia Ce lu lar .  

Fonte:  elaborada pela auto ra com base nos dados obt idos pe la mat r iz  de aná l ise .   

 

De modo geral , nos l ivros analisados, o  processo de construção da 

Teoria Celular refere-se ao conhecimento organizado com enunciados 

dogmáticos sobre  a formulação da teoria, como pode ser observado nestes 

trechos: 

 

[ . . . ]  o s cient ist as chegaram juntos à conclusão  de que os seres vivos  

são  fo rmados por  célu las que podem se  diferenc iar  em re lação  ao  

fo r mato  e à função  (BRÖCKELMANN, 2013,  p .  112).  

 

[ . . . ] a  célu la  é o  “deno minador  comum” da imensa var iedade de  

fo r mas de vida.  (FAVARETTO,  2013,  p.  40) .  

 

Os trechos mostram uma forte influência do modelo de Ciência 

empirista e positivista devido à generalização da teoria, que não faz 

referência à história da formação do conceito de célula , caracterizando uma 

visão aproblemática e a -histórica da Ciência, dogmática e fechada (GIL 

PÉREZ; MONTORO; ALÍS et al . , 2001). Desse modo, transmite a ideia de 
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que a produção do conhecimento se dá pelo papel d a observação e da 

experimentação, com conceitos já elaborados, sem destacar hipóteses, 

dificuldades e limitações que influenciaram a formulação da teoria, como 

pode ser i lustrado abaixo:  

 

[ . . . ]  essa t eo r ia propõe t rês fundamentos bás icos.  São eles:  todas a s 

fo r mas de vida são  const it u ídas  po r  uma ou mais cé lu las ; t oda 

cé lu la  se  o r ig ina  de uma cé lu la preexist ent e; a  cé lu la é a  menor  

fo r ma de vida  (SILVA JÚNIOR; SASSON; CALDINI JÚNIOR,  

2013,  p .  202).  

 

Entretanto cabe ressaltar que , apesar desses l ivros apresentarem essas 

visões deformadas da Ciência,  o LD 9 faz uma ressalva aos fundamentos 

básicos da Teoria Celular com estudos mais recentes no campo da Bioquímica 

e da Microbiologia, possibilitando uma dinamicidade da construção histórica 

do conceito de célula.  

 

Em sua fo rmulação  moderna,  a  t eo r ia ce lu lar  [ . . . ]  est abe lece que:  no  

int er io r  das cé lu las ocorre o  grande conjunto  de reações químicas  

que mantêm os organismos vivos,  co mo as reações de oxidação  dos 

a limentos e a  fabr icação  de subst ânc ias,  como as p rot eínas (BIZZO,  

2013,  p .  26).  

Von Sachs d isco rdava da ide ia de que um organismo  fosse apenas a  

soma de suas cé lu las e  propôs o  que ficou conhec ido  como t eor ia  

o rgânica.  De acordo com est a t eo r ia,  o  conjunto  de célu las de um 

organismo  adqu ire  propr iedades  muito  d iferentes daque las  que  as  

cé lu las iso ladas possuem,  o  que chamamos ho je de propr iedades  

emergentes.  A fo r mulação  moderna da Teor ia  Ce lu lar  admit e par t e 

das duas t eo r ias o r ig ina is,  t anto  a de von Sachs co mo a de  

Schle iden e Schwann (BIZZO,  2013,  p .  27) .  

 

No caso do método científico, os l ivros analisados trazem referências às 

observações e às descrições dos experimentos com o auxílio do microscópio, 

refletindo o método científico empírico-indutivista , como uma sequência de 

etapas definidas a serem seguidas de maneira mecânica . Com essa visão 

rígida, composta por resultados obtidos,  os LD não dão destaque aos 

processos que constituem o conhecimento científico. Concordando com Gil  

Pérez, Montoro, Alís et  al .  (2001), essa concepção abandona o papel es sencial 

das hipóteses como orientadoras da investigação , bem como das teorias que 

fundamentam o processo . 
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Um dos mater ia is  obser vados por  Hooke fo i a  co r t iça,  ext ra ída da  

casca  de cer t as ár vores e ut il izada  na  fabr icação  de ro lhas.  E le  

ver if icou que esse mater ia l t inha ba ixa dens idade por  apresentar  

inúmeros poros microscópicos [ . . .]  Da í surg iu o  t ermo  cé lu la,  

d iminut ivo  de ce la,  ho je consagrado  para des ignar  a  unidade  

const it u int e dos seres (AMABIS; MARTHO,  2013, p .  176 ).  

 

Com relação ao conceito de célula, os l ivros apresentam definições e 

modelos explicativos que podem ser expandidos para compreensão entre as 

diversas áreas do conhecimento, por meio  da aplicação da lógica, apontando 

para uma melhor assimilação dos fenômenos biológicos .  

 

[ . . . ]  as cé lu las  são  as unidades  bás icas dos o rganismos  

(LINHARES; GEWANDSZNAJDER,  2013,  p .  74 ).  

 

As cé lu las são  as unidades fundamentais de todos os seres vivo s  

(FAVARETTO,  2013,  p.  40 ).  

 

Em se tratando da concepção epistemológica do conhecimento biológico 

exposto nos l ivros, à luz da PHC, o professor pode trabalhar o momento da 

problematização com os alunos para possibili tar uma discussão sobre a 

importância de se compreender o processo da construção da Teoria Celular e 

suas relações com as descobertas cotidianas da área . Com isso, os alunos 

poderão discutir sobre a importância de se reconhecer o método científico 

para além das experimentações e observações e, a inda, ampliar o conceito de 

célula dentre as outras áreas do conhecimento.  

Além disso, o docente pode realizar a  instrumentalização, 

possibili tando a efetivação da aprendizagem, em que os alunos consigam fazer 

uma comparação entre os conhecimentos cotidianos e os científicos do 

conceito de célula e apropriar -se deles, elaborando sua representação mental 

da célula. Gasparin (2003) afirma que , neste momento, os alunos devem 

assimilar, recriar, incorporar e transformar  o conteúdo sistematizado para 

construção pessoal e profissional.   

Os LD, de modo simplista, identificam o conhecimento produzido pela 

Biologia como uma construção social,  por se restringem a resumir o histórico 

da Teoria Celular numa ideia de l inearidade da Ciência, ao destacarem a 

Teoria Celular como fruto de um conhecimento linear e cumulativo e sem 
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considerar a continuidade ou ruptura de paradigmas  que tiveram entre os 

cientistas nos diversos anos de pesquisas  (Tabela 5).  

Sendo assim, esses l ivros ressaltados expõem a Teoria Celular numa 

perspectiva contínua, reforçada por uma visão rígida e exata da Ciência. 

Sobre essa relação, Carneiro e Gastal (2005) explicam que é causado nos 

alunos um pensamento de conhecimento pronto, acabado e definitivo devido 

ao fato de que toda construção do conhecimento científico resultou de um 

conjunto de explicações ditas corretas para os fenômenos do  mundo. 

Dessa forma, o modo de apresentar a historicidade nos LD  analisados 

converge para o viés epistemológico adotado: a visão rígida da Ciência 

demonstra como se idealiza o acontecimento de uma investigação, enquanto a 

visão cumulativa da história representa uma interpretação simplista da 

evolução dos conceitos científicos sem elencar , no processo de ensino , as 

contradições existentes entre as diferentes concepções.  

  
Tabela 5 -  I t ens do  Est atuto Histó r ico -Socia l  

 ELEMENTO DE ANÁLISE  LIKERT SÍNTESE DOS DADOS 

H
is

tó
r
ic

o
 -

 S
o

c
ia

l 

Relac io na o  conhec imento  

bio lóg ico  da t eo r ia ce lu lar ,  

desenvo lvido  histo r icamente,  com 

as t ransfo r mações t ecno lóg icas?  

 

9  +/- 

O estudo  da célu la se desenvo lveu 

devido  às inovações microscópicas que 

surg iram provenientes dos recursos 

t ecno lóg icos.  

Favorece o ent end imento  da 

const rução do  pensamento  

bio lóg ico  a part ir  das 

int erpret ações dependentes do  

contexto  socia l em que fo ram 

produzidas?  

 

4  NÃO 

3  +/ - 

2   – 

Apresentam a produção  cient íf ica co mo 

uma at ividade ind iv idua l,  de ixando  de 

dar  dest aque aos d iversos pesqu isadores 

da época.  

Favorece a const rução do  

pensamento bio lóg ico  a part ir  da 

o r igem po lít ica das soc iedades 

c ient íf icas?  

8 NÃO 

1 - 

Não  faz nenhuma re lação  com o  contexto 

po lít ico  da época.  

Favorece a const rução do  

pensamento bio lóg ico  a part ir  dos 

e lementos ideo lóg icos do  

conhec imento  bio lóg ico?  

3 +/ - 

6  -  

Somente menc iona a in fluênc ia da 

t ecno log ia para as novas  descober t as da 

Cito log ia,  não  expondo  acontecimentos 

f ilo só ficos ou cultura is que 

in fluenc iaram a Teor ia Ce lu lar .  

Fonte :  e laborada pela auto ra com base nos dados obt idos pe la mat r iz  de aná l ise .  

 

Diante dos dados expostos acima, observa -se que os textos desses l ivros 

trazem uma interpretação simplista da evolução dos conceitos científicos ao 

longo dos anos, desconsiderando as controvérsias da Ciência: 
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Ao longo  dos sécu los XVIII  e  XIX,  o  desenvo lvimento  da 

microscopia  int roduziu uma nova metodo lo g ia de  estudo  das 

cé lu las.  Os novos microscópios per mit iram que d iversos  

pesqu isadores rea lizassem observações de cé lu las vivas,  

co laborando  ass im para o  rápido  desenvo lvimento  da cito log ia  

(BRÖCKELMANN, 2013,  p.  112) .  

 

Entretanto, no LD 9,  foi possível identificar uma tentativa de 

demonstrar as rupturas de paradigmas em contraposição à l inearidade da 

Ciência. Assim, consideramos um ponto positivo desse LD ao retratar que não 

foi unânime a aceitação da Teoria Celular como disposto pelos currículos 

escolares. Com isso, possibili ta -se aos alunos refletir sobre a construção do 

conhecimento biológico inserido no contexto da história e da cultura em que 

foram produzidos.  

Na segunda metade do  sécu lo  XIX ,  a t eo r ia ce lu lar  enfr entou 

d iversos quest ionamentos,  ent re e les  o  do  bo tânico  a lemão  Ju l ius  

von Sachs (1832-1897) ,  que t rouxe import antes cont r ibu ições às  

pesqu isas em fis io log ia vegeta l,  a lém de fazer  vár ias descober t as  

sobre a fo toss ínt ese (BIZZO,  2013 ,  p.  27) .  

 

Neste assunto, é possível trabalhar , à luz da PHC, o momento da prática 

social inicial ,  ao se estimularem os alunos a pensar se a célula foi descoberta 

quando Hooke visualizou pela primeira vez a cortiça ou quando Schleiden e 

Schwann propuseram a Teoria Celular.  Destarte , o professor terá 

conhecimento do ponto de partida de sua ação mediadora para atingir os 

objetivos planejados para este conteúdo e, posteriormente, por meio da 

relação dialética, propiciar  a sistematização do conhecimento.  

Um outro ponto relevante é a ideia da C iência como atividade 

individual passada por esses l ivros, reforçando a ideia do cientista “gênio” 

que foi o único responsável pelo surgimento da Citologia: 

 

Em 1665,  Rober t  Hooke,  um c ient ist a  ing lês,  est ava t raba lhando  

com um microscóp io  rudimentar  e  observou uma de lgada f at ia  de  

co rt iça ; e le consegu iu,  pe la pr imeira vez ,  dist ingu ir  o s contornos de 

uma cé lu la (MENDONÇA, 2013,  p.  165).  

 

Sendo assim, pela reconstrução histórica que fizemos no segundo 

capítulo desta dissertação, ficou claro que diversos pesquisadores realizara m 

observações microscópicas dos seres vivos, contribuindo para o progresso da 



119 
 

Citologia como área de estudo da Biologia. Nesse aspecto, conseguimos 

identificar que, mesmo arraigados nessa ideia de que somente alguns 

cientistas contribuíram efetivamente par a a promulgação da Teoria Celular, os 

LD 2,  3, 4 e 9  buscaram demonstrar a Ciência como atividade coletiva , fruto 

de diferentes formas de produzir os conhecimentos biológicos:  

 

A e laboração  da t eor ia  fo i resu lt ado  de vár ias  pesqu isas  rea lizadas  

po r  diverso s c ient ist as ao  longo  do  t empo  (LINHARES; 

GEWANDSZNAJDER,  2013,  p .  76).  

 

As descober t as fe it a s po r  esses do is microscopist as est imulara m 

out ras pessoas a const ruir  microscóp ios e fazer  observações  

(OSORIO et  al.  (Org. ),  2013,  p.  67) .  

 

Esses l ivros ressaltam a importância das transformações tecnológicas 

quanto ao surgimento e progresso dos microscópios , que foram fundamentais 

para a descoberta da célula , constatando-se que o conhecimento biológico 

pode ser usado para o bem-estar do homem, sendo as tecnologia s um artifício 

desse bem-estar: 

 

O estudo  do  mundo  microscópico  avançou muito ,  e  no  sécu lo  19  

conso lidou-se a área da cit o log ia (LOPES; ROSSO,  2013 , p .  208) .  

 

O avanço  da microscopia resu ltou t anto do  int eresse de méd icos e  

bió logos em estudar  as cé lu las quanto  do  desenvo lvimento  parale lo  

da indúst r ia  ópt ica ( AMABIS; MARTHO,  2013 , p .  177).  

 

 Esses trechos retratam a inserção tecnológica no contexto social,  visto  

que, segundo Nascimento Júnior (2010, p. 402), o século XX foi uma época 

de grande desenvolvimento tecnológico que impactou o cotidiano das pessoas. 

Com isso,  

 

questões relat ivas à va lo r ização  da d ivers idade da vida ; à  ét ica nas  

re lações ent re seres humanos; ent re e les  e  seu meio  e o  planet a; ao  

desenvo lvimento t ecno lóg ico  e sua relação  com a qua l i dade de vida,  

marcam fo r t emente nosso  t empo ,  pondo  em d iscussão  os va lo res 

envo lvidos na produção e aplicação  do conhec imento  cient ífico  e 

t ecno lóg ico .  

 

Quanto à construção do pensamento biológico a partir dos elementos 

ideológicos do conhecimento biológico, constatou-se que a influência dos 

fatores externos está associada aos avanços tecnológicos da microscopia para 
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atender às necessidades dos pesquisadores, colaborando para  o 

desenvolvimento da Citologia. Porém, o LD 4 (na parte do Manual do 

Professor) e  LD 9 (no decorrer do capítulo)  trazem alguns pontos relevantes e 

contrários aos demais l ivros para esse elemento: 

 

[ . . . ]  Esclareça t ambém que t anto  a produção  de conhec imento  como 

os desenvo lvimentos t ecno lóg icos não  ocorrem iso ladamente dos 

contextos soc ia is,  po lít icos e  econô micos:  ao  cont rár io ,  eles se  

in fluenc iam mutua lmente.  Menc io ne co mo exemplo  o  

desenvo lvimento de inst rumentos ó pt icos,  que se deu em um 

mo mento  em que todo  conhec imento  re lac io nado  às t écnicas de  

navegação  ou bé licas era muito  va lo r i zado  na Europa (OSORIO et  

a l.  (Org. ) ,  2013,  p.  353,  Manua l do  Pro fesso r ) .  

 
A par t ir  do  sécu lo  XVI a Europa passou por  grandes  

t ransfo rmações,  que mudaram pro fundamente o  pensamento  

ocidenta l [ . . . ]  Ent re elas,  surg iu o  mic roscópio ,  um apare lho  que  

per mit ia  ver  o  mundo  pequeno .  Co m esse novo  apare lho ,  fo i 

poss íve l exp lo rar  de per to ,  e  em deta lhes ,  mater ia is  bio lóg ico s 

(BIZZO,  2013,  p.  25) .  

 

Esses trechos apontam a tentativa dos autores desses l ivros didáticos de 

compreender a Ciência como uma atividade humana , com um conhecimento 

sistematizado de valores compartilhados em diferentes momentos históricos. 

Contradizendo essa perspectiva, nenhum dos livros analisados favorece u a 

construção do pensamento biológico a partir da origem polít ica das 

sociedades científicas, desvalorizando as influências socioculturais.  

 Assim, vemos como é necessário inserir a História e Filosofia da 

Ciência no ensino de Biologia, para que esse processo de aprendizado te nha 

“uma abordagem contextualizadora, pod endo trazer para o ensino os contextos 

ético, social,  histórico, fi losófico e tecnológico envolvidos na atividade 

científica” (NASCIMENTO JÚNIOR; SOUZA; CARNEIRO, 2011, p. 226).  

Pensando na discussão do conhecimento biológico como um produto 

social que sofre com modificações e contradições ao longo de sua história, o 

professor, pautado nos ideais da PHC, pode fazer a problematização da 

linearidade e da ausência do contexto histórico percebido nes ses l ivros 

didáticos. Nesse aspecto, professores e alunos ide ntificam quais os principais 

problemas que precisam ser resolvidos no campo da prática social, criando 

possibilidades para o educando buscar o conhecimento necessário quanto a 

esse conteúdo curricular.  
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Do ponto de vista do “Estatuto Conceitual” , constatamos que os livros 

analisados compreendem a célula como um sistema vivo fundamental para a 

manutenção da vida. Assim, observou-se que o estudo da célula é importante 

para entender a organização dos seres vivos e a origem e evolução da vida  

(Tabela 6).  

Tabela 6 -  I t ens do  Est atuto Conce itua l  

 ELEMENTO DE ANÁLISE  LIKERT SÍNTESE DOS DADOS  

C
o

n
c

e
it

u
a

l 

Ut il iza de modo  claro  e conc iso  os 

conce itos e info r mações em 

exerc íc io s,  at ividades,  ilu st rações 

ou imagens?  

 

9  +/ - 

Defin ição  bás ica de cé lu la t anto  no 

decorrer  do  t exto  quanto  nas  at ividades 

propost as.  

Apresenta conce itos,  info r mações e 

procedimentos de modo  co rreto,  

contextualizado  e atualizado?  

 

5  +/ - 

4  -  

Defin ição  co rret a da cé lu la,  apontando 

reflexões sobre a import ânc ia das cé lu las 

com assuntos do cot id iano .  

Aponta caminhos para 

problemat ização  e reflexão  sobre o 

cot id iano?  

2 + 

6 +/ - 

1   – 

Expõem perguntas que poss ibi l it am ao 

a luno  re flet ir  acerca da  impor t ânc ia  das 

cé lu las ao  estudo da Bio log ia.  

Fonte :  e laborado pela auto ra com base nos dados obt idos pe la mat r iz  de aná l ise .   

 

Os livros, de maneira geral, articulam a construção do conhecimento 

sobre a Teoria Celular com o tema estruturador,  identidade dos seres vivos.  

Além disso, quatros l ivros (LD 2,  LD 4, LD 7 e LD 9)  abordam a origem e 

evolução da vida nesse contexto: 

 

A teo r ia ce lu lar  é  uma das mais  import antes genera l izações da  

Bio log ia.  E la  propõe que os seres vivo s,  apesar  das d iferen ças,  t êm 

em comum o  fato  de serem const it u ídos po r  cé lu las.  I sso  per mit e  

pensar  que há um parentesco  evo lut ivo  ent re todos os seres vivo s  

(AMABIS; MARTHO,  2013,  p .  177).  

 

A definição de célula é apresentada de forma correta , como sendo a 

unidade morfofisiológica dos seres vivos, ressaltando a exceção dos vírus.  

 

Atua lmente,  sabe-se que os vírus são  as únicas exceções a essa  

t eo r ia,  po is não  são  fo rmados por  célu las,  porém dependem de las  

para sua reprodução (LOPES; ROSSO, 2013 ,  p .  213).  

 

Os vírus são  capazes de se reproduz ir  so mente quando  est ão  no  

int er io r  de uma cé lu la.  [ . . . ]  Dessa fo r ma,  quando  est ão  no  int er io r  

de cé lu las vivas,  o s vírus apresentam cer t as propr iedades de seres  

vivos.  No  entanto,  fo ra de las,  não  possuem essas propr iedades e  

per manecem iner t es (LINHARES; GE WANDSZNAJDER,  2013,  p .  

81) .  
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Todavia, entendemos que a definição é uma delimitação do conteúdo de 

um determinado conceito, ou seja, explanação do significado de uma palavra 

ou descrição de um objeto, sendo um elemento necessário na construção dos 

conhecimentos científicos. Desse modo, o conceito é uma estrutura mais 

complexa que uma definição, pois é a representação mental  de um instrumento 

simbólico, de um objeto real em nossa mente, por meio das abstrações 

advindas de propriedades comuns a uma classe de objetos . Dessa maneira , 

“um conceito não é uma formação isolada, fossil izada e imutável, mas sim 

parte ativa do processo intelectual, constantemente a serviço da comunicação , 

do entendimento e da solução de problemas” (VYGOTSKY, 2013, p. 67).  

Os livros analisados apresentam atividades, textos e ilustrações  que 

possibili tam uma possível contextualização do conceito  de célula  (Figura 16), 

com perguntas sobre o surgimento da célula, com textos complementares, 

relacionando o estudo das células a doenças e à manutenção da vida.  

 

Figura 16 – At ividade co m ana log ia ao  conce ito  de célu la –  LD 7 

 

Fonte :  Silva Júnio r ,  Sasson e Ca ld in i Júnio r  (2013,  p.  210) . 
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Para mais, os l ivros didáticos apontam caminhos para a reflexão e  

problematização do conceito de célula no cotidiano , por meio de indagações 

sobre o papel das células  e dos vírus e o quanto o funcionamento das células é 

fundamental para a manutenção da vida.  

 

[ . . . ]  o s vírus não  são  const it u ídos de  cé lu las,  embora se jam fe itos 

de do is t ipos de mo lécu las  o rgânicas  caract er íst icas  de todos os 

seres vivo s –  prot eína e ác ido  nuc le ico .  Além d is so ,  o s vírus  

somente se reproduzem no  int er io r  das cé lu las vivas.  E  agora? 

Vírus são  seres vivos? Ou não? ( AMABIS ; MARTHO,  2013,  p .  

174) .  

 

Como é poss íve l e studar  est ruturas t ão  pequenas co mo as cé lu las ? 

Por  que os vírus são  cons iderados um caso  à par t e qu ando  

estudamos seres vivos ? (LINHARES; GEWANDSZNAJDER,  2013,  

p .  74).  

 

[ . . . ]  é  ver  a  cé lu la co mo uma est rutura d inâmica,  um labir into  

membranoso  ocupado  por  um f lu ido  ge lat inoso ,  onde as reações  

acontecem de fo rma o rganizada,  e fic ient e e econômica.  A cé lu la  é a  

menor  est rutura capaz de executar  as at ividades que caract er izam os  

seres vivo s,  razão  pe la  qua l o  estudo  da cé lu la  é fundamenta l para a  

compreensão  da bio log ia (FAVARETTO,  2013,  p.  39) .  

 

A análise conceitual da Teoria Celular nos livros didáticos pode ser  

explicitada em sala de aula , por meio da instrumentalização, visto que é o 

momento da PHC em que os conceitos científicos se estruturam.  Assim, o 

conceito de célula deve ser trabalhado como um movimento interativo no qual 

o aprendizado antecede o desenvolvimento (GASPARIN, 2007) ,  pois os 

conceitos são fundamentais para o conhecimento biológico e devem ser  

apreendidos não somente por meio da operacionalização de conceitos, mas 

sob todos os aspectos que o constituem (epistemológico, histórico -social e 

ontológico) (NASCIMENTO JÚNIOR, 2010) . 

Por conseguinte, esses levantamentos ressaltam que a forma como os 

conteúdos estão dispostos nos l ivros didáticos não possibili tam a construção 

do pensamento biológico como um processo sócio-histórico. Nesse  sentido, 

consentimos que os estatutos propostos por Nascimento Júnior (2010) 

possibili tam indicar as fragilidades na visão d a Biologia expostas pelos 

l ivros.  

Logo, os resultados discutidos indicam que , nos l ivros didáticos de 

Biologia aprovados pelo PNLD 2015, a construção do conceito de célula é 

permeada por meio de uma visão ontológic o-mecanicista da Biologia ,  
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justificada pela relação  com a identidade dos seres vivos , e de uma visão 

epistemológica e sócio-histórica, na qual  o método científico é reconhecido 

como empírico-indutivista numa visão rígida, sendo a Ciência l inear e a 

produção científica como uma atividade individual.  

Nesse sentido, para o aluno conseguir internalizar o conceito de célula , 

é necessário ultrapassar a barreira da memorizaç ão mediante a organização do 

conhecimento, possibili tando o desenvolvimento mental. Assim, cabe ao 

professor planejar suas aulas de modo a superar a fragilidade do livro e 

possibili tar ao estudante desenvolver a abstração, momento em que a 

mediação é ponto fundamental, e materializa r em linguagem a construção do 

pensamento teórico, permitindo a construção do conceito científico 

(VYGOTSKY, 2013).  

Dessarte, entendemos que esses l ivros buscam adequar -se aos 

documentos curriculares vigentes no sistema educacion al brasileiro, fazendo 

uma aproximação entre os alunos e o cotidiano  numa lógica praticista , visto 

que atende a fins maiores ao processo educativo. O pensamento biológico ,  

porém, não deve ser assimilado pela visão da aplicabilidade, sendo:  

 

necessár io  que  o conhec imento cient íf ico  ao ser  ens inado  exp l ic it e  

o  caminho  de sua const rução,  não  sendo  compreend ido  como 

meramente inst rumenta l,  mas como um componente essenc ia l para a  

le it ura cr ít ica da rea l idade mult i facet ada  (NASCIMENTO JÚNIOR,  

2010,  p .  399) .   

 

Portanto, ao adotar um LD, o professor deve ter um olhar crít ico e 

ati tude emancipadora sobre o processo de construção do pensamento 

biológico disposto nesse recurso didático , tendo-se em mente que o 

conhecimento científico tem caráter histórico e cultural ,  e a socialização do 

saber sistematizado possibili ta aos estudantes apropriarem-se desse  

conhecimento e reestruturá -lo para efetivar seu desenvolvimento intelectual.  

Entre os LD analisados, é importante ressaltar que o LD 9 buscou trazer 

maiores aspectos da  construção histórico-social do conhecimento científico, 

enfrentando visões deformadas sobre a Ciência e apresentando contestações 

de outros cientistas à versão proposta da Teoria Celular, no intuito de 

diminuir os dogmatismos e reducionismos dessa teoria.  Provavelmente, o 

autor desse l ivro possui  uma concepção sobre a natureza da Ciência mais 
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relacionada aos estudos epistemológicos, porque já coordenou diversos 

processos de avaliação dos l ivros desde sua implantação e por possuir 

pesquisas voltadas à área de História e Filosofia da Ciência. 

Nesse sentido, acreditamos que , para os LD melhorarem sua qualidade , 

devem apresentar a Ciência como um processo dinâmico do conhecimento 

humano, incorporando uma concepção epistemológica com base nos estudos 

histórico-filosóficos dos conteúdos biológicos. Sendo assim , esses l ivros 

precisam integrar os conhecimentos por meio da contextualização, 

valorizando a função social da escola e promovendo a construção e reflexão 

crít ica dos conceitos científicos. Para isso, essas i deias poderiam ser 

inseridas em seus textos, predominando a fidedignidade das informações dos 

textos que contemplam o percurso histórico da Ciência. 

Num apanhado geral , a matriz de análise proposta nesta pesquisa, 

fundamentada num rigor metodológico, epist emológico e histórico-social,  

permite perceber as contradições e fragilidades teóricas e estruturais 

presentes nos LD. Por meio das análises, conseguimos compreender que a 

construção do conceito de célula associada aos Estatutos Estruturantes da 

Biologia e  a PHC pode auxiliar  na superação de um ensino fragmentado para 

além do conteúdo que está posto nos l ivros, abandonando -se as tendências 

pedagógicas tecnocêntricas. Essas informações possibili tam ao professor 

reconhecê-las e construir estratégias para ir além delas . 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Sabendo que o livro didático é util izado como um dos principais 

recursos didáticos pelos professores, evidenciamos a importância  de um uso 

consciente de modo a atende r à intencionalidade teórico-pedagógica do 

processo de ensino-aprendizagem. Libâneo (2008, p. 111) nos acrescenta que   

 

a  educação  é uma prát ica soc ia l,  mater ia l izada numa atuação  efet iva  

na fo r mação  e desenvo lvimento  de seres humanos,  em cond ições  

soc iocu lturais e  inst it uc iona is concret as,  imp licando  prát icas e 

procedimentos peculiares,  visando  mudanças qua l it at ivas na  

aprend izagem esco lar  e  na persona l idade  dos a lunos.  

 

Apesar de existirem na li teratura diversos trabalhos que têm o LD como 

objeto de estudo, consideramos que analisar esse material  numa relação de 

não centralidade ao objeto técnico, mas no desvelar do processo de construção 

histórica de um conceito, no caso o de célula , e seu modo de apresentação em 

livros didáticos permite-nos evidenciar que o LD se encontra sobre uma tripla 

dimensão pedagógica, conforme proposto por Selles e Ferreira (2004) : 

curricular, didática e como aporte para a formação de professores .  

Ao propor essa relação do livro  didático com a tripla dimensão 

pedagógica, entendemos que ao analisar esse recurso didático sustentado por 

um referencial pedagógico e biológico, na perspectiva do MHD, nos permite 

refletir sobre o trabalho docente mediado pelo LD e com uma compreensão 

histórico-filosófica do conceito de célula.  Sendo assim, enquanto a PHC 

ressalta a importância da visão de mundo, escola e sistematização do 

conhecimento científico  fundamentais para o processo de ensino-

aprendizagem, os estatutos são uma base para compreender o pensamento 

biológico em qualquer dimensão biológica nesses l ivros analisados.  

No âmbito curricular, por meio da análise realizada nesta pesquisa,  

observamos que os LD são um material didático com um currículo prescrit ivo, 

conteudista e a-histórico. Ele é concebido como um apoio ao processo de 

ensino-aprendizagem, trazendo um conteúdo pronto, acabado e elaborado e
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que o aluno o assimila de acordo com as determinações postas pelo l ivro,  

repetindo os conhecimentos aprendidos por meio deste .  

Em busca de minimizar essa lógica de conteúdo presente nos LD, talvez 

por influência do escolanovismo e construtivismo,  estes apresentam-se de 

forma atrativa, com muitas imagens coloridas com a intenção de estimular o 

interesse dos estudantes pelo conteúdo e com OED como est ratégia 

pedagógica “inovadora”, que deveria aguçar as diversas habilidades dos 

alunos. Entretanto essa forma de constituição dos l ivros pode negligenciar a 

mediação docente, perpassando a ideia de que o educando irá aprender 

somente pelo contato com o LD.  

Posto isso, acreditamos que os l ivros precisam ir para além da 

apresentação de definições de conteúdos básicos da Biologia, possibil i tando o 

conhecimento científico de forma didatizada aos alunos , mas, em especial, 

sendo compreendido como um recurso did ático ao trabalho do professor . 

Em consonância com a perspectiva de escola e mundo adotada nesta 

dissertação, todos esses l ivros precisam trazer uma abordagem histórica dos 

conhecimentos teóricos produzidos pela humanidade  para subsidiar a 

compreensão dos conceitos científicos e , com isso, estruturar o currículo 

escolar do ensino de Biologia e explicitar a base pedagógica que fundamenta 

o texto, favorecendo o processo de construção do conhecimento científico  

pelo aluno. 

Pensando o LD numa dimensão didática  e vinculada à PHC, observamos 

que os l ivros analisados possuem fundamento com a epistemologia da prática , 

devido a influência da base pedagógica presente nos PCNEM nesses l ivros, 

valorizando a baixa densidade teórica do processo de constituição desta 

Ciência e um apoio de reflexão sobre a prática  ao professor.  

Desse modo, proveniente dos aspectos pedagógicos elencados na matriz 

de análise, podemos concluir que a ausência dos elementos ontológicos, 

epistemológicos, histórico-sociais e conceituais da Biologi a dos LD trazem 

uma visão epistemológica com limites à construção do conhecimento teórico. 

Constatamos que falta clareza ou coerência da fundamentação pedagógica, há 

pouca presença do caráter  histórico-social na construção do conhecimento 

biológico e a produção científica é apresentada como uma atividade 
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individual. Dessarte, o conceito de célula é construído nos l ivros didático por 

meio de uma exposição empobrecida d e visão de mundo, Ciência e Biologia.  

Libâneo (2012, p. 52) nos acrescenta que:  

 

As cond ições das ações d idát icas d izem respe ito  ao  contexto  socia l,  

cu ltura l,  o rganizac iona l,  co let ivo  em que se s it uam as s it uações  

pedagógico -d idát icas concret as em que  se rea liza o  processo  de 

ens ino -aprend izagem.  Mais espec if icamente,  referem -se,  po r  um 

lado ,  às po lít icas educac io na is e  d ir et r izes no rmat ivas para o 

ens ino ; à s prát icas soc iocu lturais,  famil iares,  loca is ; po r  outro  lado ,  

ao func io namento  da esco la como as prát icas de o rganização  e 

gest ão, o  espaço  fís ico , o  c lima o rganizac iona l,  o s meio s e recursos 

d idát icos,  o  curr ícu lo ,  o s t empos e espaços; às cond ições pessoa is e  

pro fiss io na is dos pro fesso res; às car act er íst icas ind ividua is e  

soc iocu lturais dos a lunos,  às dispos ições int ernas para estudo  e 

acompanhamento das at ividades d idát icas,  necess idades socia is e  

aprend izagem; ao  relac io namento  entre pro fesso r  e  a lunos,  alunos e  

co legas.  

 

Assim, a ação docente planejada didaticamente , se for em consonância 

com a lógica posta pelos LD analisados reforça o discurso da sociedade 

capitalista moderna de que é um processo de adaptação, flexibilidade e 

inovação no currículo escolar, que retira do ambiente escolar o ideal do 

conhecimento científico como produção humana e histórica. Es sa perspectiva 

se coaduna ao lema “aprender a aprender” , focado na desvalorização da 

transmissão do saber sistematiza do, na descaracterização do papel do 

professor e na negação do ato de ensinar.  

Esse lema, inclusive, conforme afirma Duarte (2004), é um instrumento 

ideológico da classe dominante que esvazia o trabalho do professor destinado 

à maioria da população, os trabalhadores, reproduzindo um conhecimento 

aparente e acrít ico, que torna -se sem sentindo e sem significado para 

estudantes e docentes.  

Nesse aspecto, observamos que o conteúdo e a forma como é 

apresentado o conceito de célula nos LD  tem foco no conteúdo específico, 

com pouca relação com o espaço e tempo em que a Teoria Celular foi 

formulada. Essa visão pode estar associada ao ensino engessado de Ciência, 

enraizado pela conceituação e decoração de leis e teorias transmitidas ao 

longo dos anos da Educação Básica.  

Em busca de diminuir esse poder do capitalismo imposto pela escola, o  

professor, como mediador do processo de ensino -aprendizagem, ao se utilizar 
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do livro como um recurso didático, precisa saber claramente  sua 

intencionalidade pedagógica , para que os objetivos propostos em seu 

planejamento sejam alcançados.  

Assim, para usar o l ivro de forma crít ica , é necessário que o professor  

tenha domínio teórico e concei tual dos conteúdos a ensinar  e dos processos de  

aprender dos estudantes , possibili tando ao aluno o acesso ao saber sob uma 

perspectiva de totalidade. Com isso,  irá colaborar com o estudante na 

construção do conhecimento, valorizando o processo educativo po r meio da 

interação e participação ativa dos alunos nas aulas. 

No entanto, analisando-se o l ivro como aporte para a formação de 

professores, esta pesquisa identificou que o trabalho docente  pode ser , 

simultaneamente, subvalorizado, aligeirado e esvaziado de conteúdo em sua 

formação.  Com isso, valoriza-se a ideia do professor facili tador, que, aliado a 

uma pedagogia das competências, adota a aprendizagem centrada no aluno e 

se colocando no papel de “treinador”, “facili tador”  da autoformação do 

estudante . Essa “formação” foca as necessidades imediatas de sobrevivência  

por meio da resolução prática de problemas encontrados no decorrer do 

processo educativo, no dia a dia. 

Nesse pensamento,  a Educação torna-se um ambiente carregado de 

ilusões que desvaloriza o conhecimento científico, teórico, acadêmico  e 

escolar, aniquilando o papel do professor como mediador do conhecimento 

sistematizado. Isso se dá no contexto de termos o LD como um constructo 

humano neutro e sem intencionalidade , em que o governo, mediante o PNLD, 

exerce seu controle do currículo escolar  nas escolas públicas . As mudanças 

ocorridas no processo de avaliação dos LD foram sustentadas pelos objeti vos 

dos governos atuantes em cada época , e o processo de avaliação dos l ivros 

didáticos, mediante critérios específicos, somente veio a se consolidar a partir 

de 1994.  

Enquanto sujeitos viventes num mundo capitalista , tal  controle pode 

garantir a manutenção dos oligopólios no mercado da produção de materiais 

didáticos. A centralização dos recursos financeiros aos grandes grupos 

empresaria is,  que monopolizam o processo de avaliação , e a sua atuação nas 

escolas podem influenciam os professores no processo de  escolha do LD. Esse  

poderio econômico reforça a ideia de que o LD é uma mercadoria a ser 
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consumida por alunos e professores , que carrega ideologias, concepções de 

mundo, de sociedade, de conhecimento e de homem, fortalecidas e pautadas 

por interesses econômicos.  

Os resultados que encontramos atuam como elemento desvelador da 

lógica de conhecimento que tem como objetivo manter a Educação num 

processo superficial  e aparente. Consolida-se, nesta proposta , o esvaziamento 

de conteúdos da escola pública e o direcionamento dos fi lhos dos 

trabalhadores ao subemprego. Evidenciamos , desse modo,  um sistema que é 

desigual e  excludente , já que limita o professor da escola pública e o aluno ao 

contato com um LD cujo conteúdo é centrado  em definições, ahistórico e de 

base empírico-indutivista. 

Em resistência ao que está posto , o professor, que é sujeito de 

extensivas cargas horárias semanais em duas ou mais escolas, com salários 

defasados, submetido à negação do ato de ensinar e  formado sem uma 

perspectiva teórica  muito consolidada , deve “lutar” para que seja reconhecido 

como sujeito histórico capaz de se apropriar da dimensão pública da escola e 

do conhecimento, socializando os bens culturais e materiais .  Assim, é 

necessário rejeitar “o projeto social excludente em andamento que parece 

eclipsado pelo brilho envolvente do lema ‘Educação para Todos’” 

(EVANGELISTA; SHIROMA, 2007, p. 539).  

Na contramão da lógica excludente e no viés da emancipação humana 

por meio dos conteúdos cientí ficos, o processo de formação de conceitos  deve 

permitir o movimento do pensamento, o conhecimento produzido pela 

humanidade e a particularidade do conceito  de célula podem ser mediados 

pelo trabalho docente . A importância da intencionalidade do professor no 

processo de ensino-aprendizagem está no fato de que ela representa  ações e 

mediações que perpassam o processo educativo e que podem intervir no modo 

de ser do homem em sociedade . 

É pertinente ressaltar que não queremos idealizar o LD ao 

problematizar essa dimensão pedagógica e entendemos que a relação tempo-

espaço precisa ser outra para todos os conteúdos da Biologia serem 

trabalhados pela abordagem histórico -filosófica. Sugerimos, então, que esse 

conteúdo, assim como outros fundamentais da Biologia, seja tratado pelo LD 

com destaque aos processos sócio-históricos, pautado numa abordagem 
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fi losófica, possibilitando uma visão de mundo e Ciência mais abrangente e 

crít ica para os estudantes. 

Essa sugestão vai ao encontro da ideia de se lutar  por uma sociedade 

com desenvolvimento da atividade e da consciência humana, na busca por 

igualdade de direitos, rompendo com uma polít ica educacional pobre, 

desigual, alienada e alienante.  

Nesse raciocínio, esta pesquisa  contribui , portanto,  para uma releitura 

do LD, que, para além de uma visão sobre os aspectos técnicos e conteudistas , 

busca promover uma Educação mais crít ica e emancipadora. Dessa forma, 

colabora também para que os professores  (incluindo a autora deste trabalho)  

tenham mais atenção ao processo de escolha  do LD, não permitindo que este 

determine seu fazer pedagógico ,  e propicia uma visão teórico-prática ao 

trabalho docente no que tange ao conhecimento conceitual e a seus 

fundamentos educacionais.  
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